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apre-
senta-
ção

apresentação
A edição desta obra, intitulada Análise 

integrada e estudos geográficos compara-
dos em bacias hidrográficas de São Paulo, 
Goiás e Rio Grande do Sul, visa apresentar 
os resultados finais dos trabalhos exibidos no 
IV Workshop de Pesquisa PROCAD – Estu-
dos de Bacias Hidrográficas, realizado de 18 a 
20 de setembro de 2019, na cidade de Santa 
Maria/RS, e que foram fruto de pesquisas rea-
lizadas entre os anos de 2014 e 2020, em nível 
de iniciação científica, mestrado, doutorado 
e pós-doutorado, nos Programas de Pós-gra-
duação em Geografia, da Universidade de 
São Paulo, da Universidade Federal de Goiás 
– Regional Jataí e da Universidade Federal de 
Santa Maria.
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Realizadas com apoio do Programa Nacional de Cooperação 
Acadêmica (PROCAD) da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – CAPES/Brasil – Edital CAPES 071/2013 – 
Processo número 88881.068465/2014-01, as pesquisas nesta obra 
apresentadas são resultado do trabalho de diversos pesquisado-
res universitários ligados à Ciência Geográfica brasileira, que, com 
esforço e dedicação, entregam à sociedade brasileira, professores 
de Geografia e geógrafos, mestres, doutores e pós-doutores em 
Geografia, com alto nível de excelência e competência para atuar 
nas mais diversas áreas da gestão integrada dos territórios, espe-
cialmente as bacias hidrográficas.

Nesse sentido, a obra foi organizada em três eixos temáticos, 
conforme apresentado no Projeto inicial CAPES/PROCAD, no ano 
de 2013, contendo 14 capítulos. O primeiro eixo apresenta resulta-
dos de oito pesquisas aplicadas da CLIMATOLOGIA em ambien-
tes distintos das bacias hidrográficas gaúchas, goianas e paulistas. 
O segundo eixo traz três estudos em reservatórios a partir de apli-
cações metodológicas oriundas da LIMNOLOGIA. E o terceiro eixo 
encerra a obra com outros três estudos relacionados ao levanta-
mento, ao monitoramento e à classificação da PAISAGEM.

Homenageando – in memorian – os professores Ailton Luchiari 
(USP) e Zilda de Fátima Mariano (UFG/Jataí), a leitura do livro é 
também dedicada aos profissionais, pesquisadores, alunos e ha-
bitantes dos mais longínquos pontos pesquisados de três estados 
brasileiros, os quais contribuíram na realização das pesquisas, e no 
entendimento da Geografia de Bacias Hidrográficas.

Boa leitura!

Prof. Dr. Cássio Arthur Wollmann
Prof.ª Dr.ª Eliane Maria Foleto
Prof. Dr. Waterloo Pereira Filho

Geógrafos, Docentes do Depto. Geociências – CCNE/UFSM – Instituição Associada do Projeto 
PROCAD | Organizadores
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01CAPÍTULO 01

PRECIPITAÇÃO 
PLUVIOMÉTRICA  
E PRODUTIVIDADE 
DA Vitis vinifera 
NA REGIÃO 
GEOVITÍCOLA DO 
ALTO JACUÍ/RS

Cássio Arthur Wollmann
Emerson Galvani
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Resumo
O objetivo nesta pesquisa foi analisar a produ-
tividade da Vitis vinifera nos municípios com 
lavoura permanente da Região Geovitícola do 
Alto Jacuí/RS, conforme Censo Agropecuário 
do IBGE, e sua relação com a precipitação plu-
viométrica e balanço hídrico climatológico en-
tre os anos de 2004 e 2017. Fez-se relação entre 
precipitação pluviométrica e produtividade, 
cujos dados mostraram que, nos anos em que 
foi registrado sensível aumento na produtivi-
dade, houve pouca precipitação nas fases de 
floração e quantidade suficiente de chuvas na 
fase seguinte, a de crescimento, que envolve 
o enchimento dos grãos, e que será impor-
tantíssimo para a produção de vinhos. Ainda, 
anos nos quais observou-se quantidade de 
chuvas dentro do esperado na fase de cresci-
mento, e posterior redução de chuvas na fase 
de colheita, também obtiveram boa produti-
vidade, pois as condições meteorológicas sem 
chuva facilitam a vindima, que é realizada to-
talmente de forma manual na área estudada.

Palavras-chave
Precipitação pluviométrica. Balanço hídrico 
climatológico. Produtividade. Vitis vinifera. 
Alto Jacuí. Rio Grande do Sul.
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1. A PRECIPITAÇÃO PLUVIOMÉTRICA 
E A VITICULTURA

Sob uma perspectiva geográfica, o clima se constitui fator 
importante no processo de organização espacial da sociedade. 
Como organizador do espaço agrícola, é um condicionante essen-
cial em todo o processo produtivo, isto é, as características feno-
lógicas da cultura são quase totalmente dependentes do clima e 
sua variabilidade. Assim, a abordagem da climatologia geográfica 
torna-se relevante no estudo do espaço agrícola, principalmente 
por meio da análise têmporo-espacial dos elementos climáticos e 
suas dependências em relação às diferentes culturas e seus ciclos 
vegetativos (RIBEIRO, 1993).

Os atributos do clima, como precipitação, temperatura, radia-
ção solar, temperatura do ar, entre outros, exercem influência so-
bre todos os estágios da produção agrícola. Nesse sentido, segundo 
Santos (1993, p. 39), “o tempo e o clima não somente exercem ação 
na agricultura, mas praticamente em todas as atividades econômi-
cas”. Nesse contexto, o homem, por meio da evolução tecnológica, 
procura meios e técnicas que possam auxiliar na produção agrícola, 
“domesticando” as plantas, pois, já que não é capaz de mudar nem 
o tempo nem o clima, pelo menos não na escala macro, mas com o 
uso de recursos corretos, pode ajustar o manejo agrícola de acordo 
com as condições climáticas dominantes.

Embora inúmeras variáveis devam ser consideradas para se 
determinar a qualidade da uva, no presente estudo leva-se em 
conta uma das mais importantes para a agricultura em geral, 
bem como para o cultivo da videira: a precipitação pluviométri-
ca. Esse elemento climático pode ter efeitos benéficos, como fon-
te de água para os solos e reservatórios e como solubilização de 
adubos químicos, contudo também pode ter efeitos prejudiciais, 
principalmente quando em excesso, quando mal distribuída tan-
to espacialmente como temporalmente, entre as diferentes fases 
fenológicas, o que acarreta inúmeros prejuízos (AZAMBUJA, 1996). 
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Nesse sentido, Santos (1979, p. 33) afirma:

O planejamento da agricultura está na estreita de-
pendência da distribuição anual das chuvas. Torna-
mos a frisar, o cultivo de certas plantas como a cana, 
depende mais do curso anual das precipitações do 
que provavelmente do seu volume anual registrado.

Da mesma maneira que a cana-de-açúcar (SOUZA; GALVANI, 
2010; GOBO et al., 2018), a videira também depende mais da distri-
buição da precipitação ao longo do ciclo vegetativo, na sua inten-
sidade, número de dias ou de horas de chuva, do que do volume 
anual, pois a necessidade hídrica da videira varia ao longo do seu 
ciclo vegetativo.

As Vitis vinifera são culturas resistentes às estiagens, tanto que 
há regiões nas quais são produzidas sem irrigação, com precipita-
ção pluviométrica de apenas 250 mm a 350 mm para todo o ci-
clo vegetativo da uva (WESTPHALEN; MALUF, 2000), pois a planta 
adaptou-se desenvolvendo sistema radicular que atinge profun-
didade superior a dez vezes seu tamanho externo. Sendo assim, 
a planta “busca” água profundamente, o que lhe fortalece como 
vegetal, produzindo bons frutos que resultarão em bons vinhos.

As chuvas de inverno têm pouca influência sobre a videira, 
mas são importantes para as reservas hídricas do solo, necessárias 
para o começo do ciclo vegetativo da planta. Durante a primave-
ra, as chuvas são importantes para o desenvolvimento da planta, 
porém o excesso de chuva na floração favorece o desavinho1 e a 
incidência de moléstias (WESTPHALEN; MALUF, 2000).

O excesso de chuva na fase de amadurecimento das bagas 
pode causar ruptura da película e a incidência de infecções por 
podridão (fungos e bactérias). Se as chuvas persistirem durante a 
fase de maturação e colheita das uvas, podem iniciar novos pro-
cessos de podridão nos cachos. Por isso, o viticultor evita perdas 

1 Quando não há a formação do fruto, pois o excesso de chuva fez com que as flores caíssem pelo impacto das 
gotas de água.
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com da prática da colheita antecipada. Após a colheita das uvas, a 
importância das chuvas diminui (TONIETTO, 2003).

De acordo com Mandelli et al. (1999a, p. 150), “sabe-se que 
a qualidade da uva é favorecida nos anos em que não ocorrem 
excessos hídricos na maturação”. Contudo Westphalen e Maluf 
(2000, p. 24) afirmam:

As consequências de excesso pluvial, apesar de se-
rem um fator negativo, favorecendo a incidência de 
doenças, não são tão nefastas como se apregoa, por 
se apresentarem bem distribuídas e ocorrerem em 
áreas ensolaradas e bem drenadas.

Portanto, o cultivo da videira vai depender não somente da 
precipitação, mas também da posição, exposição solar e declivi-
dade do terreno, assim como das reservas hídricas no solo e dos 
efeitos negativos dos excessos ou deficiências de chuva. Se for 
considerada a demanda de evapotranspiração que ocorre no Rio 
Grande do Sul, pode-se dizer que há um adequado suprimento 
hídrico (WOLLMANN; GALVANI, 2014) e consequente absorção 
de nutrientes, não limitando a fotossíntese e proporcionando um 
adequado crescimento dos ramos, folhas e frutos, o que resulta 
em colheitas abundantes, ou seja, essas vantagens compensam o 
excesso hídrico (WESTPHALEN; MALUF, 2000).

Estas são características importantes, e uma safra de qualida-
de só será atingida com o emprego de técnicas específicas utili-
zadas para o cultivo da videira. O conhecimento da quantidade de 
água necessária para diferentes culturas é relevante, já que auxilia 
nos estudos de zoneamento agroclimático, assim como nos estu-
dos que relacionam rendimento agrícola com a umidade dispo-
nível no solo.

Nesse sentido, segundo Pereira, Angelocci e Sentelhas (2002),  
a maneira como ocorre a distribuição de energia e de água de uma 
região determina o seu potencial agrícola. A disponibilidade de 
água depende de algumas condições, como o tipo de cobertura 
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vegetal, solo, radiação solar, umidade do ar e velocidade do ven-
to. Para tanto, pode-se quantificar a disponibilidade hídrica no solo 
por meio do cálculo do balanço hídrico climatológico, que eviden-
cia as variações temporais (períodos com excesso ou com deficiên-
cia), contabilizando o volume de água no solo.

De posse dos resultados obtidos pelo cálculo do Balanço Hí-
drico Climatológico (BHC), contabilizam-se as entradas e saídas 
de água no solo; as entradas ocorrem em forma de chuva, orvalho 
e irrigação e as saídas por evapotranspiração e escoamentos su-
perficiais. As diferenças entre esses valores determinam o arma-
zenamento de água no solo disponível para o desenvolvimento da 
planta (SANTOS; RIBEIRO, 2004).

Em geral, as culturas são mais sensíveis ao déficit hídrico du-
rante a floração e a fase inicial de formação (frutificação) do que 
durante o período de crescimento vegetativo e a maturação. 
“Para muitas espécies, uma deficiência hídrica durante a matu-
ração favorece a qualidade do produto, sendo até desejado que 
isso aconteça” (PEREIRA; ANGELOCCI; SENTELHAS, 2002, p. 428). 
Desse modo, o método de Thornthwaite e Mather (1955) para o 
cálculo de Balanço Hídrico chega a um resultado que comprova 
a interação entre entrada (chuva) e saída (evapotranspiração) da 
água, permitindo verificar os períodos de excesso e de deficiência 
de água no solo.

De acordo com Barrios e Santanna Neto (1993, p. 255), “o ca-
lendário agrícola é planejado a partir de condições apropriadas de 
água e temperatura para as diferentes fases do ciclo vegetativo 
das culturas, visando sempre alcançar a maior produção e produ-
tividade”. O excesso ou déficit hídrico no solo, mesmo em regiões 
úmidas, são fatores limitantes na produtividade agrícola, princi-
palmente durante o ciclo da cultura, porque provoca a quebra do 
crescimento das plantas, alterando a qualidade e a produtividade 
da cultura (MOTA, 1983).

Nesse sentido, houve vários trabalhos pioneiros no Brasil rela-
cionados à produção agrícola, os quais são referência bibliográfica 
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até hoje, e enfocam a disponibilidade hídrica como fator limitante 
do rendimento. Entre eles, destacam-se as pesquisas de Santos 
(1979); Barrios e Santanna Neto (1993), Bierras e Santos (2003); San-
tos e Ribeiro (2004).

O cultivo da videira, assim como outras culturas, tem limita-
ções quanto à disponibilidade de água no solo e, nesse aspecto, 
Westphalen e Maluf (2000, p. 25) afirmam que “as necessidades 
hídricas da videira são satisfeitas, com excesso, pelos valores de 
chuva de 1200 mm a 2200 mm anuais, que ocorrem normalmente 
no estado do Rio Grande do Sul”.

Os altos valores de precipitação não são tão prejudiciais por-
que a declividade dos terrenos e as condições de drenagem e ab-
sorção de água dos solos favorecem o cultivo da videira. Contu-
do, de acordo com a pesquisa realizada por Westphalen e Maluf 
(2000, p. 42),

a não-ocorrência de deficiências hídricas para a vi-
deira caracteriza por siso a problemática da viticul-
tura na região. Os excessos hídricos são frequentes e 
variam em sua intensidade em função da demanda 
e totais de índices pluviométricos mensais e estacio-
nais entre anos.

Os excessos vão se concentrar, principalmente, nos subperío-
dos fenológicos da queda das folhas e repouso invernal, devido 
ao consumo mínimo de água da videira. Nessas fases, a chuva é 
computada como excesso, embora esse excesso favoreça a ocor-
rência de doenças; quando em solos bem drenados e em terrenos 
acidentados não há restrição no cultivo de viníferas. No entanto, 
provoca danos pela erosão, sendo necessária a manutenção da 
cobertura vegetal sobre o solo durante o inverno (WESTPHALEN; 
MALUF, 2000).

Os resultados da análise do clima vitícola, revelados por 
Tonietto e Carbonneau (1999), com base nos índices do Sistema 
de Classificação Climática Multicritério (Sistema CCM), mostraram 
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que as melhores safras apresentam um clima vitícola de valores 
baixos de IS (índice de seca). As boas safras de 1978, 1979, 1982, 1986, 
1991 e 1999 corresponderam a valores de IS sempre inferiores a 143 
mm (valores médios de 106 mm – classe do clima vitícola sub-ú-
mido), enquanto a média para os demais anos foi de 192 mm.

Nas safras muito boas a excelentes, o clima é marcado por 
uma menor disponibilidade hídrica no solo. Ainda, a menor pre-
cipitação pluviométrica e a maior radiação solar global que ocor-
rem nestes anos, constituem-se elementos climáticos que pos-
sibilitam à uva melhores condições de maturação (TONIETTO; 
CARBONNEAU, 1999).

Já em trabalho mais específico, em que o objetivo era deter-
minar a frequência de deficiência e excesso hídrico em Bento 
Gonçalves/RS, no período de 1961 a 1990, os resultados obtidos por 
Mandelli et al. (1999a, p. 150)

[...] mostraram que na região, em mais de 50% dos 
anos, ocorrem excessos hídricos nos meses de junho 
a outubro (total médio de 367 mm). As deficiências 
hídricas são mais frequentes nos meses de dezem-
bro, janeiro, fevereiro e março. Sabe-se que a qualida-
de da uva é favorecida nos anos em que não ocorrem 
excessos hídricos na maturação.

Sendo o vinho o subproduto direto, e principal do cultivo de 
uvas viníferas, seu resultado é consequência dos totais pluviomé-
tricos precipitados, e elevados totais pluviométricos são sempre 
maléficos às uvas e, consequentemente, aos vinhos. De acordo 
com Puckette e Hammack (2016), os principais efeitos do excesso 
de chuva na qualidade final dos vinhos dá-se pelo encharcamen-
to do solo, que umidifica em excesso o sistema radicular da plan-
ta, e dilui compostos, como tanino (que dá cor à baga) e o açúcar, 
além de diminuir a qualidade e o rendimento dos frutos.

Considerando os trabalhos de Wollmann e Galvani (2018, 2019), 
ainda há lacunas nessa seara científica que podem ser sanadas e, 
nesta pesquisa, procura-se, portanto, analisar a produtividade da 
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Vitis vinifera nos municípios com lavoura permanente da Região 
Geovitícola do Alto Jacuí/RS (Figura 01), entre os anos de 2004 e 
2017, conforme Censo Agropecuário do IBGE e sua relação com 
precipitação pluviométrica e balanço hídrico climatológico entre 
os anos de 2004 e 2017.

Figura 01 – Localização da Região Geovitícola do Alto Jacuí/RS

Fonte: Wollmann e Galvani (2019, p. 204)

2. MATERIAIS E PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS

Para analisar a relação estatística entre a precipitação pluvio-
métrica e produtividade da Vitis vinifera nos municípios com la-
voura permanente na Região Geovitícola do Alto Jacuí/RS, entre 
os anos de 2003 e 2016, foi feito, primeiramente, o levantamento 
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dos dados do Censo Agropecuário do IBGE relativo às uvas vinífe-
ras, tais como quantidade produzida, valor da produção, área plan-
tada, total colhido e rendimento médio no portal IBGE Cidades2. 
O recorte temporal foi justamente definido pela disponibilidade 
de dados de produção de uvas pelo portal do IBGE Cidades, logo, 
relações anteriores e posteriores ao referido período não puderam 
ser realizadas.

Os dados de precipitação pluviométrica foram coletados jun-
to às Estações Meteorológicas Convencionais oficiais de Passo 
Fundo e Lagoa Vermelha (Figura 01), no estado do Rio Grande do 
Sul, pertencentes ao Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), 
acessados on-line pelo Banco de Dados Meteorológicos para Ensi-
no e Pesquisa, alimentado pelo referido instituto (BDMEP/INMET).

Também foram coletados dados de precipitação de um posto 
pluviométrico da  Companhia Estadual de Energia Elétrica – Gera-
ção e Transmissão, do estado do Rio Grande do Sul (CEEE-GT/RS)3, 
da localidade de Coloninha, no município de Sobradinho/RS  
(Figura 01), para o período de 2003 a 2014, para análise dos muni-
cípios do Setor Sul. Devido à menor disponibilidade de dados da 
CEEE-GT, o período estudado para o Setor Sul compreendeu os 
anos de 2003 a 2014.

No entanto, para os estudos de bioclimatologia vegetal, o uso 
desse segmento temporal torna-se ineficiente, uma vez que a 
maioria das culturas têm o ciclo vegetativo sazonal, principalmen-
te nas regiões onde o clima se caracteriza por alternância entre 
estações secas e chuvosas (centro-oeste) ou de estações entre 
maiores e menores temperaturas médias mensais (sudeste e sul), 
como é o caso de soja, milho, trigo, uva, que têm um período ve-
getativo que não abrange os doze meses do ano, e que pode ser 
caracterizado como ano-safra. 

Assim sendo, não foram utilizados dados dos anos civis entre 
2003 e 2016, mas apenas do calendário agrícola da cultura da uva, 

2 https://cidades.ibge.gov.br/
3 Disponibilizados gentilmente pela CEEE-GT, mediante ofício de solicitação para pesquisa, referenciando-se 
o Projeto CAPES/PROCAD. 
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que se inicia em agosto e finda-se em março (CATALUÑA, 1991). 
Nesse sentido, foram calculados os totais mensais de agosto a 
março, o que representaria, portanto, o ano do calendário vitícola. 
Sendo assim, foram estudados 13 anos-safra para o Setor Norte e 
11 para o Setor Sul.

Para o Setor Norte, foi feita a média aritmética de precipita-
ção pluviométrica entre as estações de Passo Fundo e Lagoa Ver-
melha, pois há a sobreposição da influência de ambas sobre os 
municípios estudados (Figura 01), sendo, nesse caso, suficiente a 
relação entre a média dos totais pluviométricos e os dados de pro-
dutividade agrícola.

De posse dos dados, foram construídas tabelas no software 
Microsoft Excel 2010, e foram aplicados cinco (05) testes de relações 
estatísticas entre os dados de chuva e produtividade: Correlação de 
Pearson, Regressão Linear, Covariância e Regressão Polinomial de 
3ª e 6ª ordem. Ao final, aplicou-se teste de significância T de Student, 
com intervalo de confiança de 90 % entre os dados de precipitação 
pluviométrica e produtividade para cada fase fenológica.

As relações estatísticas foram aplicadas separadamente para 
cada fase do ciclo de cultivo da videira. Sendo assim, foram previa-
mente calculados os totais pluviométricos para cada ano-safra (de 
2003 a 2014 ou 2016), sendo que os meses de agosto e setembro 
corresponderam ao período de brotação; outubro, à fase de flora-
ção; novembro e dezembro correspondem à fase de crescimento; 
e por fim, janeiro, fevereiro e março, à fase da vindima (colheita).

Ao final, aplicou-se o Balanço Hídrico Mensal, segundo o sis-
tema de Thornthwaite e Mather (1955), com o uso das planilhas de 
Rolim, Sentelhas e Barbieri (1998), na série de anos definida entre 
2003 e 2016, com capacidade de armazenamento (CAD) igual a 
100 mm, sendo feita apenas para o Setor Norte, ou seja, com os 
dados mensais de temperatura média do ar e precipitação pluvio-
métrica para as estações meteorológicas de Passo Fundo e Lagoa 
Vermelha, haja vista a indisponibilidade de dados para os municí-
pios do Setor Sul. 
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3. DA RELAÇÃO ENTRE 
PRODUTIVIDADE DA VITIS VINIFERA 
E A PRECIPITAÇÃO PLUVIOMÉTRICA 
DA REGIÃO GEOVITÍCOLA DO  
ALTO JACUÍ/RS

Para uma melhor análise dos dados de precipitação e sua re-
lação com a produtividade da videira, a análise foi dividida sepa-
radamente entre os Setores Norte e Sul da Região Geovitícola do 
Alto Jacuí, haja vista que a distância e a fonte dos dados pluviomé-
tricos necessitou de tal separação.

A) ANÁLISE DOS MUNICÍPIOS DO SETOR NORTE

Com base nas análises de Souza e Galvani (2010), optou-se por 
não fazer uma análise do total precipitado em todo o ano-safra 
(agosto a março), mas sim uma análise por fase do ciclo fenoló-
gico. Nesse sentido, na figura 02, apresentam-se os totais pluvio-
métricos precipitados (mm – média entre as estações de Passo 
Fundo e Lagoa Vermelha, conforme detalhado na metodologia – 
item 4.3) por fase fenológica em cada ano-safra da vitivinicultura, 
entre 2003 e 2017, e produtividade média (ton/ha) nos vinte e oito 
municípios produtores de Vitis vinifera do Setor Norte da Região 
Geovitícola do Alto Jacuí/RS.
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Figura 02 – Total pluviométrico (mm) precipitado por fase fenológica em cada ano-safra 
da vitivinicultura, entre 2003 e 2017, e produtividade média (ton/ha) nos municípios 
produtores de Vitis vinifera do Setor Norte da Região Geovitícola do Alto Jacuí/RS

Fonte dos dados meteorológicos: Estações INMET Passo Fundo e Lagoa Vermelha
Fonte dos dados de produtividade: IBGE Cidades

De acordo com a figura 02, é possível observar que os dados 
de produtividade mantiveram certa homogeneidade entre os 
anos-safra de 2003-2004 até 2011-2012, variando entre 10 e 12 to-
neladas por hectare. Os quatro anos-safra seguintes registraram 
altas e baixas produtividades no período analisado, destacando-se 
dos demais, com produtividade entre 8 e 16 toneladas por hectare.

Observa-se que a safra de 2012-2013 registou a menor produti-
vidade do período, o que pode estar associado não somente ao fato 
de ter sido um ano com totais pluviométricos mais baixos em com-
paração com outros anos, mas também, foi uma safra que seguiu-
-se por dois anos de baixos totais pluviométricos, diferentemente 
do que aconteceu na safra de 2004-2005, a qual também registrou 
baixos totais de chuva, mas foi precedida e sucedida por anos-safra 
com totais pluviométricos mais elevados, os quais podem ter recu-
perado as recargas de água no solo, o que é mais importante para 
as videiras do que necessariamente as chuvas e seus totais.

O mesmo, porém de forma contrária, pode ser analisado para 
a safra recorde de 2014-2015, dois anos com grandes volumes 
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pluviométricos (os maiores do período analisado) em que des-
tacam-se os baixos totais pluviométricos na época da floração, 
ou seja, é desejável que chova pouco nessa fase, a fim de que se 
evite o cair das flores, as quais vão gerar os frutos. A fase seguin-
te – crescimento – especialmente na safra 2014-2015, registrou 
boa quantidade de precipitação, o que é importantíssimo para o 
enchimento dos grãos.

A safra de 2015-2016 registou nova queda, a qual pode estar 
associada ao baixo registro de precipitação no período de brota-
ção em comparação com os anos anteriores. O mesmo pode ser 
observado na safra de 2003-2004, porém cabe destacar que o fi-
nal do ano de 2002 e começo de 2003 foi extremamente chuvo-
so, devido a um forte El Niño presente no período. Nesse sentido, 
mesmo tendo chovido pouco na época de brotação no ano de 
2003, havia disponibilidade hídrica no solo, a qual é muito impor-
tante para o rebrote.

Na figura 03, apresenta-se a variabilidade do Índice de Oscila-
ção Sul (IOS) e os eventos de El Niño e La Niña entre 2000 e 2014, 
anos que foram analisados nesta pesquisa no qua tange à relação 
entre precipitação pluviométrica e produtividade de Vitis vinifera 
na Região Geovitícola do Alto Jacuí/RS.

Figura 03 – Variabilidade do IOS e eventos de El Niño e La Niña entre 2000 e 2014

Fonte: NOAA (2018)
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Ainda cabe destacar o ano-safra de 2010-2011, o mais chu-
voso do período, também sob efeito de atuação de um forte El 
Niño no ano-safra anterior (Figura 03). No entanto, observa-se que 
não houve uma queda significativa da produtividade, o que pode 
estar associado ao pouco total precipitado durante a fase de flo-
ração, tendo, portanto, a mesma consequência do ano safra de 
2014-2015, porém o excesso de chuva em outras fases pode ter di-
ficultado o processo de aumento da produtividade, especialmen-
te o excesso registrado na brotação.

Cabe destacar que, em um ano com totais pluviométricos 
acima da média, não é apenas a chuva que pode causar danos 
aos cultivares, mas a própria condição atmosférica que promove a 
precipitação favorece a diminuição da produtividade, pois, se está 
chovendo muito, significa que há maiores índices de nebulosida-
de, maior umidade atmosférica, redução das temperaturas mé-
dias, diminuição da evapotranspiração, entre outros fatores que, 
somados, causam algum tipo de dano em estágios específicos 
do calendário agrícola da planta, sem contar que tais condições 
atmosféricas são propícias para o desenvolvimento de fungos e 
pragas típicas de um ambiente mais úmido.

Para melhor analisar a relação entre os totais precipita-
dos nas diferentes fases fenológicas e a produtividade final de 
cada ano-safra, na figura 04, apresentam-se os mesmos dados,  
porém em percentuais dos totais pluviométricos precipitados 
(mm – média entre as estações de Passo Fundo e Lagoa Verme-
lha) em cada fase fenológica e em cada ano-safra da vitivinicul-
tura, entre 2003 e 2017, e produtividade média (ton/ha) nos vinte 
e oito municípios produtores de Vitis vinifera do Setor Norte da 
Região Geovitícola do Alto Jacuí/RS.
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Figura 04 – Percentuais dos totais pluviométricos precipitados em cada 
fase fenológica e em cada ano-safra da vitivinicultura, entre 2003 e 2017, e 

produtividade média (ton/ha) nos municípios produtores de Vitis vinifera do 
Setor Norte da Reg. Geovitícola do Alto Jacuí/RS

Fonte dos dados meteorológicos: Estações INMET Passo Fundo e Lagoa Vermelha
Fonte dos dados de produtividade: IBGE Cidades

De acordo com a bibliografia consultada, é sabido que quan-
do há um menor total pluviométrico registrado nas fases feno-
lógicas da brotação e vindima (colheita), há uma relação maior 
com a produtividade, tendendo esta a ser maior quando com-
parada com casos opostos. Tal fato se deve, no caso da brotação, 
ao não desavinho, ou seja, a não ocorrência de queda de flores 
em função do impacto meteórico das gotas provocado pelo ex-
ceso de chuva, ou até mesmo a intensidade da chuva. Dessa for-
ma, quanto mais flores nos brotes, mais cachos serão colhidos e 
maior a produtividade.

No caso da vindima, o excesso de chuva pode atrapalhar de 
duas maneiras: primeiro, o atraso no início da colheita, ou do dia 
para qual foi planejado o começo desta, implicará o aumento dos 
níveis de açúcar na uva, o que aumentará o potencial alcoólico dos 
vinhos, levando a um desequilíbrio entre acidez e teor alcoólico, 
comprometendo a qualidade de um produto final que é resultado 
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de toda uma safra. Segundo, a permanência de um tempo chu-
voso favorece o enchimento dos grãos, levando ao rompimento 
destes, que ainda podem ser atacados por fungos e pragas, bem 
como por pássaros, levando à diminuição do total a ser colhido.

Diante desse contexto, de acordo com a figura 04, observa-
-se que houve uma sensível queda na produtividade na safra de 
2008-2009, fruto desse maior percentual de chuva na fase de bro-
tação. O mesmo é observado na safra de 2012-2013, à qual ainda 
pode ser somado o elevado percentual de chuva no período da 
vindima. Nesse sentido, esse ano-safra mostra como a relação en-
tre a quantidade de chuva nestas duas fases: brotação e vindima, 
quando em desequilíbrio com as exigências da planta, levam ao 
seu extresse, resultando em menor produtividade.

Nos anos-safra de 2013-2014 e 2014-2015, houve grande pro-
dutividade, fruto dos baixos percentuais de chuva no período da 
brotação. No entanto, registrando alto percentual de chuvas na 
vindima, porém tal fato pode não atrapalhar a produtividade final 
quando as chuvas não se concentram no período inicial da colhei-
ta, ou seja, a estação pode ter sido mais chuvosa no mês de março, 
quando já há muito pouco a ser colhido, e os meses de janeiro 
e fevereiro apresentaram condições ideais para o trabalho da co-
lheita ao ar livre. No entanto, se os produtores trabalham com uvas 
de amadurecimento tardio, é interessante que não chova muito 
no final de fevereiro e no mês de março.

A safra de 2014-2015 foi a recorde também pelo fato de ha-
ver sido registrado um grande percentual de chuva precipita-
do na fase de crescimento, haja vista que, nessa fase, a videira 
necessita de água para o enchimento dos grãos. Situações se-
melhantes também são observadas nas safras de 2006-2007 e 
2007-2008, cujos períodos de floração também não concentra-
ram muitas chuvas.

Para melhor inferir essas conclusões, e conforme descrito na 
metodologia, aplicaram-se testes estatísticos para averiguar a 
correlação entre a precipitação pluviométrica (por fase do ciclo 
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vegetativo) e o total de produtividade para os diferentes anos-sa-
fra. Os resultados podem ser observados na tabela 01.

Tabela 01 – Testes estatísticos aplicados aos dados de precipitação pluviométrica 
e produtividade para cada fase do ciclo vegetativo da videira, no período de 

2003 a 2017, nos vinte e oito municípios produtores do Setor Norte da Região 
Geovitícola do Alto Jacuí/RS

Testes Ago-Set Out Nov-Dez Jan-Fev-Mar

Estatísticos Brotação Floração Crescimento Vindima

Coeficiente de Pearson - P 0,45 -0,26 0,18 0,29

Regressão Linear - R 0,20 0,06 0,03 0,08

Covariância (cov) 13,19 -3,88 4,22 7,44

Regressão Polinomial (3ª) - R² 0,20 0,08 0,28 0,32

Regressão Polinomial (6ª) - R² 0,45 0,10 0,81 0,39

Teste T de Student 2,37 1,81 2,13 2,79

Fonte: os autores

De acordo com o testes aplicados, as relações estatísticas 
apresentaram resultados baixos, pois a produtividade de um cul-
tivar complexo, como a videira, não apresenta uma relação direta 
com a precipitação, haja vista que há uma infinidade de elemen-
tos (físicos e humanos) envolvidos em seu manejo.

No entanto, observa-se que, no Coeficiente de Pearson, há 
uma maior relação da precipitação com a produtividade na fase 
de brotação, denotando que é importante haver disponibilidade 
hídrica nessa fase para o pleno desenvolvimento da planta. Ainda, 
há uma relação de 0,29 entre a vindima e a produtividade final, 
mostrando que esses totais são importantes para o resultado fi-
nal. Em situação oposta, a floração apresenta-se negativa, o que, 
na verdade, significa uma relação inversa, ou seja, torna-se neces-
sário chover pouco nessa fase para que a produtividade seja maior.

A regressão linear (R) apresentou valores muito baixos para es-
ses dados. A covariância, cujos números devem ser olhados como 
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positivos e negativos, mostram a relação direta entre a precipita-
ção pluviométrica e as fases de brotação, crescimento e vindima e 
relação inversa com a floração, tal qual os resultados de Pearson.

As regressões polinomiais são bastante indicadas para os es-
tudos de correlação entre precipitação pluviométrica e produtivi-
dade, conforme salienta Gomes et al. (2015). De posse dos resul-
tados, observa-se que a regressão polinomial em terceira ordem 
não apresenta valores significativos para as fases fenológicas da 
videira e sua relação com a precipitação. No entanto, ao calcular-
-se com a sexta ordem, evidencia-se o aumento, especialmente 
para a fase de crescimento, ou seja, o crescimento e enchimento 
dos grãos é a fase que mais necessita de água, a qual é absorvida 
pelas raízes que estão no solo, mas sua origem é essencialmente 
pluvial. Por fim, foi realizado o teste de significância T de Student, 
com intervalo de confiança de 90%. Ao final, os dados mostraram 
que estão contidos na amostra, pois os resultados finais foram 
maiores que 0,1.

B) ANÁLISE DOS MUNICÍPIOS DO SETOR SUL

Da mesma forma com a qual os dados foram analisados para 
o Setor Norte, procurou-se analisar os dados dos municípios do 
Setor Sul. Nesse sentido, na figura 05, apresentam-se os dados dos 
totais pluviométricos (mm) precipitados por fase fenológica em 
cada ano-safra e produtividade média (ton/ha).
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Figura 05 – Total pluviométrico (mm) precipitado por fase fenológica em cada ano-safra 
da vitivinicultura, entre 2003 e 2014, e produtividade média (ton/ha) nos municípios 

produtores de Vitis vinifera do Setor Sul da Região Geovitícola do Alto Jacuí/RS

Fonte dos dados meteorológicos: Posto pluviométrico  
de Coloninha (Sobradinho/RS) – CEEE-GT

Fonte dos dados de produtividade: IBGE Cidades

De acordo com a figura 05, observando-se a produtivida-
de no período analisado, entre os anos-safra de 2003-2004 até  
2008-2009, observou-se uma contínua diminuição da produ-
tividade, desde um pouco mais de 12 toneladas por hectare, e 
2003-2004 até próximo de 11 toneladas por hectare, em 2008-2009.  
A partir dessa safra, os dois anos seguintes registraram recordes 
consecutivos de 13 e quase 14 toneladas por hectare, retornando 
para cerca de 10 toneladas por hectare nas safras de 2012 a 2014, 
com uma leve tendência de aumento.

Em comparação com os dados apresentados nos municípios 
do Setor Norte, os municípios do Setor Sul têm praticamente a 
mesma produtividade para os períodos analisados. Para o Setor 
Norte, a produtividade média do período 2003-2014 foi de 11,25 to-
neladas por hectare, enquanto que para o Setor Sul, a produtivida-
de foi de 11,49 toneladas por hectare.
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No que tange aos valores pluviométricos, chama a atenção o 
recorde de produção ocorrer justamente em um ano de baixos 
totais, como é o caso do ano-safra 2010-2011. Esse resultado pode 
ser explicado por dois fatores: primeiro, houve um excedente hí-
drico do ano-safra anterior, que foi considerado o mais chuvoso 
entre todos os anos analisado, logo, havia disponibilidade hídrica 
no solo para a safra seguinte, não sendo necessária uma quan-
tidade de chuva que necessitasse repor as recargas de água no 
solo; segundo, foi uma safra na qual registrou-se baixa precipita-
ção no período da floração, o que é excelente para os resultados 
de produtividade ao final da colheita, os quais podem ser asso-
ciados com totais pluviométricos dentro da média nos meses da 
vindima em 2011.

O ano-safra seguinte (2011-2012) chama atenção por ser o de me-
nor produtividade, ou seja, o ano mais produtivo e o menos produti-
vo estão em sequência. Isso se explica, pois o ano-safra de 2011-2012 
também registrou baixos volumes pluviométricos, logo, vem a ser o 
segundo ano consecutivo de baixos registros de chuva, não havendo, 
portanto, disponibilidade hídrica no solo para a cultura.

Além disso, é importante destacar que, nessa safra, houve 
uma insignificante precipitação justamente no período de cres-
cimento, ou seja, no período quando a água é de suma impor-
tância para o enchimento dos grãos. Como consequência, grãos 
pequenos, com pouca água, elevada acidez, doçura e taninos,  
o que confere baixa qualidade e desequilíbrio às propriedades dos 
vinhos produzidos.

Os anos-safra seguintes (2012-2013 e 2013-2014) voltam, nova-
mente, a registrar tendência de aumento da produtividade, haja 
vista que os totais pluviométricos registrados foram maiores, bem 
como demonstram equilíbrio entre as fases fenológicas, especial-
mente baixa precipitação na floração. Ainda, merece destaque 
o ano-safra de 2006-2007, o qual registrou um leve aumento na 
produtividade, o que pode estar atrelado ao registro pluviométri-
co do ano anterior e à baixa precipitação na floração. 
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Estes quatro anos-safra, 2005-2006, 2006-2007, 2012-2013 e 
2013-2014 têm algo em comum: dois deles (2005-2006 e 2012-2013) 
têm um total pluviométrico registrado maior em comparação ao 
ano-safra que o sucedeu (2006-2007 e 2013-2014), e esse ano-safra 
que sucedeu, o que registrou maior precipitação, em geral apre-
sentou aumento sensível na produtividade, e ambos tiveram pou-
ca chuva no período de floração e totais dentro da normalidade 
nos período de crescimento e enchimento dos grãos.

A mesma situação também é observada para os municípios do 
Setor Norte, especialmente nas safras de 2010-2011 para 2011-2012 e 
2013-2014 para 2014-2015. Nesse sentido, a pesquisa vai ao encontro 
de uma provável resposta sobre a relação entre precipitação plu-
viométrica e produtividade da uva: anos-safra com maiores totais 
pluviométricos sucedidos por anos-safra com sensível redução 
dos mesmos totais, e calendários agrícolas cujas fases de floração 
e crescimento tenham, respectivamente, redução e aumento de 
precipitação, e vindima sem a presença de grandes excedentes 
pluviométricos nas datas definidas pelos vitivinicultores podem ser 
os anos de melhores safras de Vitis vinifera no Alto Jacuí.

Para melhor analisar a relação entre os totais precipitados nas 
diferentes fases fenológicas e a produtividade final de cada ano-
-safra, apresentam-se, na figura 06, os mesmos dados, porém em 
percentuais dos totais pluviométricos precipitados (mm) em Co-
loninha, Sobradinho/RS, em cada fase fenológica e em cada ano-
-safra da vitivinicultura, entre 2003 e 2014, e produtividade média 
(ton/ha) nos três municípios produtores de Vitis vinifera do Setor 
Sul da Região Geovitícola do Alto Jacuí/RS.
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Figura 06 – Percentuais dos totais pluviométricos precipitados em cada fase 
fenológica e em cada ano-safra da vitivinicultura, entre 2003 e 2017,  

e produtividade média (ton/ha) nos municípios produtores de Vitis vinifera  
do Setor Sul da Região Geovitícola do Alto Jacuí/RS

Fonte dos dados meteorológicos: Posto pluviométrico  
de Coloninha (Sobradinho/RS) – CEEE-GT

Fonte dos dados de produtividade: IBGE Cidades

Conforme analisado anteriormente, os anos que registra-
ram sensível aumento na produtividade foram justamente 
aqueles que tiveram pouca precipitação nas fases de floração 
e quantidade suficiente de chuvas na fase seguinte, a fase  
de crescimento.

De acordo com a figura 06, é interessante analisar o compor-
tamento inverso entre os percentuais precipitados nas fases de 
floração e crescimento dos anos-safra de 2003-2004, 2004-2005 
e 2005-2006. Nota-se, no gráfico, que a quantidade de chuvas 
foi aumentando a cada safra na fase de brotação, e inversamen-
te, diminuindo a quantidade na fase seguinte, a de crescimento.  
Em outras palavras, ano após ano, diminuía-se o número de flo-
res, que geravam menos grãos, e havia, a cada ano, menos água 
para encher esse número decrescente de grãos, o que resultou na 
tendência de queda consecutiva na produtividade nos três anos 
seguidos e efeito direto na qualidade dos vinhos produzidos.

36



No ano-safra seguinte (2006-2007), a situação inverte-se: me-
nores totais percentuais de precipitação da floração, e maiores no 
crescimento, e o resultado foi o sensível aumento da produtivida-
de. Apesar de elevado total precipitado na fase da vindima, é pro-
vável que tenham ocorrido chuvas convectivas isoladas, ou episó-
dios frontais de grande volume precipitado, os quais podem não 
ter afetado a colheita, mas somente uma análise climática mais 
pormenorizada poderia dar essa resposta.

Ainda, os anos-safra de 2009-2010 e 2010-2011, que foram os 
mais produtivos, observa-se uma semelhança muito grande entre 
os percentuais precipitados entre as quatro fases do ciclo fenoló-
gico da videira que mais necessitam de água. Em termos gerais, 
praticamente a mesma quantidade para as fases de brotação e 
crescimento (pois justamente precisam de água, já que são fases 
de aumento de biomassa), pouca chuva na floração (para que o 
impacto das gotas de chuva não causem a queda das flores), e 
precipitação dentro da normalidade, sem a ocorrência de eventos 
extremos, para a vindima.

Semelhante situação observa-se nas safras de 2012-2013 e 
2013-2014, ainda que tenha ocorrido um pouco mais de percen-
tual de chuvas na fase de floração, mas a sensível redução na últi-
ma safra analisada repercutiu no retorno de aumento da produti-
vidade em comparação com o ano anterior.

Assim como foi feito para os municípios do Setor Norte, 
aplicaram-se testes estatísticos para averiguar a correlação entre 
a precipitação pluviométrica (por fase do ciclo vegetativo) e o total 
de produtividade para os diferentes anos-safra nos municípios do 
Setor Sul. Os resultados podem ser observados na tabela 02.
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Tabela 02 – Testes estatísticos aplicados aos dados de precipitação pluviométrica e 
produtividade para cada fase do ciclo vegetativo da videira, no período de 2003 a 2017, 

nos três municípios produtores do Setor Sul da Região Geovitícola do Alto Jacuí/RS

Testes Ago-Set Out Nov-Dez Jan-Fev-Mar

Estatísticos Brotação Floração Crescimento Vindima

Coeficiente de Pearson - P 0,03 -0,28 0,46 0,24

Regressão Linear - R 0,20 0,06 0,03 0,08

Covariância (cov) 3,84 -2,88 8,34 5,39

Regressão Polinomial (3ª) - R² 0,29 0,10 0,19 0,34

Regressão Polinomial (6ª) - R² 0,38 0,35 0,48 0,43

Teste T de Student 3,42 2,64 3,55 4,77

Fonte: os autores

Depois de aplicados os testes, observou-se que os municípios 
do Setor Sul apresentam uma correlação menor no que tange à 
precipitação pluviométrica e à produtividade da videira em com-
paração com os municípios do Setor Norte. No entanto, os dados 
apresentam a mesma direção de conclusões, ou seja, há relação 
inversa entre a floração e as chuvas (Coeficiente de Pearson e Co-
variância), e a fase de crescimento mostrou-se a mais importante 
(maiores relações – Coeficiente de Pearson e Regressão Polinomial 
de sexta ordem) para com os dados de precipitação. A regressão 
linear (R) não se mostrou eficiente para demonstrar a relação entre 
precipitação e produtividade nas fases fenológicas da Vitis vinifera.

Quando aplicados e comparados os dados de regressão poli-
nomial, tanto de terceira como de sexta ordem, evidenciou-se que 
a relação é inferior em comparação com os municípios do Setor 
Norte, sendo que o polinômio de sexto grau apresentou uma ho-
mogeneidade entre as quatro fases fenológicas e a produtividade 
final de acordo com a precipitação em cada uma delas. Resulta-
dos obtidos pelo teste de significância T de Student, com intervalo 
de confiança de 90%. Ao final, os dados mostraram que estão con-
tidos na amostra, pois os resultados finais foram maiores que 0,1.
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C) DO BALANÇO HÍDRICO DOS ANOS-SAFRA (2003 A 2016) 
PARA O SETOR NORTE

Em um primeiro momento, apenas com a finalidade de carac-
terização da Evapotranspiração Potencial (ETP) da área de estudo 
e seu balanço hídrico, conforme Método de Thornthwaite e Mather 
(1955), adaptado por Rolim, Sentelhas e Barbieri (1998), fizeram-se 
os cálculos deste parâmetro climatológico para as estações meteo-
rológicas de Lagoa Vermelha e Passo Fundo. Utilizaram-se os dados 
de temperatura do ar (média mensal) e precipitação pluviométrica 
das Normais climatológicas de 1961 a 1990 (Figura 07).

Figura 07 – Balanço Hídrico Climatológico Mensal das Normais Climatológicas 
das estações meteorológicas de Lagoa Vermelha e Passo Fundo/RS – Setor Norte 

da Região Geovitícola do Alto Jacuí/RS

Fonte dos dados meteorológicos: Estações INMET Passo Fundo e Lagoa Vermelha

De acordo com os dados apresentados na figura 07, é pos-
sível notar que ambas estações não possuem meses com defi-
ciência hídrica, o que é esperado para o clima subtropical brasi-
leiro (ROLIM; SENTELHAS; BARBIERI, 1998). Há uma redução da 
ETP para os meses entre junho e outubro, cujo ápice registra-se 
em agosto, que correspondem aos meses invernais e primaveris, 
com menores médias de temperatura do ar e, consequentemen-
te, ocorre maior excedente hídrico no solo. 
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Situação oposta observa-se entre os meses de novembro 
a maio (meses de primavera, verão e outono), com aumento 
das médias de temperatura do ar e consequentemente da ETP, 
gerando menores excedentes hídricos no solo. A variabilidade 
da ETP e do excedente hídrico é igualmente observado para 
ambas as estações meteorológicas analisadas (Passo Fundo e 
Lagoa Vermelha), cujos extremos são observados nos meses de 
abril (mínimo de excedente hídrico) e agosto (máximo de exce-
dente hídrico).

É interessante destacar que essa situação de excedente hídri-
co em todos os meses do ano ocorreu nas duas estações meteo-
rológicas para a maioria dos anos-safra entre os anos de 2003 e 
2016, com exceção para os anos-safra de 2003-2004 e 2004-2005, 
pois foram registradas deficiências hídricas para os meses de ja-
neiro a março, haja vista se tratarem de anos com ocorrência de 
forte evento de La Niña (Figura 03). No entanto, entre os três pri-
meiros meses do ano, ocorre a colheita (vindima) da uva, e regis-
trar menores totais pluviométricos nessa fase fenológica favorece 
a otimização da colheita, seja ela manual ou mecanizada. Sendo 
assim, não se registraram reduções ou aumentos significativos da 
produtividade nessas duas safras (Figuras 02 e 04).

No que concerne ao emprego do balanço hídrico climatológico 
(BHC) para auxiliar na busca de respostas à produtividade agrícola 
de determinada cultura, na figura 08 apresenta-se o BHC para o 
ano de 2006 da estação meteorológica de Lagoa Vermelha/RS.
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Figura 08 – Balanço Hídrico Climatológico Mensal para o ano de 2006 da 
estação meteorológica de Lagoa Vermelha/RS – Setor Norte da Região 

Geovitícola do Alto Jacuí/RS

Fonte dos dados meteorológicos: Estações INMET Passo Fundo e Lagoa Vermelha

Conforme a figura 08, observa-se que houve reduzida defi-
ciência hídrica na transição de abril para maio, e em outubro.  
De acordo com o observado na figura 32, o mês de abril tem a 
tendência de ser o mês com o menor excedente hídrico do ano. 
Porém, no calendário agrícola da videira, abril já é um mês no qual 
são realizadas podas para que a planta entre em estado de dor-
mência com a aproximação do fim do outono e meses invernais, 
logo, a redução das precipitações nessa fase não afeta diretamen-
te a produção agrícola.

Entretanto o mês de outubro do ano de 2006 (figura 08) re-
gistrou sensível deficiência hídrica, a qual pode ter sido um dos 
motivos para o aumento da produtividade registrada no ano-sa-
fra de 2006-2007 (Figuras 02 e 04). Durante o mês de outubro,  
no calendário fenológico vitícola, tem-se o mês da floração,  
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ou seja, é o mês no qual há o desenvolvimento das flores que da-
rão origem aos frutos (bagas) dos quais será extraído o mosto para 
a produção de vinho.

Nesse sentido, durante a floração, registrar menores totais 
pluviométricos significa redução da perda do número de flores 
ocasionada pelo impacto das gotas de água da chuva com as pe-
quenas flores da videira, o que, em caso de aumento das precipi-
tações, acarretaria maiores perdas de flores e, consequentemente, 
de frutos e produtividade final.

Outro ano que merece destaque do BHC com vistas a expli-
car o aumento da produtividade em comparação com o ano-safra 
anterior foi o ano de 2008 (ano-safra 2007-2008). Durante esse pe-
ríodo, registrou-se deficiência hídrica de 15 mm no mês de janeiro 
(Figura 09), que, de acordo com o calendário agrícola da videira,  
é um mês de vindima.

Figura 09 – Balanço Hídrico Climatológico Mensal para o ano de 2008 da 
estação meteorológica de Passo Fundo/RS – Setor Norte da Região Geovitícola 

do Alto Jacuí/RS

Fonte dos dados meteorológicos: Estações INMET Passo Fundo e Lagoa Vermelha

42



A deficiência hídrica registrada no mês de janeiro de 2008 para 
a estação meteorológica de Passo Fundo/RS (Figura 09) pode ser 
uma das causas para o aumento da produtividade no ano-safra 
de 2007-2008, sendo a maior produtividade registrada no período 
de 2003 a 2012. Assim como referido anteriormente, os anos-safra 
de 2003-2004 e 2004-2005 também registraram deficiência hídri-
ca para o mês de janeiro, mas também fevereiro e março.

Tais safras não registraram as maiores taxas de produtividade 
do período, pois todo o ano-safra (meses de agosto a março) re-
gistrou totais de precipitação abaixo do esperado para a cultura, 
que é de 1100 mm de acordo com Nemeth (1972), enquanto que 
o ano-safra de 2007-2008 registrou deficiência apenas no mês de 
janeiro, mas os totais pluviométricos de todo o ciclo fenológico fi-
caram dentro da média esperada, ou seja, acima de 1100 mm.

Nem sempre as duas estações meteorológicas da área de es-
tudo registram deficiência hídrica no mesmo mês e ano, como 
observado nas figuras 08 e 09, o que responde claramente à dinâ-
mica do clima regional. Assim como nos anos-safra de 2003-2004 
e 2004-2005, somente os anos-safra 2011-2012 e 2012-2013 registra-
ram deficiência hídrica para as estações meteorológicas de Lagoa 
Vermelha e Passo Fundo/RS (Figura 10).

Figura 10 – Balanço Hídrico Climatológico Mensal, para o ano de 2012, das 
estações meteorológicas de Lagoa Vermelha e Passo Fundo/RS – Setor Norte da 

Região Geovitícola do Alto Jacuí/RS

Fonte dos dados meteorológicos: Estações INMET Passo Fundo e Lagoa Vermelha
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De acordo com a figura 10, o ano civil de 2012 registrou um 
período de balanço hídrico quase nulo entre os meses de janeiro 
e maio, com ETP oscilando entre 7,0 mm e -5,0 mm, em Passo 
Fundo, e entre 0,0 mm e – 10,0 mm, em Lagoa Vermelha, além do 
mês de novembro, com deficiência hídrica de até -20,0 mm em 
Lagoa Vermelha.

A deficiência hídrica ocorreu nas fases fenológicas de colheita 
e poda, fases nas quais não há mais tanta necessidade hídrica, e 
até favorecendo a colheita, levando a um aumento da produtivi-
dade no ano-safra 2011-2012, conforme observado nas figuras 02 e 
04 e em comparação com os dois anos-safra anteriores, mesmo 
com os totais de chuva ficando abaixo de 1100 mm. No entanto, 
houve boa precipitação nas fases fenológicas mais dependentes 
desse elemento climático.

O mesmo não pode ser analisado para a produtividade do 
ano-safra de 2012-2013. A precipitação pluviométrica total do 
calendário agrícola abaixo do esperado, e com registro de defi-
ciência hídrica no mês de novembro para as duas estações me-
teorológicas, lembrando-se que mês de novembro é período de 
enchimento e crescimento dos grãos. Nesse sentido, a redução da 
precipitação em todas as fases fenológicas do calendário agrícola 
do ano-safra 2012-2013, especialmente no período de enchimento 
dos grãos (novembro), período no qual a videira mais necessita de 
água, levou à redução da produtividade e pode ser considerado o 
ano-safra de pior rendimento do período analisado (2003-2016).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da realização da pesquisa, constatou-se que a ati-

vidade vitícola na região ocorre desde 1995. Sendo assim, o ter-
ceiro objetivo foi analisar a produtividade da Vitis vinifera nos 
municípios com lavoura permanente, entre os anos de 2004 e 
2017, conforme Censo Agropecuário do IBGE e sua relação com a 
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precipitação pluviométrica e balanço hídrico climatológico entre 
os anos de 2004 e 2017. O recorte temporal estabelecido deu-se 
exclusivamente pela existência dos dados de produtividade.

Os dados mostraram que os anos nos quais foi registrado sen-
sível aumento na produtividade foram justamente aqueles que 
tiveram pouca precipitação nas fases de floração e quantidade 
suficiente de chuvas na fase seguinte, a de crescimento, que en-
volve o enchimento dos grãos, e que será importantíssimo para a 
produção de vinhos.

Ainda, anos nos quais observou-se quantidade de chuvas den-
tro do esperado na fase de crescimento, e posterior redução de 
chuvas na fase de colheita, também obtiveram boa produtividade, 
pois as condições meteorológicas sem chuva facilitam a vindima, 
que é realizada totalmente de forma manual na área estudada. 
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Resumo
A presente pesquisa consistiu em identificar 
as unidades climáticas da área urbana de Sal-
to do Jacuí/RS. A aquisição dos dados de tem-
peratura e umidade relativa do ar se deu por 
meio da metodologia de transectos móveis. 
Para isso, estabeleceram-se dois transectos 
que cruzaram a cidade nos sentidos Norte-
-Sul e Leste-Oeste, nos horários das 06, 15 e 
21 horas. Cada percurso teve uma média de 
5 km, que foram percorridos em 45 minutos. 
A coleta dos dados climáticos nos transectos 
ocorreu nos dias 28 de julho e 26 de agosto 
de 2016, meses representativos de inverno,  
e também nos dias 12 de janeiro e 25 de feve-
reiro de 2017, meses que representam o verão 
e em condições de tempo estável. Em relação 
à identificação das unidades climáticas de 
Salto do Jacuí, utilizaram-se os mapas gerados 
com os dados da temperatura do ar dos tran-
sectos móveis, realizou-se álgebra de mapas, 
sobrepondo um em cima do outro, para iden-
tificar padrões na temperatura do ar, aspec-
tos, como hipsometria, declividade, densidade 
populacional, orientação de vertentes, relação 
com o tipo de construção e os tipos de cober-
tura e uso da terra. Ao final, na área urbana de 
Salto do Jacuí, foram identificados cinco tipos 
diferente de unidades climáticas.

Palavras-chave
Unidades climáticas. Urbano. Transecto móvel.
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1. INTRODUÇÃO
O clima urbano é criado pelas alterações que o homem provo-

ca, considerando que este habita tal meio modificado. A popula-
ção é quem sofre as influências das alterações climáticas na esca-
la local, diante da comprovada alteração no clima local em função 
da urbanização. 

As alterações provocadas nas paisagens pelo aparecimento e 
desenvolvimento das cidades alteram o balanço de energia e o 
balanço hídrico urbano. Portanto, essas alterações são causadas 
por diversos fatores, como retirada da vegetação original, grande 
número de circulação de veículos e pessoas, impermeabilização 
do solo, contrições (AMORIM, 2000).

Armani (2004) define unidades climáticas como áreas que 
têm semelhanças entre atributos e controles climáticos. Os atri-
butos climáticos são representados pelo estado físico de um frag-
mento do ar (temperatura da superfície e do ar, umidade etc.).  
E os controles climáticos são definidos pelas características físicas, 
biológicas, humanas do espaço que modificam as propriedades 
de uma fração de ar (uso do solo, fluxo de veículos, densidade po-
pulacional, densidade das edificações, orientação e altura das edi-
ficações, áreas verdes, represas, parques e emissão de poluentes).

Para Stewart e Oke (2012), as Zonas Climáticas Locais (LCZ) 
são classes locais em escala de natureza climática e zonal, em re-
presentação. Os autores definiram formalmente zonas climáticas 
locais como regiões de cobertura superficial uniforme, estrutura, 
material e atividade humana que abrangem de centenas de me-
tros a vários quilômetros em escala horizontal.

Esses regimes de temperatura persistem o ano todo e estão 
associados aos ambientes ou ecossistemas homogêneos das ci-
dades, como parques e núcleos comerciais; biomas naturais, 
como florestas e desertos; terras agrícolas, como pomares e áreas 
agricultáveis. Portanto, cada LCZ é nomeada e ordenada indivi-
dualmente por uma característica superficial distinta ou mais.
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O objetivo geral nesta pesquisa consistiu em mensurar e ava-
liar o campo termo-higrométrico por meio de transectos móveis 
realizados em período invernal/vernal, com o intuito de identificar 
as unidades climáticas da área urbana de Salto do Jacuí/RS.

1.1. ÁREA DE ESTUDO

A área de estudo é a cidade do Salto do Jacuí, pertencente ao 
estado do Rio Grande do Sul (RS), a cidade localiza-se a 29º05’18” 
de latitude sul e a 53º12’45” de longitude oeste, está na Região Alto 
Jacuí do Estado, a qual oficialmente pertence à Mesorregião do 
Noroeste Rio-grandense e à Microrregião Geográfica de Cruz Alta 
(FEE, 2017) (Figura 01).

Figura 01 – Mapa de localização do município de Salto do Jacuí/RS

Fonte: organizado pelos autores com informações da Base Cartográfica IBGE
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O município de Salto do Jacuí apresenta sua base de rochas 
ígneas da formação Serra Geral e está localizado no planalto da 
Bacia do Paraná. A zona urbana de Salto do Jacuí possui uma am-
plitude altimétrica que vai de 160 m a 360 m acima do nível do 
mar. As menores altimetrias (Figura 02 A) estão localizadas próxi-
mo ao leito do rio Jacuí e ao sul, as quais estão associadas às redes 
de drenagem. A área central da cidade tem uma altitude entre 
280 m e 360 m. Portanto, as maiores altitudes estão localizadas 
onde se dá o acesso rodoviário da cidade, cuja altimetria varia de 
320 m a 360 m acima do nível do mar.

Com relação à declividade da área em estudo, novamente 
não apresenta uma grande variação, apresentando declividade 
de 0º a 12º na área central da cidade conforme a figura 02 B, as 
maiores declividades estão às margens do rio Jacuí (oeste), onde 
encontra-se o lago da represa de Itaúba, a represa Engenheiro 
Maia Filho e o bairro Cruz Alta.

Como se pode observar na figura 02 C, o mapa apresenta a 
orientação das vertentes. Observa-se que a maioria das vertentes es-
tão voltadas para norte e oeste, e uma minoria delas para sul e oeste.

A população total, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), é de 12.460 habitantes, sendo 10.208 na área ur-
bana e 1.672 na área rural, a densidade demográfica é de 23,4 ha-
bitantes/km² e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é de 
0,749 (IBGE, 2020). Na imagem 02 D, apresenta-se a densidade po-
pulacional da zona urbana. Percebe-se que a densidade demográ-
fica apresenta porções que vão de 0 a 8000 habitantes por km².

Na imagem 02 D, verifica-se que as maiores densidades se 
concentram nos setores censitários pertencentes aos bairros Har-
monia e Menino Deus, seguido pelos bairros Portão e Cruzeiro e 
uma pequena porção do bairro Centro. Logo, os bairros Nova Jacuí 
e Nossa Senhora dos Navegantes têm uma menor densidade po-
pulacional levando em comparação aos bairros já citados. O bairro 
Vila Cruz Alta e o acesso principal da cidade apresentam a menor 
densidade populacional da área urbana.
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Figura 02 – Mapa Hipsométrico (A); Mapa de Declividade (B) Mapa de 
Orientação de Vertentes (C) Mapa de Densidade Demográfica (D) da área 

urbana de Salto do Jacuí/RS

Fonte: organizado pelos autores com informações da Base Cartográfica IBGE

O Perfil Norte-Sul (Figura 03) inicia em uma área de plantio 
rural, com altitude de 305 m acima do nível do mar, e passa pelo 
bairro Vila Cruz Alta, em seguida sobre o reservatório Engenheiro 
Maia Filho, cruza o interior da área de reflorestamento da Compa-
nhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE), atingindo uma altitude 
de 341 m acima do nível do mar (ponto mais alto do transecto).

Quanto mais se desloca ao sul do trajeto, mais decai a altitu-
de. Esse perfil percorre o bairro Nossa Senhora dos Navegantes, 
deslocando-se por uma pequena parte da zona central da cida-
de, cruzando os bairros Menino Deus e Cruzeiro, onde se encontra 
a secretaria de obras, na qual existe o pavilhão que armazena o 
maquinário de obras da prefeitura municipal, sendo a parte mais 
elevada do bairro. Esse perfil continua pelo bairro Cruzeiro (parte 
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baixa) e se desloca para a periferia da área urbana, onde tem a 
menor altitude: 259 m acima do nível do mar (Figura 03).

Figura 03 – Perfis Geoecológicos e Goeurbanos da área urbana de Salto do Jacuí/RS

Fonte: organizado pelos autores com informações da Rádio Sobradinho
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O Perfil Leste-Oeste, como pode ser observado na figura 03, é 
um perfil mais homogêneo em relação às suas altitudes, haven-
do poucas alterações altimétricas, que são em torno de 300 m a 
338 m acima do nível do mar. O perfil começa na área urbana,  
na qual cruza pela área em que há maior concentração de agroin-
dústrias da região e percorre a maior parte do trajeto pela área de 
comércio, oficinas, postos de combustíveis. Também passa pelo 
bairro Harmonia e pela zona central da cidade, onde há presença 
de todo o comércio em geral.

Saindo da parte comercial do centro, encontra-se a área mista 
da área urbana, que é composta por população e comércio, cruza 
ao lado do reflorestamento da CEEE, passa por algumas praças 
e escolas, se desloca para o bairro Nova Jacuí e locomove-se em 
direção à periferia do bairro.

Ao comparar os dois perfis apresentados, é possível observar 
que o perfil Norte-Sul é o que apresenta maior concentração de 
áreas verdes, e o perfil Leste-Oeste tem a maior concentração de 
edificações ao longo do seu trajeto. O primeiro perfil é o mais ar-
borizado devido à presença do reflorestamento.

2. PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS 

2.1 TRANSECTOS MÓVEIS E INSTRUMENTOS 
DE COLETA

Com a finalidade de obtenção dos dados climáticos de tem-
peratura e umidade relativa do ar no espaço intraurbano e áreas 
próximas, foi reutilizada a metodologia dos transectos móveis 
(AMORIM, 2000, 2010), na qual a aquisição dos dados climáticos é 
feita ao longo de percursos já predeterminados. Nesta pesquisa, 
foram definidos dois transectos móveis, com 13 pontos de coleta 
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cada, que atravessaram a cidade do Salto do Jacuí, sendo um de-
les no sentido Norte-Sul e o outro no sentido Leste-Oeste, confor-
me o mapa da figura 04.

Figura 04 – Transectos móveis realizados na área urbana de Salto do Jacuí/RS

Fonte: organizado pelos autores com informações da Base Cartográfica IBGE

Para a realização dos transectos móveis, saíram simultanea-
mente um automóvel de cada transecto. Cada percurso teve uma 
média de 5 km, que foram percorridos em 45 minutos. A coleta 
dos dados climáticos nos transectos ocorreu nos dias 28 de julho e 
26 de agosto de 2016, meses representativos de inverno e também 
nos dias 12 de janeiro e 25 de fevereiro de 2017, meses que repre-
sentam o verão, conforme propõe Sartori (2016).

Em cada dia, foram percorridas três vezes cada percurso para co-
leta dos dados, sendo nos horários das 06, 15 e 21 horas. Já o transec-
to do mês de janeiro, foi realizado nos horários das 07, 16 e 22 horas, 
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pois não se adota o horário de verão e utiliza-se o tempo universal 
coordenado (TMC) ou tempo médio de Greenwich (TMG) menos 
três horas, durante o ano inteiro (SILVA; CHAVES; LIMA, 2009).

A realização dos transectos móveis ocorreu com condições de tem-
po estável, céu limpo e pouco vento (calmaria). Ao longo do transecto 
móvel, ocorreu a medição da temperatura do ar e a umidade relativa 
do ar com a utilização do termômetro eletrônico MATSUTEK HTM120 e, 
em cada ponto, foi efetuada uma pausa de três a quatro minutos.

2.2 DO MAPEAMENTO DO CLIMA URBANO 
NO PERÍODO VERNAL E INVERNAL E DAS 
UNIDADES CLIMÁTICAS

Após terem sido realizados todos os transectos móveis, os da-
dos climáticos foram tabulados em planilhas do Microsoft Excel 
2013. Após, exportados para o sistema de informação geográfica 
Surfer 8.0 para elaboração de cartogramas do campo termo-hi-
grométrico da zona urbana do Salto do Jacuí. O método de in-
terpolação utilizado foi a Krigagem ordinária do Surfer, conforme 
orienta Wollmann (2011) e Wollmann e Galvani (2014).

Ao final dos quatros trabalhos de campo, foi gerado um to-
tal de 24 mapas temáticos do sistema termodinâmico do Salto 
do Jacuí, que foram elaborados no Software ArcGis 10. Foi gerado 
um mapa de temperatura do ar para cada transecto realizado e o 
mesmo sucedeu para a umidade relativa do ar.

Para realizar a confecção do mapa das unidades climáticas de 
Salto do Jacuí, foram utilizados os 12 mapas gerados com os dados 
da temperatura do ar. Fez-se álgebra de mapas, sobrepondo um 
em cima do outro, para identificar padrões na temperatura do ar, 
aspectos do relevo e interação com fatores de superfície em rela-
ção ao tipo de construção e os tipos de cobertura e uso da terra 
propostos por Tarifa e Armani (2001).
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3. ANÁLISE DOS RESULTADOS
Após realizar os trabalhos de campo de reconhecimentos, tran-

sectos, gerar os mapas de temperatura do ar, mapas de hipsome-
tria, declividade, densidade populacional, orientação de vertentes, 
relação com o tipo de construção e os tipos de cobertura e uso da 
terra proposta por Stewart e Oke (2012),  iniciou-se a elaboração do 
mapa das unidades climáticas de Salto do Jacuí, principalmente le-
vando-se em consideração os procedimentos observacionais do ur-
bano, propostos inicialmente por Tarifa e Armani (2001) (Figura 05).

Figura 05 – Unidades Climáticas urbanas de Salto do Jacuí/RS

Fonte: organizado pelos autores com informações da Base Cartográfica IBGE
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Conforme pode ser observado no mapa da figura 05 (área ur-
bana de Salto do Jacuí) foram identificados cinco tipos diferente 
de unidades climáticas. Unidade climática I: zona central da ci-
dade; unidade climática II: ao sul, bairro Cruzeiro e Menino Deus;  
unidade climática III: ao oeste, bairros Portão e Residencial Nova 
Jacuí (CEEE); unidade climática IV: ao norte, bairros Navegantes 
e Nova Cruz Alta; unidade climática V: ao Leste, bairro Harmonia. 

A unidade climática I, ao centro da área urbana, apresenta 
zona densamente urbanizada com uso misto da área, sendo com-
posta por comércio e residências, pouca ou nenhuma presença 
de vegetação. De acordo com Stewart e Oke (2012), a unidade 
climática I poderia ser enquadrada Local Climate Zone (LCZ) 3,  
a qual os autores descrevem com edifícios baixos de 1 a 3 andares, 
com poucas ou nenhuma árvore, e a principal cobertura do solo é 
pavimentada.

As construções apresentam, em sua maioria, pedra, tijolos, 
azulejos e concreto. A paisagem é composta por rochas ou cober-
tura pavimentada com poucas ou nenhuma árvore ou planta, pa-
recendo uma zona de deserto natural.

A amplitude altimetria da unidade I oscila de 300 m a 320 
m de altitude e, em relação à declividade do local, varia de 0 a 12 
graus. Na maior parte do terreno, a variação é de 0 a 5 graus. Já a 
orientação de vertente dessa unidade tem predomínio de Norte e 
Oeste. Com relação à densidade demográfica da unidade climá-
tica I, esta área da cidade apresenta uma densidade populacional 
de 1501 a 4500 habitantes por km².

Tabela 01 – Amplitude térmica da Unidade Climática I de Salto do Jacuí

Hora transecto Período Vernal Período Invernal

06:00 4,0° C 10,0° C

15:00 8,0°C 20,0° C

21:00 2,0° C 18,0° C

Fonte: os autores
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Na tabela 01, apresentam-se as amplitudes das temperatu-
ras registradas na unidade climática I, dos 12 transectos realiza-
dos tanto no período vernal como invernal. No período vernal, nos 
transectos das 06 horas, sendo eles no dia 12 de janeiro e 25 de 
fevereiro de 2017, o intervalo de temperatura registrado nessa uni-
dade foi de 16,0 °C a 20,0 °C. Já para o período vernal, no qual os 
transectos foram realizados nos dias 28 de julho e 26 de agosto de 
2016, para o mesmo horário, as amplitudes das temperaturas re-
gistradas foram de 4,0 °C para o período vernal e, no período inver-
nal, a amplitude na temperatura é de 10,0 °C, como demonstrado 
nos trabalhos de Hoppe e Wollmann (2018, 2019), Hoppe (2018) e 
Hoppe et al. (2019).

Já no transecto das 15 horas, as amplitudes das temperatu-
ras registradas, tanto no período vernal como no invernal, come-
çam a se elevar, comparando com as temperaturas das 06 horas.  
No período vernal, o registro da amplitude da temperatura foi de 
8,0 °C e, no período invernal, a amplitude das temperaturas foi de 
20,0 ºC, sendo esta a maior amplitude da temperatura registra-
da entre as unidades climáticas. Essa grande amplitude pode ser 
compreendida nos trabalhos realizados por Hoppe e Wollmann 
(2018, 2019), Hoppe (2018) e Hoppe et al. (2019).

Portanto, nos transectos móveis das 21 horas, as amplitudes 
diminuem, os campos realizados no período vernal apresentam 
uma amplitude da temperatura de 2,0 °C, já a amplitude das 
temperaturas registrada nos transectos móveis no período foi de 
18,0 °C, conforme resultados de trabalhos realizados por Hoppe e 
Wollmann (2018, 2019), Hoppe (2018) e Hoppe et al. (2019).

A unidade climática II corresponde aos bairros Menino Deus 
e Cruzeiros, localizados na porção sul da área urbana de Salto do 
Jacuí. Esses bairros apresentam um grande aglomerado de resi-
dências de classe baixa e média, ocupação irregular, suscetível a 
inundações e com pouca cobertura vegetal. A LCZ dessa unidade 
é 7.B, que, segundo Stewart e Oke (2012), é uma área com uma 
mistura densa de edifícios de um andar, poucas ou nenhuma  
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árvore, a cobertura do solo, na sua maioria, é compacta e os tipos 
de construção são de madeira, metal e tijolos. Consequentemen-
te, a paisagem é levemente arborizada e o solo é permeável.

A altimetria da unidade climática II apresenta uma variação 
altimétrica que vai de 240 m a 320 m acima do nível do mar. A de-
clividade da área vai de 0º a 20°, sendo que, na maior parte dessa 
unidade, a declividade varia de 0º a 12°, com uma pequena por-
ção que supera os 12º de declividade. As orientações de vertentes 
que mais predominam são as com orientação para o Sul e Oeste.  
Já em relação à densidade demográfica da unidade II, é a maior 
da área em estudo, com 4501 a 8000 habitantes por km².

Tabela 02 – Amplitude térmica da Unidade Climática II de Salto do Jacuí

Hora transecto Período Vernal Período Invernal

06:00 6,0°C 1,0ºC

15:00 2,0ºC 11,0ºC

21:00 4,0ºC 1,0ºC

Fonte: os autores

Na tabela 02, constam as amplitudes das temperaturas 
para unidade climática II, no transecto móvel das 06 horas. Nes-
sa unidade, a maior amplitude (6 °C) ocorreu no período ver-
nal. No período invernal, a amplitude para o mesmo local foi de 
apenas 1,0 ºC. Essa amplitude consta nos trabalhos de Hoppe e 
Wollmann (2018, 2019), Hoppe (2018) e Hoppe et al. (2019).

Ao se examinarem os transectos das 15 horas, pôde-se perce-
ber uma grande amplitude térmica (11,0 °C), que ocorre no período 
invernal. Hoppe e Wollmann (2018) e Hoppe et al. (2019) demons-
tram, em suas pesquisas, a presença de um sistema atmosférico 
que atuou nos trabalhos de campo. Já no período vernal, a ampli-
tude das temperaturas, na unidade II, foi de 2,0 °C, o que está de 
acordo com os trabalhos de Hoppe (2018) e Hoppe e Wollmann 
(2018, 2019).
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Já no transecto das 21 horas, as amplitudes das temperatu-
ras apresentam uma amplitude de 4,0 °C no período vernal e, no 
período invernal, a amplitude é de apenas 1,0 °C. De acordo com 
Hoppe e Wollmann (2018, 2019), Hoppe (2018) e Hoppe et al. (2019), 
essa variação no período noturno está associada à liberação de 
calor pela área urbana. Além disso, os autores registram ilhas de 
calor nesse horário.

A unidade climática III corresponde aos bairros Portão e 
Residencial Nova Jacuí. Esses bairros são consolidados, ou seja,  
não ocorre expansão nesses locais. São bairros residenciais de 
classe média alta a alto padrão, com casas de alvearia de um a 
dois pavimentos, com presença de parques e uma grande pre-
sença de vegetação.

Consequentemente, a unidade III poderia ser enquadrada na 
LCZ 6.A, que, segundo Stewart e Oke (2012), trata-se de uma LCZ 
com presença de edifícios baixos de um a três andares, compos-
tos de madeira, tijolo, pedra, azulejos e concreto, com uma abun-
dante cobertura vegetal com plantas baixas e árvores esparsas, 
sempre verde, com floresta natural e cultivo de árvores e parques 
urbanos e o solo predominantemente permeável.

Em relação aos aspectos físicos da unidade III, observa-se, na 
figura 02, que, nesta unidade, a variação altimétrica vai de 200 m 
a 320 m acima do nível do mar. A declividade para o mesmo lo-
cal varia de 0º em sua maior área e, em menor área, chega a 45º. 
Portanto, as orientações de vertentes têm maior predomínio nes-
sa área, que são as voltadas para Norte e Oeste. O bairro Portão 
apresenta maior densidade demográfica em comparação com o 
bairro Residencial Nova Jacuí, no qual os bairros apresentam uma 
densidade demográfica que vai de 301 a 4500 habitantes por km².
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Tabela 03 – Amplitude térmica da Unidade Climática III de Salto do Jacuí

Hora transecto Período Vernal Período Invernal

06:00 7,0°C 8,0ºC

15:00 6,0ºC 14,0ºC

21:00 3,0ºC 15,0ºC

Fonte: os autores

Na tabela 03, constam as amplitudes da temperatura para a 
unidade climática III, em todos os transectos móveis, conforme os 
trabalhos realizados por Hoppe e Wollmann (2018, 2019), Hoppe 
(2018) e Hoppe et al. (2019). Pode-se perceber que a amplitude tér-
mica no período vernal é de 7,0 °C, aumentando para 8,0 °C no 
período vernal.

Já para os transectos das 15 horas, a amplitude térmica para 
esse horário no período vernal foi de 6,0 °C. Portanto, no período 
invernal, essa amplitude mais que dobra, registrando uma ampli-
tude térmica de 14,0 ºC, o que se justifica pela presença dos siste-
mas atmosféricos atuantes nos dias de coletas e pelos elementos 
geourbanos, descritos por Hoppe e Wollmann (2018, 2019), Hoppe 
(2018) e Hoppe et al. (2019).

No transecto das 21 horas, a amplitude térmica entre os perío-
dos vernal e invernal foi semelhante ao encontrado no transecto 
das 15 horas, apresentando a menor amplitude no período vernal 
(3,0 °C) e a maior amplitude no período invernal (15.0 °C). 

A unidade climática IV condiz com o bairro Navegantes, que 
é um bairro com característica residencial. Salto do Jacuí é uma 
cidade que ainda está em expansão residencial de classe média, 
que apresenta, em sua maioria, casas de apenas um pavimen-
to, podendo ser de alvenaria, madeira e mistas. Pode-se afirmar 
que o bairro Navegantes é “planejado”. Nessa unidade climática,  
encontra-se o reflorestamento da CEEE e o reservatório da repre-
sa Engenheiro Maia Filho.
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Assim, a unidade climática IV poderia enquadrar a LCZ 6, 9.A, 
B, ou G, área que Stewart e Oke (2012) descrevem como sendo 
uma área com edifícios dispersos pequenos ou médios de um a 
três pavimentos feitos de madeira, tijolos, pedra, concreto, azulejo 
em um ambiente natural e permeável. Também apresenta uma 
paisagem fortemente arborizada sempre verde, o que se refere ao 
reflorestamento da CEEE. Já na área urbana, a paisagem é leve-
mente arborizada, com floresta natural, parques e árvores de cul-
tivo, além de um corpo de água, que é o reservatório.

A unidade climática IV apresenta uma declividade de 200 m 
próximo à margem do reservatório e do rio Jacuí. Portanto, em 
sua maioria, a altitude é de 320 m acima do nível do mar, a declivi-
dade varia de 0° a 45° na margem do rio e do reservatório. A maior 
predominância quanto à orientação de vertente dessa unidade é 
Norte, Leste e Oeste. Em relação à densidade demográfica da uni-
dade, como é um bairro em crescimento, apresenta uma densida-
de baixa que vai de 301 a 1500 habitantes por km².

Tabela 04 – Amplitude térmica da Unidade Climática IV de Salto do Jacuí

Hora transecto Período Vernal Período Invernal

06:00 4,0°C 9,0ºC

15:00 7,0ºC 18,0ºC

21:00 3,0ºC 15,0ºC

Fonte: os autores

Na tabela 04, constam as amplitudes térmicas verificadas nos 
períodos vernal e invernal para a unidade climática IV da zona ur-
bana de Salto de Jacuí. Para o transecto das 06 horas, realizado 
por Hoppe e Wollmann (2018, 2019), Hoppe (2018) e Hoppe et al. 
(2019), foi identificado que, no período vernal, a amplitude média é 
de 4,0 °C e, no período invernal, a amplitude térmica foi de 9,0 °C.

Nos transectos das 15 horas que Hoppe e Wollmann (2018, 
2019), Hoppe (2018) e Hoppe et al. (2019) realizaram, novamente 
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a menor amplitude térmica ocorre no período vernal (7,0 ºC), já a 
maior amplitude ocorre no período invernal, sendo que a amplitu-
de térmica foi de 18,0 ºC.

Já nas 21 horas, novamente ocorre o mesmo que ocorreu no 
transecto das 15 horas, registrando a menor amplitude no pe-
ríodo vernal, que foi de 3,0 ºC, porém, no período invernal, para 
esse horário, a amplitude térmica foi de 15,0 ºC para a unidade 
climática IV.

A unidade climática V é a maior, uma das mais diversas, pois 
esta apresenta área rural (plantio), comercial, industrial e residen-
cial. A área rural dessa unidade apresenta um ciclo de plantio, que 
vai de soja, aveia e descanso do solo. Está localizada na principal 
entrada da cidade, onde há construções de alvenaria que vão de 
um a três pavimentos, em sua maioria mistos (residencial/comer-
cial). Também se encontram indústrias de beneficiamento e esto-
cagem de grãos e as margens do reservatório.

Essa unidade climática poderia se enquadrar na LCZ 6.8.9.B,  
F ou G, sendo que Stewart e Oke (2012) descrevem a LCZ com edifí-
cios pequenos e grandes, espaços e baixos de um a três pavimen-
tos, com presença de estruturas industriais baixas e médias, como 
torres, tanques, com presença de poucas ou nenhuma árvore nos 
locais de comércio e indústria e a presença de maior abundân-
cia na cobertura vegetal na área residencial. Na área residencial, 
os materiais de construção utilizados são madeira, tijolos, pedras, 
concreto, áreas permeáveis. Por outro lado, na área mais industrial, 
as construções são em metal e pedra, e o solo é pavimentado e 
compactado. 

Os autores Stewart e Oke (2012) ainda descrevem as paisagens 
como sendo áreas levemente arborizadas, sempre verdes, com-
postas por floresta natural, parques urbanos e cultivos de árvores. 
Também destacam que lavouras são paisagens com poucas ou 
nenhuma árvore e a zona á deserto ou área agricultável, e descre-
ve a presença de corpos de água abertos como reservatório, o que 
também apresenta na unidade V.
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Em relação aos aspectos físicos da unidade V, ela apresenta as 
maiores altitudes da área urbana, vai de 240 m nas margens do 
reservatório a 360 m no centro da unidade. A declividade é de 0° a 
12°, o que torna a unidade climática relativamente plana. Com rela-
ção à orientação de vertentes, o que predomina nessa unidade é a 
orientação voltada para Norte. Quanto à densidade demográfica, 
é a mais baixa de toda área urbana, já que em sua maioria é de 0 
a 10 habitantes por km². Apenas na área residencial da unidade V, 
a densidade demográfica varia de 1501 a 4500 habitantes por km².

Tabela 05 – Amplitude térmica da Unidade Climática V de Salto do Jacuí

Hora transecto Período Vernal Período Invernal

06:00 7,0°C 11,0ºC

15:00 7,0ºC 14,0ºC

21:00 6,0ºC 15,0ºC

Fonte: os autores

Na tabela 05, constam as amplitudes térmicas encontradas 
nos transectos realizados por Hoppe e Wollmann (2018, 2019), Ho-
ppe (2018) e Hoppe et al. (2019). Para a unidade climática V da ci-
dade de Salto do Jacuí, pode-se perceber que, no transecto móvel 
das 06 horas, a amplitude térmica é de 7,0 °C no período vernal e 
de 11,0 °C no período invernal.

Já no transecto móvel das 15 horas, novamente a amplitude 
térmica no período vernal foi de 7,0 °C. No período invernal, a am-
plitude térmica nos transectos das 15 horas foi o dobro do período 
vernal (14,0 °C).

O mesmo ocorre nos dados dos transectos das 21 horas que 
foram coletados por Hoppe e Wollmann (2018, 2019), Hoppe (2018) 
e Hoppe et al. (2019). Novamente, a menor amplitude térmica no 
período vernal é de 6,0 °C e, no período invernal, a amplitude tér-
mica é mais que o dobro do período vernal, chegando a 15,0 °C 
para a unidade climática V.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com a realização desta pesquisa, ficou evidente que, para rea-

lizar a delimitação das unidades climáticas do Salto do Jacuí, as 
principais influências foram: uso e cobertura da terra, altimetria, 
declividade, orientação de vertentes, densidade demográfica e a 
amplitude térmica, que é reflexo dos fatores geourbanos. Levando 
em consideração esses atributos e controles climáticos, de acordo 
com Tarifa e Armani (2001), a área urbana de Salto do Jacuí foi di-
vidida em cinco unidades climáticas.

Em relação aos aspectos físicos da área urbana de Salto do 
Jacuí, percebe-se que apresenta poucas variações altimétricas. 
Como não há grandes mudanças altimétricas, a declividade do re-
levo também é baixa no perímetro urbano. Portanto, consideran-
do a orientação do relevo para a área urbana, as vertentes são, em 
sua maior predominância, voltadas para Norte, seguida por Leste 
e Oeste. Já a maior densidade demográfica da zona urbana en-
contra-se na região central, seguida pelos bairros de baixa renda.

Tendo em vista os aspectos observados em campo por 
Hoppe e Wollmann (2018, 2019), Hoppe (2018) e  Hoppe et al. 
(2019) e pela metodologia referente às LCZ de  Stewart e Oke 
(2012), ao total, foram identificados cinco “tipos construídos”  
e cinco tipos de cobertura do solo: Compact low-rise (3), Open 
low-rise (6), Lightweight low-rise (7); Large low-rise (8), Sparsely 
built (9), Dense trees (A), Scattered trees (B), Bare rock or paved 
(E), Bare soil or sand (F) e Water (G).

Pode-se afirmar que as maiores amplitudes térmicas das cin-
co unidades climáticas do Salto do Jacuí ocorreram no período 
invernal. Apenas na unidade climática II, nos horários das 06 e 21 
horas, ocorreu no período vernal. A maior amplitude foi de 20 °C 
na unidade I e a menor foi de 1 °C na unidade II para o período 
invernal. Já no período vernal, a maior amplitude térmica foi de 
7 °C nas unidades III, IV e V e a menor amplitude foi de 2 °C nas 
unidades I e II.
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Resumo 
Neste trabalho, o objetivo foi analisar a ocorrência 
de nevoeiro com registro de precipitação oculta na 
bacia hidrográfica do Rio do Boi, localizado entre os 
estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, em 
episódio ocorrido no dia 24 de novembro de 2017. 
Para essa análise, utilizaram-se dados do coletor de 
nevoeiro e da estação meteorológica automática 
(EMA) instalados no Parque Nacional de Aparados 
da Serra (PNAS). Foram também coletados dados 
em horários de abrigos meteorológicos instalados 
em diferentes altitudes ao longo da bacia hidro-
gráfica. Na identificação dos sistemas atmosféricos 
atuantes, foram utilizadas cartas sinóticas e ima-
gens de satélites. Os dados coletados foram tabula-
dos e organizados em planilha eletrônica Microsoft 
Excel para a análise estatística e geração de tabelas 
e gráficos. Os resultados mostraram que, para o dia 
24 de novembro de 2017, ocorreram dois períodos 
de precipitação oculta, ambos no período de res-
friamento do ar. O primeiro, nas primeiras horas do 
dia e o segundo, no período noturno, totalizando 
5,6 mm. Assim, a precipitação oculta ocorreu quan-
do a umidade relativa do ar estava mais elevada e 
quando a temperatura do ar diminuiu até a tem-
peratura do ponto de orvalho. Observou-se, tam-
bém, que a precipitação oculta correspondeu a  
6,9 % da chuva precipitada do mês, levando em 
consideração que foi a partir do dia 12 de novem-
bro de 2017. A precipitação total registrada foi de  
83,9 mm, sendo 78,5 mm de precipitação pluvio-
métrica e 5,6 mm de precipitação oculta. 

Palavras-chave
Nevoeiros. Temperatura do ar. Umidade relati-
va do ar. Precipitação oculta. Bacia hidrográfi-
ca do Rio do Boi. 
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1. INTRODUÇÃO
No Brasil, os estudos sobre nevoeiros e precipitação oculta são 

muitos recentes. Já em outros países da América Latina e Europa, 
esses estudos vêm sendo realizados há muito tempo. Em territó-
rio nacional, os estudos sobre nevoeiros e precipitação oculta con-
centram-se na Serra do Mar, principalmente entre os estados de 
São Paulo (ARCOVA, 2013) e Rio de Janeiro (PEREIRA; VALCARCEL; 
BARBOSA, 2016).

Nesse sentido, a precipitação oculta é entendida, para Baladón 
(2003), como todas aquelas contribuições ocultas de água ou solo, 
ou as plantas que não podem ser medidas com instrumentos 
convencionais, como o pluviômetro. Figueira (2009) ressalta que 
a precipitação oculta é um fenômeno decorrente da formação 
do nevoeiro, que precisa conter água líquida e tempo suficiente 
para que as gotas possam se precipitar. Esse fenômeno ocorre a 
partir da deposição de gotas de água quando as nuvens entram 
em contato com algum obstáculo (FURTADO, 2009). Diante disso, 
a precipitação oculta é um fenômeno muito importante para a 
captação de água para abastecimento humano e irrigação, além 
de ser uma fonte de água para recarga dos aquíferos. Prada (2008) 
salienta que, em regiões com nevoeiros intensos, a água contida 
nessas parcelas de ar pode constituir um importante comple-
mento das fontes tradicionais de abastecimento.

Figueira (2009, p. 56) destaca que

A precipitação oculta pode ser entendida como a 
capacidade que a vegetação (ou outro objeto, natu-
ral ou não) tem de, por um processo de impacto ou 
colisão, capturar as minúsculas gotículas de água 
existentes no nevoeiro e que na sua ausência seriam 
mantidas em suspensão na atmosfera.

Esse processo pode ocorrer em qualquer local, desde que 
exista nevoeiro com conteúdo de água líquida suficiente, que este 
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dure tempo suficiente para que as gotas possam se precipitar, 
que a vegetação permita a captura das gotículas, e o vento, a cir-
culação rápida do ar (FIGUEIRA, 2009). Esse fenômeno também 
é conhecido na literatura, conforme Prada (2016), como precipita-
ção horizontal, potencial hídrico dos nevoeiros e precipitação por 
interceptação direta da água das nuvens. 

Nesse sentido, a precipitação oculta descreve as formas de 
precipitação que tipicamente não são capturadas por pluviôme-
tros tradicionais, como a neblina, e, assim, representam um com-
ponente pequeno, mas potencialmente importante de precipita-
ção total por meio da intercepção de gotas de água na superfície 
das plantas (MAGER et al., 2016). 

Em alguns lugares, a quantidade de água depositada no solo 
por meio desse fenômeno meteorológico tem uma porcentagem 
muito notável em relação à coletada pela precipitação pluviomé-
trica ou até mesmo supera esse tipo de precipitação (VIDE, 1999). 
Soto (2000) destaca que as gotas de água em suspensão, em mui-
tas regiões, constituem a única fonte de água. Nessa perspectiva, 
a atmosfera com maior teor de umidade permitiu o desenvolvi-
mento de uma série de comunidades biológicas ao longo da ex-
tensa costa árida, como no Chile e no Peru.

Conforme Baladón (2003), a água captada dos nevoeiros tem 
diversas aplicações, como o abastecimento de água potável para 
as famílias, populações pequenas, favorecimento de água potável 
de baixo custo, para irrigar hortas de subsistência e fruticultura e 
abastecimento dos aquíferos. Para Batisha (2015), a coleta da água 
dos nevoeiros pode ser uma fonte de água potável e sustentável e 
de baixa tecnologia para a comunidade local.

Arcova et al. (2012, p. 1219) salientam que “são necessários es-
tudos visando conhecer o potencial de coleta de água dos nevoei-
ros no sítio, a frequência de ocorrência dos mesmos, os aspectos 
relacionados à sazonalidade, dentre outros.” Os autores ainda sus-
tentam que esses estudos são, geralmente, realizados com o em-
prego de coletores passivos de água de nevoeiros.
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A interceptação e a quantificação dos nevoeiros, além de 
serem relevantes estudos hidrológicos, são também importan-
tes para os estudos ecológicos (MCJANNET; WALLACE, 2006).  
A condensação do vapor d’água nas copas das árvores é um desses 
serviços, pois contribui positivamente para o balanço hídrico. Seu 
entendimento poderá auxiliar no equacionamento de soluções 
e planejamento ambiental sustentável (PEREIRA; VALCARCEL; 
BARBOSA, 2016).

Levando em consideração os apontamentos das pesquisas, 
em locais onde a ocorrência de nevoeiros é elevada, a quantidade 
de água depositada no solo decorrente desse fenômeno contribui 
para uma porcentagem muito significativa da coleta de água e 
até mesmo pode superar a precipitação pluvial (VIDE, 1999). 

O objetivo neste trabalho foi analisar a ocorrência de nevoeiro 
com registro de precipitação oculta na bacia hidrográfica do Rio 
do Boi, localizado entre os estados de Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul, em episódio ocorrido no dia 24 de novembro de 2017.

1.1. ÁREA DE ESTUDO 

A bacia hidrográfica do Rio do Boi tem uma área de aproxima-
damente 73,1 km² e está inserida no limite entre dois estados bra-
sileiros. A metade norte, que corresponde às nascentes dos cursos 
d’água de primeira ordem da bacia, pertence ao estado do Rio 
Grande do Sul, e a metade sul, com presença de quedas d’água 
e rios de vales encaixados, pertence ao estado de Santa Catarina.

Para esta pesquisa, utilizou-se o setor da bacia hidrográfica que 
abrange o cânion Itaimbezinho, inserido no Parque Nacional de 
Aparados da Serra (PNAS), sendo que esse setor da bacia hidrográ-
fica (57,3 km²) foi o representado pelos equipamentos (Figura 01).
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Figura 01 – Localização geográfica da bacia hidrográfica do Rio do Boi

Fonte: organização dos autores com informações da Base Cartográfica IBGE 
(2010), Google Earth Pro (2020) e Plano de Manejo do PNAS (2004)

A área de estudo está inserida na Região Hidrográfica do 
Atlântico Sul (AGÊNCIA NACIONAL DA ÁGUAS – ANA, 2019),  
que se estende do Litoral Norte do Paraná até o litoral Sul do Rio 
Grande do Sul. A Bacia hidrográfica do Mampituba constitui-se, 
junto com a bacia do Taquari-Antas, as maiores unidades hidroló-
gicas do Parque Nacional de Aparados da Serra. 

A altimetria da bacia hidrográfica do Rio do Boi varia de 40 
metros até 1030 metros acima do nível do mar. Diante disso, a am-
plitude altimétrica é de 989 metros, e suas maiores altitudes es-
tão localizadas na metade norte, variando de 890 metros até 1030 
metros. Cerca de 43 % da área de estudo está entre essas classes, 
o que corresponde a uma área de 24,8 km². No setor central da 
área de estudo, ocorrem as maiores variações altimétricas e tais 
variações acompanham o cânion Itaimbezinho, são maiores nas 
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bordas do cânion e menores no leito do Rio do Boi, conforme ob-
serva-se na figura 02.  

Figura 02 – Variação altimétrica da bacia hidrográfica do Rio do Boi e os pontos 
de coleta dos dados de temperatura do ar e do coletor de nevoeiro (CN1)

Fonte: organização dos autores com informações da Base Cartográfica IBGE 
(2010), Google Earth Pro (2020) e trabalho de campo (2017)

A área de estudo, por estar localizada em clima subtropical, 
embora pertença a dois estados, têm as mesmas características 
climáticas. A classificação de Köppen foi refeita por Álvares et al. 
(2013) e Beck et al. (2018) e, segundo os autores, a área de estudo 
está na zona de transição entre os climas subtropical Cfa e Cfb.  
O primeiro tipo climático está presente nas áreas de menor altitu-
de, nos vales e o segundo tem atuação na área de maior altitude, 
sendo áreas do topo do planalto. 
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Conforme o atlas climático produzido por Wrege et al. (2011), 
a média mensal da temperatura do ar para a região de estudo no 
mês de novembro varia entre 16,1 ºC a 17,0 ºC, mas Baratto et al. 
(2018) observaram que, para o mês de novembro, a temperatura 
média mensal de 15,3 ºC, sendo assim, abaixo do apresentado pelo 
Atlas Climatológico da Região Sul. A umidade relativa do ar, con-
forme Wrege et al. (2011), varia de 80 a 82 %.

Nos meses de verão e de janeiro a março, ocorrem as menores 
amplitudes diárias e as maiores temperaturas do ar. No entanto, 
no período compreendido entre os meses de julho a setembro, 
ocorreram as maiores amplitudes da temperatura média do ar e 
as menores temperaturas (BARATTO et al., 2018).

2. MATERIAIS E PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS 

Foram adquiridos dados do coletor de nevoeiro instalado en-
tre as coordenadas UTM 587895,95 mE 6773240,46 mS, fuso 22 e a 
uma altitude de 923 m. O coletor foi instalado nesse local devido à 
segurança, pela forte ocorrência de nevoeiros, conforme destaca 
o plano de manejo (MMA/ICMBio, 2000) e pelas condições geo-
gráficas também favoráveis (PATRÍCIO; GONÇALVES; DAVID, 1998; 
FIGUEIRA, 2008; ARCOVA et al., 2016). 

O coletor de nevoeiro padrão utilizado foi construído confor-
me modelo de Schemenauer e Cereceda (1994) e Arcova (2013), 
com estrutura de ferro e área de captação de nevoeiro de 1,0 m². 
Acoplado ao coletor, foi instalado pluviômetro de basculamen-
to que está ligado à estação meteorológica automática móvel, 
cujo modelo é TR525-mm, marca Texas Instruments (GOBO, 
2018). Na figura 03, observa-se o coletor de nevoeiros utilizado, 
bem como a Estação Meteorológica Automática (EMA) instala-
dos na área de estudo. 
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Figura 03 – Localização em campo do coletor de nevoeiro  
e da estação meteorológica automática

Fonte: organização dos autores com base em trabalho de campo (2017)

O pluviômetro digital com precisão de pulsos de 0,1 mm de 
chuva, ou seja, com boa precisão dos registros de nevoeiros, ope-
rou conectado à estação meteorológica automática. Diante disso, 
o evento de precipitação oculta seria identificado quando só o co-
letor tivesse registro. Assim, comprovando que o registro feito com 
o coletor seria realmente do nevoeiro e não precipitação pluvial 
conforme relatam Mager et al. (2016). 

Para entender as condições da atmosfera nos eventos de 
precipitação oculta, foram utilizados dados da EMA, instalada 
próximo ao coletor de nevoeiros. A EMA modelo Campbell CR 1000 
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foi instalada entre as coordenadas UTM 587895,95 mE 6773240,46 
mS, fuso 22 a uma altitude de 930 m. Os dados de temperatura 
e umidade relativa do ar foram registrados a cada 10 minutos e 
armazenados na EMA. O sensor de temperatura e umidade rela-
tiva do ar é do modelo HMP35C e foi devidamente calibrado em 
câmara selada com isolação térmica (GOBO, 2018).

Juntamente com esses dados, foram analisadas as cartas 
sinóticas de superfície disponibilizada pelo Centro de Previsões 
de Tempo e Estudos Climáticos – Instituto nacional de Pesqui-
sa Espaciais (CPTEC/INPE) e pela Marinha do Brasil, conforme 
horários disponíveis. Para complementar a análise dos sistemas 
atmosféricos atuantes foram utilizadas as imagens de satélite. 
As imagens de satélite GOES 16 canal 8, que foram utilizadas, 
são disponibilizadas pelo CPTEC. Assim, sendo necessárias as 
imagens, conforme os horários disponíveis das cartas sinóticas 
(00h e 00min e 12h e 00min).

Para a análise da temperatura do ar, conforme as diferentes 
cotas altimétricas nos horários de precipitação oculta, foram utili-
zados dados dos abrigos meteorológicos modelo ABC (BARATTO; 
GALVANI; WOLLMANN, 2019) instalados na área de estudo. Na fi-
gura 4a, observa-se a distribuição dos pontos de coleta dos dados. 
Essa distribuição se estabelece conforme as diferentes altitudes, 
sendo o ponto de maior altitude de 1006 metros.  Na figura 4b, 
representa-se o modelo de mini-abrigo utilizado e em condições 
de campo. 
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Figura 04 – Distribuição dos pontos do perfil topoclimáticos  
na área de estudo (A) e modelo do mini-abrigo (B)

Fonte: organização dos autores com dados do Google Earth  
(2020) e trabalho de campo (2017)

Os dados de temperatura do ar foram trabalhados em pla-
nilha eletrônica para a análise estatística e geração de gráficos e 
tabelas. Na análise estatística, utilizou-se a média e o coeficiente 
de correlação. Os dados de precipitação oculta, temperatura do ar, 
umidade relativa do ar, foram organizados e tabulados em plani-
lhas eletrônicas para auxiliar a análise. Assim, foi aplicada análise 
estatística descritiva (média, desvio, máxima, mínima) e os parâ-
metros de coeficiente de correlação linear e regressão (GERARDI; 
SILVA, 1981; BUSSAB; MORETTIN, 2010; ANDRIOTTI, 2013), além da 
geração de gráficos e tabelas. 
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3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS

Ao analisar as cartas sinóticas e as imagens de satélites, com 
o intuito de entender a gênese da ocorrência dos nevoeiros na ba-
cia hidrográfica do Rio do Boi, identificou-se a atuação da Massa 
Polar Velha (mPv). Além da atuação desse sistema, identificou-se 
a presença de uma Frente Polar Reflexa em processo de frontóli-
se, entre a mPv e a Massa Tropical Atlântica (mTa), com ventos de 
nordeste/leste, que carregam a umidade vinda do oceano para o 
continente. Tendo em vista essa elevada umidade no ar, aumen-
ta a probabilidade de ocorrência de nevoeiros conforme aponta 
Figueira (2008). Arcova et al. (2016) também salientam que as for-
mações dos nevoeiros ocorrem em áreas com maior altitude, que, 
localizadas próximas à costa, sofrem a influência de massas de ar 
úmidas provenientes dos oceanos.

Conforme Sartori (2003, 2016), a mPv é um dos sistemas extra-
tropicais que mais controlam a circulação secundária regional em 
qualquer estação do ano. A autora ainda ressalta que, na maioria 
das vezes, a mPv domina de 1 a 6 dias após a permanência de 1 a 
4 dias da mPa ou logo depois da passagem da Frente Fria (FF).  
Na figura 05, observa-se a atuação da mPv, com destaque para a 
área de estudo. 
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Figura 05 – Cartas sinóticas (superiores) e imagens de satélite (inferiores) no dia 
24 de novembro de 2017

Fonte: organização dos autores com informações da  
Marinha do Brasil (2017) e CPTEC/INPE (2017)
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O tipo de tempo associado à atuação da mPv, conforme Sar-
tori (2003, 2016), é o Tempo Anticiclonal Aquecido. Esse tipo de 
tempo é resultado do domínio da mPv, que registra o aumen-
to das temperaturas máximas de 25,0 °C e mínimas de 15,0 ºC.  
As máximas absolutas podem serem superiores a 30,0 ºC, ocasio-
nando a elevada amplitude térmica. Em dias com atuação desse 
tipo de tempo, a umidade relativa do ar diminui, principalmente à 
tarde, ficando inferior a 60 %. O céu é limpo e a pressão atmosféri-
ca é menor quando comparada com os dias anteriores, os ventos 
são fracos e de Leste (E) e Nordeste (NE), também ocorre a forma-
ção de orvalho no período da manhã. 

No dia 24 de novembro de 2017, foram registrados dois even-
tos de precipitação oculta. Conforme o plano de manejo do PNAS, 
durante a primavera, as melhores condições para a formação de 
nevoeiro são entre a segunda quinzena de novembro e primeira 
de dezembro. Nesse período, eles ocorrem de forma isolada, prin-
cipalmente ao amanhecer (MMA/IBAMA, 2004). 

A temperatura média diária no dia selecionado foi de 17,2 ºC e 
a umidade relativa do ar de 75,3 %. Considerando que os episódios 
analisados ocorreram na primavera, a temperatura do ar média 
do dia corrobora o que referem Baratto et al. (2018) e o Atlas Cli-
matológico da Região Sul (WREGE et al., 2011). Diante disso, esses 
registros foram de acordo com a média da área de estudo. Nes-
se sentido, Serra (1978) já ressaltava que, para a formação dos ne-
voeiros no Brasil, a temperatura do ar média tende a variar entre  
16,0 ºC a 22,0 ºC. 

O valor absoluto para a temperatura máxima foi de 28,9 ºC e,  
para a mínima, de 9,5 ºC. No entanto a umidade relativa do ar má-
xima foi de 97,7 % e a mínima 18,0 %. A amplitude térmica para 
esse dia foi elevada: 19,5 ºC. A amplitude hídrica foi de 79,8 %, tam-
bém elevada, conforme a tabela 01. 
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Tabela 01 – Parâmetros estatísticos para os dados de temperatura e umidade 
relativa do ar, conforme os dados da EMA, para o dia 24 de novembro de 2017

Parâmetros Temperatura (º C) Umidade relativa do ar (%)

Média 17,2 75,3

Máxima 28,9 97,7

Mínima 9,5 18,0

Amplitude 19,5 79,8

Fonte: organização dos autores com base em trabalho de campo (2017)

Os nevoeiros têm sua formação ligada a partir do resfriamen-
to do ar até o ponto de orvalho em uma pressão constante. Com 
isso, sua formação envolve praticamente a retirada de calor do ar, 
que ocorre por meio do resfriamento, por radiação ou pelo movi-
mento do ar sobre o solo frio (RIEHL, 1965).

Ao observar a relação entre a temperatura do ar e a tempe-
ratura do ponto de orvalho na ocorrência de precipitação oculta, 
verificou-se que o registro de precipitação oculta ocorreu quan-
do os valores registrados das duas temperaturas estavam mais 
próximos, favorecendo a formação de gotículas. Nos períodos de 
ocorrência de precipitação oculta, a amplitude entre as duas tem-
peraturas (temperatura do ar e temperatura do ponto de orvalho) 
variou de 0,4 ºC a 0,5 ºC.

No entanto, na literatura, encontra-se que a temperatura de pon-
to de orvalho está ligada à formação de nevoeiros, sendo que, para 
Vianello e Alves (1991), em condições normais, a temperatura do pon-
to de orvalho é uma temperatura crítica entre o estado de vapor e a 
condensação d’água na atmosfera. Talaia e Vigário (2018) também co-
locam que a temperatura do ponto de orvalho é a temperatura até a 
qual o ar úmido deve ser resfriado, a pressão e razão de mistura cons-
tantes, para que atinja a saturação em relação a água líquida.

Eugster (2008) aponta que os nevoeiros muitos densos são 
formados pela fase líquida e gasosa, sendo que a maior parte 
da água atmosférica está na forma gasosa, não na fase líquida.  
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Isso pode explicar por que ocorre a coleta de precipitação oculta 
quando a temperatura do ponto de orvalho e a temperatura do ar 
não são iguais1, mas ocorre nevoeiro e coleta de água. Observa-se 
essa variação na figura 06.

Figura 06 – Precipitação oculta e temperatura média, máxima e mínima e 
temperatura do ponto de orvalho para o dia 24 de novembro de 2017
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Fonte: organização dos autores com base em trabalho de campo (2017)

Na f igura 06, observa-se que, nas primeiras horas do dia, 
ocorreu o registro mais elevado de precipitação oculta, com  
1,1 mm no intervalo de 10 minutos. No período de 00h e 00 min 
até às 02h e 00min, o coletor registrou 2,8 mm. No período 
noturno (20h e 00min até 23h e 00min), a precipitação oculta  
registrada foi de 2,5 mm. No dia 24 de novembro de 2017,  

1 Parte dessa diferença associa-se também à precisão dos sensores de temperatura do ar (incluir o valor °C), ou 
seja, valores com diferença inferior a esse valor podem ser consideradas como iguais.
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o total diário de precipitação oculta para os dois eventos anali-
sados foi de 5,4 mm/dia (5,4l/m²/dia). 

Estrela et al. (2008) analisaram a coleta de nevoeiros por 
meio do coletor cilíndrico, em Valência, na região leste da Espa-
nha. A pesquisa foi realizada no ano de 2004, quando identifica-
ram que a ocorrência de precipitação oculta anual pode variar 
entre 7,0 l/m²/dia, nos locais mais elevados (ao sul), em contras-
te com 2,0l /m²/dia coletados ao norte. Assim, os autores perce-
beram que há um gradiente de aumento da coleta de precipi-
tação oculta do norte (670 metros) para o sul (1139 metros).

Em Otago, na Nova Zelândia, Mager et al. (2016) quantifica-
ram a incidência de nevoeiros e o volume de precipitação oculta 
a uma altitude de 650 metros. Os autores constataram que a pre-
cipitação oculta contribuiu para 1,5 % do total de precipitação no 
ano de 2015. Arcova (2013), ao analisar a precipitação oculta em 
uma área experimental do Laboratório de Hidrologia Florestal na 
região da Serra do Mar, em Cunha/SP, identificou que a deposição 
de água de nevoeiro durante eventos sem chuva foi de 2,3 mm, 
correspondendo a 0,12 % da precipitação pluviométrica total do 
período de outubro de 2009 até dezembro de 2012. 

Nesta pesquisa, apesar de a verificação da precipitação oculta 
ter sido feita em apenas um dia, os resultados estão de acordo 
com o apresentado na literatura e contribuem para a precipitação 
total da área de estudo. Identificou-se que a precipitação pluvio-
métrica para o PNAS foi de 78,5 mm. 

Observou-se, neste estudo, que o registro de precipitação 
oculta ocorreu quando a umidade relativa do ar estava entre 96,9 
% e 97,3 %. Diante disso, nos registros de precipitação oculta, a 
umidade estava em processo de saturação noturna. Nesse con-
texto, Esfandyarnejad et al., (2009 apud DAVTALAB; SALAMANT, 
2013) afirmam que, com a umidade relativa do ar entre 90-98 %, 
há condições para a formação de nevoeiros.

Os autores referem que, dependendo das características espe-
cíficas de densidade e a umidade relativa variando entre 68-90 %,  
pode ocorrer a coleta de água. Para Pereira, Angelocci e Sentelhas 
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(2002), em campo, quando a umidade relativa do ar ultrapassar 
95 %, pode ocorrer a deposição de orvalho na superfície. Logo, nos 
períodos de precipitação oculta, observa-se que a umidade rela-
tiva do ar condiz com o apresentado pela literatura. Na figura 07, 
observa-se a variação diária da umidade relativa do ar.  

Figura 07 – Precipitação oculta e a umidade relativa do ar média,  
máxima e mínima para o dia 24 de novembro de 2017
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Fonte: organização dos autores com base em trabalho de campo (2017)

Na figura 07, observa-se a variação topoclimática da 
temperatura do ar horária nos registros horários de preci-
pitação oculta. Diante disso, observou-se que, na primei-
ra hora (00h e 00 min) de ocorrência de precipitação ocul-
ta, a temperatura do ponto de maior altitude (P1) foi a mais 
baixa com 11,2 ºC, no entanto, no ponto P5, menor altitude, re-
gistrou a maior temperatura nesse horário, registrando 16,9 ºC.  
Nos outros pontos, P3 (772 m), P4 (495 m) e P6 (196), a temperatu-
ra do ar registrada foi de 15,7 ºC, 15,3 ºC e 15,5 ºC, respectivamente.  
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Na segunda hora de ocorrência de precipitação oculta (01h e 
00 min), o ponto de maior altitude registrou a menor temperatura 
do ar, sendo o P1 (930 m) com 12,0 ºC. O P5 registrou a maior tem-
peratura do ar com 16,3 ºC, sendo este ponto o de menor altitude. 
Da mesma maneira que na primeira hora de ocorrência de pre-
cipitação oculta, a temperatura entre os pontos P3, P4 e P6 dimi-
nuiu ao invés de aumentar. Diante disso, as temperaturas foram 
de 15,6 ºC, 15,2 ºC e 14,8 ºC, respectivamente. 

Nos dois momentos, ocorreu a inversão térmica na cota de 
772 e 196 m. No primeiro momento entre as cotas mais elevadas, 
ou seja, 772 e 495 m. No segundo momento, entre as cotas 772 e 
196 m. No entanto, ressalta-se que o ponto de coleta dos nevoeiros 
é na cota de 930 m. Na figura 08, observa-se a variação da tempe-
ratura do ar nos pontos analisados e a ocorrência de precipitação 
oculta para a bacia hidrográfica do Rio do Boi.

Figura 08 – Ocorrência de precipitação oculta e a variabilidade da temperatura do 
ar nos diferentes pontos do perfil topoclimático
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Nas últimas horas em que houve o registro de precipitação 
oculta na área de estudo, observou-se que a variação da tempera-
tura no perfil topoclimático foi conforme o esperado e o relatado 
na literatura. Dessa forma, ocorre a diminuição da temperatura do 
ar com o aumento da altitude. Essa variação é observada a partir 
das 18 h e 00 min, mas o registro de precipitação oculta começa a 
partir das 20h e 00 min até as 2h e 00 min. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao analisar a precipitação oculta ocorrida no dia 24 de novem-

bro de 2017, observou-se que a umidade relativa do ar esteve em 
processo de saturação devido à temperatura do ar estar muito 
próxima da temperatura do ponto de orvalho. Diante disso, os re-
gistros de precipitação oculta foram no período de resfriamento 
do ar, quando também ocorre os maiores valores de umidade re-
lativa do ar, o que vem a contribuir com a literatura. Observou-
-se, também, que as condições atmosféricas estavam apropriadas 
para a formação dos nevoeiros, com a atuação da mPv. 

Outro fator levado em consideração foi a variação da tem-
peratura do ar conforme a altitude no horário de ocorrência de 
precipitação. Nesse sentido, verificou-se que, no horário de maior 
registro de precipitação oculta (2,8 mm), a variação altimétrica da 
temperatura do ar estava em inversão térmica entre as cotas de 
772 e 495 metros. Ocorreu também inversão térmica, no segundo 
horário de precipitação oculta. No entanto, no registro de precipi-
tação oculta do período noturno, a variação da temperatura do ar 
não apresenta processo de inversão térmica.

Desse modo, os dois eventos de precipitação oculta que ocorreram, 
o primeiro nas primeiras horas do dia, e o segundo no período noturno, 
totalizaram 5,6 mm. Assim, levando em consideração que, a partir do 
dia 12 de novembro de 2017, quando começaram a coleta dos dados 
no coletor de nevoeiros, a precipitação pluvial do mês foi de 78,5 mm,  
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a quantidade de precipitação oculta registrada nesse dia correspondeu 
a 6,9 % da chuva precipitada do mês. Diante disso, apenas com esses 
dois eventos de precipitação oculta registrados pelo coletor, identificou-
-se que a precipitação total (precipitação pluviométrica + precipitação 
oculta) do mês de novembro de 2017 foi de 83,9 mm.
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Resumo
Um dos fatores determinantes na contribui-
ção da variabilidade dos elementos climáti-
cos é a altitude. Nesse contexto, as variações 
desses elementos causam efeitos diversos no 
desenvolvimento do cultivo do tabaco, seja 
um efeito de aceleramento, seja de atraso no 
ciclo fenológico deste. No entanto, diante da 
variação dos elementos climáticos essenciais 
(precipitação pluviométrica e temperatura),  
no presente trabalho, tem-se como objetivo a 
elaboração do calendário agrícola do tabaco 
para a bacia hidrográfica do Rio Jacuizinho/RS, 
baseando-se nos dados de precipitação plu-
viométrica, temperatura média do ar (estima-
tiva) e informações sobre as etapas principais 
do cultivo por meio de entrevistas com os pro-
dutores de tabaco. Os resultados dessa análise 
mostram que o cultivo não é homogêneo na 
extensão territorial da bacia, principalmente 
devido ao início tardio de semeadura e plantio 
nas áreas de maior altitude. 

Palavras-chave:
Altitude. Elementos Climáticos. Tabaco. Calen-
dário Agrícola. Bacia Hidrográfica.
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1. INTRODUÇÃO
O clima, por meio da variabilidade dos elementos, torna-se o 

condicionante primário na contribuição, tanto de forma negativa 
como positiva na produção agrícola. A variação climática pode ser 
atribuída à interação entre os fatores climáticos, como continen-
talidade, maritimidade, vegetação, relevo, tipo de solo, altitude e 
longitude, os quais determinam a formação do clima local. 

Tanto em escala local como regional ou global, as condi-
ções meteorológicas atuam no sistema produtivo agrícola 
como fatores exógenos que afetam diretamente o crescimen-
to, o desenvolvimento e a produtividade das plantas. A plan-
ta, durante o seu ciclo fenológico responde a essas condições 
meteorológicas, as quais formam uma combinação de fatores 
que podem variar desde os mais favoráveis até os mais desfa-
voráveis no que tange ao crescimento e à produtividade dos 
vegetais (MONTEIRO, 2009).

Nesse contexto, um dos fatores determinantes na duração 
das fases do ciclo fenológico dos cultivos é a altitude, que contri-
bui para aumento ou diminuição das temperaturas nas escalas 
regional, sub-regional e, principalmente, topoclimática. Isso ocor-
re em consequência da rarefação do ar pela pressão atmosféri-
ca. Além disso, a relação altitude e relevo contribui na distribuição 
espacial das chuvas em virtude do efeito orográfico (PEREIRA; 
ANGELOCCI; SENTELHAS, 2002).

O aumento ou a diminuição das temperaturas e a variação 
pluviométrica devido às variações de altitude no terreno, implica 
uma série de processos na fisiologia do cultivo: germinação, re-
pouso vegetativo, indução ao crescimento e floração, ou seja, a 
duração das fases fenológicas das culturas pode se tornar mais 
rápida ou mais tardia. Diante disso, o conhecimento das fases fe-
nológicas de um cultivo torna-se importante na elaboração do 
calendário agrícola de qualquer sistema de produção criado pelo 
homem (MAVI; TUPPER, 2014). 
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Algumas práticas agrícolas são altamente recomendadas 
para que o agricultor tenha sucesso em todas as fases de sua 
produção. Uma delas, que está sempre entrelaçada à produção, 
é a utilização do calendário agrícola, com intenção de reduzir os 
custos e riscos, tornando-se, assim, ferramenta importante para 
os agricultores iniciarem a safra. Esse suporte vai detalhar as ne-
cessidades da planta, ou seja, auxilia o produtor a planejar a sua 
safra, orientando-o sobre a melhor época para  plantio,  colhei-
ta, adubação e outras informações necessárias referentes a planta  
(SANDRE; FIORELLI, 2009). 

Analisar a interferência do fator altitude na escala topoclimáti-
ca, visando à influência da variabilidade dos elementos climáticos 
no desenvolvimento do tabaco na bacia hidrográfica do Rio Jacui-
zinho/RS tornou-se a preocupação central nesta pesquisa. Tendo-
-se o conhecimento das variáveis climáticas locais (temperatura e 
precipitação), aliado à coleta de informações acerca da percepção 
dos agricultores, será possível estabelecer o calendário agrícola do 
tabaco na bacia hidrográfica do Rio Jacuizinho/RS.

O desenvolvimento deste trabalho, baseou-se em informa-
ções sobre as etapas principais do cultivo por meio de entrevistas 
com os produtores de tabaco, dados de temperatura do ar (esti-
mativa) e precipitação pluviométrica. Foram efetivadas o total de 
22 entrevistas com produtores de tabaco, entre os oito municípios 
que compõem a bacia hidrográfica do Rio Jacuizinho.

Buscaram-se informações sobre as principais fases do cultivo, 
especificamente, a época/mês de semeadura, germinação e cres-
cimento, plantio, desenvolvimento na lavoura e início e término de 
colheita. O modelo do questionário utilizado para a coleta dessas 
informações consta no quadro da figura 01.
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Figura 01 – Questionário utilizado nas entrevistas aos produtores de tabaco, na 
bacia hidrográfica do Rio Jacuizinho/RS

Fonte: os autores

Em que:
Pis = Período inicial de semeadura; 
Pg = Período de germinação; 
Pp = Período de início do plantio; 
Pic = Período do início da colheita; 
Ptc = Período do término de colheita.  

Foi aplicado um questionário para cada produtor, sendo mar-
cado com um “X” o município que o produtor residia e nos itens 
de interesse solicitados, as datas de cada atividade que o produtor 
exercia. Entre os 22 questionários, dois foram aplicados em Ibara-
ma; dois em Sobradinho; dois em Arroio do Tigre; três em Passa 
Sete; três em Segredo; quatro em Lagoão; três em Tunas; três em 
Estrela Velha. Posteriormente, todas essas informações foram ex-
postas em um quadro, contendo em conjunto dados de tempera-
tura para cada fase.

 Os dados de temperatura média do ar foram adquiridos 
por meio de cálculos de estimativa em que, pela altitude e pe-
las coordenadas geográficas, é possível determinar essa variável 
(CARGNELUTTI FILHO et al., 2006). Para isso, utilizou-se a equação 
01 é representada da seguinte forma:
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EQUAÇÃO 01

Em que:
Tm = Temperatura média;
β0 = Constante;
β1 = Altitude;
β2 = Latitude;
β3 = Longitude.

As informações geográficas para aplicar na fórmula foram di-
vididas por curvas de nível, de 100 em 100 m de altitude. Assim, 
a cada 100 m, foram selecionados cinco pontos entre o interva-
lo de uma curva e outra, sendo que, na bacia hidrográfica do rio 
Jacuizinho, as curvas de nível variam de 85 (leito do rio principal) 
a 700 m (ponto mais elevado). Após a realização dos cálculos da 
temperatura média do ar, os dados foram tabulados no Excel 2016 
separados por altitude (100 em 100 m) e também por estágio ve-
getativo do tabaco.

Os dados referentes à precipitação pluviométrica na área de 
estudo foram solicitados à Cooperativa Tritícola de Espumoso 
Ltda. (COTRIEL), que os cedeu e autorizou a utilização para esta 
pesquisa. A COTRIEL possui equipamentos de coletas em diversos 
municípios, como Sobradinho, Estrela Velha e Arroio do Tigre, que 
fazem parte da área fumicultora em estudo, e outros, que ficam 
ao entorno.

De acordo com o responsável pelo Setor de Comunicação 
Roger Nicolini, em cada município sede da empresa, há aparelhos 
pluviométricos de medições que ficam a cerca de 1,30 m do chão 
e fornecem dados diários. Esses aparelhos foram adquiridos para 
o espaço-temporal de 10 anos (2008-2018) (Tabela 01). 
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Tabela 01 – Postos pluviométricos

Estações/municípios Latitude    Longitude      Sist. Coord.       Altitude

Cotriel Arroio do Tigre -29° 20’ 29” -53° 04’ 57” SIRGAS 2000 368 m

Cotriel Estrela Velha -29° 10’ 41” -53° 09’ 33” SIRGAS 2000 404 m

Cotriel Jacuizinho -29° 02’ 04” -53° 03’ 36” SIRGAS 2000 322 m

Cotriel Sobradinho -29°25’ 30” -52° 58’ 42” SIRGAS 2000 575 m

Cotriel Depósito -28° 09’ 45” -52° 08’ 07” SIRGAS 2000 604 m

Cotriel Barros Cassal -29° 10’ 46” -52° 58’ 08” SIRGAS 2000 614 m

Fonte: COTRIEL (2019)

Ressalta-se que foram utilizados apenas os dados referentes 
aos meses em que a precipitação pluviométrica causa algum im-
pacto biológico na planta, ou seja, a partir da fase de plantio, cor-
respondente aos meses de julho a março. De posse desses dados, 
foi possível calcular a precipitação média mensal referente ao ca-
lendário agrícola (julho-março) para a bacia hidrográfica do Rio 
Jacuizinho/RS.

Segundo a Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA, 
2014), a bacia hidrográfica do Rio Jacuizinho está localizada na 
porção centro-norte do Estado do Rio Grande do Sul, e sua área 
de abrangência estende-se por aproximadamente 1.207,845 km² 
(Figura 02).
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Figura 02 – Localização Bacia Hidrográfica do Rio Jacuizinho/RS

Fonte: IBGE (2010); SEMA (2019)

A bacia hidrográfica do Rio Jacuizinho é uma das Unidades 
de Planejamento e Gestão (UPG) que faz parte da bacia hidrográ-
fica do Alto Jacuí, que, por sua vez, pertence à região hidrográfica 
do Guaíba, uma das mais importantes do estado do Rio Grande 
do Sul. Sua importância deve-se a questões econômicas, como 
a pecuária e, principalmente, agrícola, além de possuir redes de 
drenagem que contribuem para a geração de energia hidroelétri-
ca (COMITÊ DE GERENCIAMENTO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 
ALTO JACUÍ (COAJU), 2009).

Tratando-se de agricultura, a bacia hidrográfica do Rio Jacui-
zinho tem a fumicultura como uma das principais fontes de renda 
na área rural. Por se tratar de uma bacia de pequeno porte, o ca-
lendário agrícola do cultivo não é homogêneo entre os oito mu-
nicípios produtores, e o principal aspecto físico que contribui para 
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essa diferenciação é a altitude. Ao traçar um perfil topográfico na 
área com a maior concentração da plantação de tabaco, a altitude 
varia entre 85 m, à jusante do rio principal, a 700 m, onde se loca-
liza o município de Lagoão, uma distância de aproximadamente 
50 quilômetros entre os dois pontos.

No perfil topográfico (Figura 03), é possível identificar como 
a altitude influencia na temperatura ao longo do perfil. Assim,  
à jusante, a temperatura média do ar fica em torno de 22,1 ºC e,  
no ponto mais elevado do perfil, onde se localiza o município de 
Lagoão, a temperatura média do ar fica em torno dos 18,4 ºC. En-
tre um ponto e o outro do perfil, a temperatura média tende a va-
riar 3,7 ºC, cerca de 0,5 ºC em média a cada 100 metros de altitude.

Figura 03 – Perfil Topográfico Bacia Hidrográfica do Rio Jacuizinho/RS, evidenciando 
seu alto gradiente altimétrico (700m) em uma pequena distância (50km)

Fonte: os autores

Ao longo desse perfil, o uso da terra é bastante diversificado. 
Próximo à jusante do Rio Jacuizinho, há o predomínio de mata 
densa devido aos acentuados relevos, sem a existência de ação 
antrópica. Do município de Arroio do Tigre até Lagoão, as áreas 
declivosas diminuem e aumentam consideravelmente as áreas 
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de cultivo de tabaco, soja, culturas de subsistência (mandioca, ba-
tata, milho), áreas de vegetação rasteira e campos. Devido à gran-
de ação antrópica nas partes onde o relevo é ondulado, a mata é 
pouco densa, com predomínio de capões em áreas de encosta e 
próximo a vales de arroios.

Conforme observado no perfil topográfico, a temperatura 
média do ar apresenta grande variação devido ao gradiente alti-
métrico que compõe essa área da bacia hidrográfica. Obviamen-
te, além da contribuição para a variabilidade da temperatura do 
ar, a altitude nesse local também altera a distribuição das chuvas 
devido à orografia. Essa variabilidade dos elementos climáticos, 
aliada à questão da altitude, exige dos produtores de tabaco um 
conhecimento detalhado dessas informações para evitar perdas 
durante uma safra, seja por questões climáticas, seja por gastos 
com investimentos.

2. PROPOSTA DO CALENDÁRIO 
AGRÍCOLA DO TABACO NA 
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 
JACUIZINHO/RS

Considerando as entrevistas com os produtores de tabaco, foi 
determinado um quadro com todas as informações adquiridas 
em relação aos estágios fenológicos do tabaco, oriundos da per-
cepção durante uma safra. As principais fases do desenvolvimento 
do tabaco destacadas são: semeadura, germinação e crescimento 
no canteiro, plantio, desenvolvimento na lavoura, início de colheita 
e término de colheita (Figura 04). 
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Figura 04 – Percepção dos agricultores em relação ao ciclo do cultivo do tabaco

Fonte: os autores

Analisando-se fase por fase, o período de semeadura, germina-
ção e crescimento são os que menos sofrem interferência climática 
direta, pois se tratam de fases iniciais em que a semente não fica 
exposta ao ar livre, mas nos canteiros, que formam uma certa “estu-
fa” para acelerar o processo de germinação/crescimento e facilitar 
os tratamentos culturais. Por se tratar de uma fase que se inicia por 
volta da metade do mês de maio à primeira quinzena de junho,  
a temperatura média do ar varia de 20,7 ºC a 15,2 ºC. Esse intervalo 
de temperatura é fator determinante na diferenciação da época de 
semeadura, o que distingue o restante do cultivo entre os municí-
pios produtores de tabaco na bacia hidrográfica do Rio Jacuizinho.

Deve ser levada em consideração a altitude em que se locali-
zam os municípios, por exemplo, nos municípios situados em me-
nores altitudes, como Ibarama, Arroio do Tigre, Sobradinho e Es-
trela Velha, a semeadura se inicia por volta da segunda quinzena 
de maio. Por outro lado, nos municípios localizados em áreas de 
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maior altitude, Passa Sete, Segredo, Tunas e Lagoão, a semeadura 
é mais tardia devido à temperatura ser mais baixa nesses lugares. 

No gráfico da figura 05, relacionando a variabilidade da tem-
peratura média com a fase fenológica de semeadura, germinação 
e crescimento, é possível observar o decréscimo da temperatura 
entre os meses de maio e julho, que representam essa fase.

Figura 05 – Relação entre a temperatura do ar durante a fase fenológica inicial da 
cultura do tabaco e a altitude da Bacia Hidrográfica do Rio Jacuizinho/RS

Fonte: Cargnelutti Filho et al. (2006)

A temperatura média no mês de maio apresenta pouca varia-
ção em relação à altitude. Por outro lado, nos meses de junho e julho, 
adentrando a estação do inverno, as temperaturas médias apresen-
tam quedas bruscas conforme o aumento da altitude. Essas baixas 
temperaturas são determinantes para que os produtores não iniciem 
a semeadura em um período semelhante ao dos produtores que cul-
tivam tabaco em áreas com menores altitudes, caso o produtor inicie 
a semeadura na mesma época, estará sujeito a ter perdas por ocorrên-
cia de geadas e, principalmente, atraso no desenvolvimento da planta.
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Posteriormente a fase inicial da safra, o período mais crítico na 
visão dos produtores é a fase do plantio, e a grande preocupação 
são as baixas temperaturas. De acordo com os dados de tempera-
tura estimados para essa fase, que abrange a segunda quinzena 
de agosto e a primeira quinzena de setembro, é considerada uma 
faixa ainda com a tendência da ocorrência de geadas, principal-
mente em áreas de maior altitude. Essa é uma questão impor-
tante, pois foi observado in loco, durante as atividades de campo 
realizadas nos principais municípios produtores de tabaco, que o 
plantio não é uniforme no decorrer da bacia hidrográfica do Rio 
Jacuizinho, e o principal condicionante é a temperatura do ar. 

Nesse sentido, as temperaturas são baixas nos meses repre-
sentativos da fase do plantio, e isso determina que o produtor de-
verá iniciar o processo de transplantio para a lavoura mais tarde, 
ou seja, na segunda metade da quinzena de maio (Figura 06).

Figura 06 – Relação entra a Temperatura do ar na Fase de Plantio/Desenvolvimento 
da cultura do tabaco e a altitude da Bacia Hidrográfica do Rio Jacuizinho/RS

Fonte: Cargnelutti Filho et al. (2006)
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O plantio do tabaco para a bacia hidrográfica do Rio Jacui-
zinho, de acordo com a percepção dos produtores, ocorre entre 
a segunda quinzena de agosto e setembro quando inicia o de-
senvolvimento na lavoura até o período de início de colheita. Esta 
talvez seja a fase mais delicada para o produtor de tabaco, pois, no 
mês de agosto, é o período com as menores temperaturas médias 
chegando a 13,5 ºC nas altitudes próximas aos 700 m. Nessas áreas, 
obviamente, seria indicado que o plantio se iniciasse na segunda 
quinzena de setembro, pois a temperatura média aumenta con-
forme se aproxima da estação da primavera e a probabilidade da 
ocorrência de geadas diminui.

O plantio do tabaco em áreas de menos altitude ocorre antes, 
pois é um processo que se inicia mais cedo, na fase de semeadu-
ra. Semeia antes, planta antes e, posteriormente, colhe antes. Mas 
essa precocidade é aliada à contribuição da temperatura nessas 
áreas, pois nas altitudes próximas a 300 m, a temperatura média 
fica em torno de 17 ºC, o que contribui para o início do plantio.  
O mês de outubro é importante, pois acelera o crescimento/de-
senvolvimento do tabaco, justamente porque as temperaturas 
são mais altas, aliadas às chuvas e à aplicação de insumos.

A fase posterior ao plantio e ao desenvolvimento do tabaco é a 
colheita. Obedecendo a cronologia das fases anteriores, o plantio 
obviamente se inicia antes nas áreas de menor altitude, onde o ta-
baco cresceu, se desenvolveu e entrou antes no estágio de matu-
ração. No gráfico da Figura 05, é possível notar que há um grande 
aumento nas temperaturas médias nas baixas altitudes, podendo 
chegar aos 24 ºC, o que contribui para o aceleramento da matu-
ração (Figura 07).
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Figura 07 – Relação entre a Temperatura do Ar durante a Fase de Início de  
colheita e a altitude da Bacia Hidrográfica do Rio Jacuizinho/RS

Fonte: Cargnelutti Filho et al. (2006)

A colheita do tabaco em áreas de menor altitude tem início 
no final de outubro, nas áreas da bacia hidrográfica onde o cultivo 
é mais tardio, a colheita ocorre em meados da segunda quinzena 
de novembro e início de dezembro. Nesse processo é possível ob-
servar que na bacia hidrográfica do Rio Jacuizinho, entre uma fase 
e outra, o cultivo do tabaco possui uma diferença de praticamente 
quase dois meses.

A fase total da colheita (final de outubro a final de fevereiro) 
é um período de temperaturas médias elevadas, fazendo com 
que a colheita seja uma fase de trabalho duro para os produtores.  
É uma fase que une a colheita em si, que é um trabalho árduo, e 
altas temperaturas. No gráfico da figura 08, é possível identificar 
as altas temperaturas nos meses de janeiro e fevereiro, período 
em que a colheita está em alta devido ao aceleramento do pro-
cesso de maturação.
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Figura 08 – Relação entre a Temperatura do ar na Fase final de colheita da cultura 
do tabaco e a altitude da Bacia Hidrográfica do Rio Jacuizinho/RS

Fonte: Cargnelutti Filho et al. (2006)

A variação da temperatura média na fase final da colheita 
apresenta uma diferença de praticamente 4,0 ºC entre as altitu-
des extremas, o que demonstra a necessidade de encerrar a co-
lheita o quanto antes nas áreas mais baixas, pois há risco de as 
folhas superiores passarem do ponto da maturação e, posterior-
mente, a qualidade da secagem ser prejudicada.  Ao encerrar a 
análise da temperatura média do ar, nota-se a influência nos es-
tágios fenológicos do tabaco desde o período de semeadura até 
o ciclo vegetativo final da planta, além de promover diferenças na 
época de cultivo e desenvolvimento como um todo.

Além da influência da temperatura do ar no cultivo do tabaco, 
a precipitação pluviométrica é outro elemento climático de suma 
importância para o desenvolvimento de qualquer sistema de pro-
dução agrícola. A variabilidade da precipitação média mensal em 
dez anos na bacia hidrográfica do Rio Jacuizinho pode ser obser-
vada na figura 09.
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Figura 09 – Precipitação média mensal 2008-2018

Fonte: COTRIEL (2018)

No calendário agrícola, a precipitação pluviométrica é impor-
tante em praticamente todas as etapas do clico fenológico do ta-
baco. No entanto, para o produtor rural, ter o conhecimento da 
distribuição pluviométrica mensal na bacia hidrográfica do Rio 
Jacuizinho irá contribuir para um bom planejamento com vistas 
ao ganho em produtividade e qualidade. 

No caso do tabaco, as precipitações mais importantes ocor-
rem entre os meses de julho e março, pois são meses nos quais 
a planta está na lavoura. Dependendo do estágio fenológico,  
a precipitação se torna ainda mais importante, principalmente 
em etapas em que o produtor fez alguma aplicação de insumo 
para o crescimento robusto da planta.

Nesse sentido, devido à diferenciação da época do cultivo, a 
chuva, em alguns casos, pode ser mais benéfica para a fenologia 
da planta em um mês específico, e assim sucessivamente. Por 
exemplo, chuvas em maior volume nos meses de outubro e no-
vembro, nas áreas de menor altitude, são mais benéficas do que 
em outros meses, pelo fato de o tabaco estar em uma fase mais 
adiantada, ou seja, a planta necessita mais de umidade para o de-
senvolvimento completo.
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Em relação aos dados mensais para a bacia hidrográfica, se-
tembro e outubro são os meses com a maior média pluviométri-
ca, o que contribui significativamente para a evolução da planta.

O mês de dezembro não é o que tem a menor média entre os 
que fazem parte da análise, porém é um mês em que a precipi-
tação pluviométrica tem mais importância devido à contribuição 
desta no aumento da produtividade. 

Embora a colheita esteja em andamento neste mês, quan-
to maior for a quantidade de chuva, mais contribuirá para que a 
planta absorva todos os nutrientes da terra, devido à aplicação de 
insumos agrícolas. Aliando calor e precipitação em boa quantida-
de, a tendência é que as folhas cresçam e isso contribui no ganho 
de produtividade e qualidade. 

2.1 O CALENDÁRIO AGRÍCOLA DO TABACO 
PARA A BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 
JACUIZINHO/RS

Levando em consideração a entrevista com os produtores, os 
dados de temperatura em cada fase fenológica e os dados de pre-
cipitação média mensal, o calendário agrícola do tabaco ficou da 
seguinte forma (Figura 10): 
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Figura 10 – Calendário Agrícola do Tabaco da  
Bacia Hidrográfica do Rio Jacuizinho/RS

Fonte: os autores

O calendário Agrícola do tabaco para a bacia hidrográfica do 
Rio Jacuizinho não é homogêneo, principalmente pela questão 
da altitude e, consequentemente, a temperatura do ar. Esse fator 
e o elemento climático trazem alguns riscos ao cultivo do taba-
co, sendo que são situações em que os produtores possuem essa 
percepção. Devido a isso, é necessário, por questão fisiológica da 
planta, que o cultivo seja mais tardio nas áreas de maior altitude.  
Por outro lado, em áreas de menor altitude, a tendência de risco 
(geadas) a partir da metade de agosto é menor, tornando-se ade-
quado o início de plantio nessa época. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O uso de dados secundários para a realização desta pesqui-

sa foi a única maneira existente para formar uma base suficiente 
para alcançar o objetivo proposto. Primeiramente, pela não exis-
tência de estações meteorológicas próximas à área de estudo e, 
depois, pelo curto período de elaboração da pesquisa, o que difi-
cultou a utilização de aparelhos para a coleta de dados primários.

A temperatura média do ar foi a variável de maior dificuldade 
para aquisição devido ao trabalho envolvido para encontrar o mé-
todo mais adequado. A seleção de pontos na área entre as curvas 
de nível e toda elaboração dos cálculos ponto a ponto, mês a mês. 

Embora tenha sido uma pesquisa sem acompanhamento 
direto na lavoura e apenas duas atividades de campo na área 
de estudo, pode-se dizer que os resultados foram satisfatórios, 
principalmente, em relação a influência da altitude que não tor-
na homogêneo o cultivo de tabaco na bacia hidrográfica do Rio 
Jacuizinho.

Nos dias de trabalho de campo foi possível observar que o 
calendário agrícola do tabaco poderia ser diferente em razão do 
gradiente altimétrico existente na área, o que culminaria a variabi-
lidade da temperatura e precipitação pluviométrica.

Portanto, se tratando de um trabalho realizado apenas com 
dados secundários, o que fica para futuros estudos, no qual envol-
va clima e fumicultura, é a importância do acompanhamento de 
uma safra completa utilizando aparelhos para a coleta de dados 
primários. Além de ser um dado do microclima da plantação, é 
possível fazer uma análise mais detalhada da resposta da planta 
em relação as variáveis climáticas.

Outra questão que cabe salientar em relação ao acompanha-
mento de uma safra, é que pode ser possível não apenas fazer 
uma análise clima/planta, mas também a questão de doenças vi-
sando encontrar soluções para este tipo de situação, objetivando 
mais qualidade e produtividade.
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Resumo
O monitoramento de elementos do clima tem se tornado in-
dispensável para avaliar sua dinâmica temporal e espacial, bem 
como subsidiar atividades de planejamento e gestão dos re-
cursos ambientais. Considerando os recentes debates sobre es-
cassez hídrica e desenvolvimento sustentável, nesta pesquisa, 
tem-se como objetivo central implementar o modelo SEBAL 
(Surface Energy Balance Algorithms for Land) para a estima-
tiva de evapotranspiração real na bacia do Rio Formoso, além 
de testar o desempenho do modelo para estimativa de vazão 
anual. O algoritmo SEBAL foi implementado sobre imagens 
Landsat8, com processamentos executados no ArcGIS 10.6.1® 
a partir da calculadora raster e de extensões de análise espacial 
e geoestatística. A bacia do Rio Formoso, localizada no extremo 
sudoeste do Estado de Goiás, abrange parte do Parque Nacio-
nal das Emas, que se apresenta rodeado por áreas de produção 
agropecuária altamente tecnificada. Identificou-se correlação 
muito forte (0,9176) entre os valores estimados para o Saldo de 
Radiação e a Radiação observada na estação do Instituto Nacio-
nal de Meteorologia (INMET), demonstrando a qualidade dos 
dados produzidos. O desempenho do modelo pode ser avalia-
do como ótimo, considerando o índice D de Willmott de 0,9791 
e o índice C de Camargo e Sentelhas de 0,8984. Os valores de 
evapotranspiração horária estimada e de referência apresenta-
ram correlação de 0,9809, com desempenho superior a 0,95. 
Com relação às vazões estimadas, o modelo também apresen-
ta desempenho ótimo, com tendência a subestimar as infor-
mações, considerando que a vazão anual média observada foi 
de 24,9 m³*m²/s e a estimada a partir das categorias de uso e 
cobertura da terra foi de 23,6 m³*m²/s. A vazão anual do Rio For-
moso corresponde a 22 % do volume precipitado.

Palavras-chave
Geotecnologias. Modelagem ambiental. SEBAL.
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1. INTRODUÇÃO
O monitoramento de elementos do clima tem se tornado in-

dispensável para avaliar sua dinâmica temporal e espacial, bem 
como subsidiar atividades de planejamento, avaliação e gestão dos 
recursos ambientais. Nesse sentido, o desenvolvimento e a adap-
tação de modelos é extremamente importante por permitirem 
representar ou reconstruir a realidade de determinado local de for-
ma simplificada, englobando as principais variáveis que interferem 
nessa dinâmica, o que permite prever um comportamento, uma 
transformação ou uma evolução (CHRISTOFOLETTI, 2000). 

Componente fundamental do ciclo da água no ambiente, a eva-
potranspiração é o fenômeno responsável por definir a transferência 
de água do sistema solo-planta para a atmosfera. Entre os principais 
condicionantes desse processo estão a energia solar, as característi-
cas da vegetação e a demanda atmosférica, controlada pelo poder 
evaporante do ar (PEREIRA; SEDIYAMA; VILLA NOVA, 2013).

Embora a mensuração da evapotranspiração seja fundamen-
tal para estudos hidrológicos e gerenciamento de sistemas de irri-
gação, estas são feitas de forma pontual, não permitindo a visuali-
zação integrada do fenômeno. Assim, o uso de modelos mostra-se 
como a melhor alternativa para o estudo de áreas extensas, com 
poucos postos de monitoramento e/ou de difícil acesso.  

O Surface Energy Balance Algorithms for Land (SEBAL), de-
senvolvido por Bastiaanssen (1995) e aprimorado por diversos 
autores, como Bastiaanssen et al. (1998), Ahmad e Bastiaanssen 
(2003), Ayenew (2003), Hemakumara et al. (2003), Tasumi et al. 
(2005), Bezerra (2006), Kongo e Jewitt (2006), Kimura et al. (2007), 
Mendonça (2007), Nicácio (2008), Gomes (2008), Martins (2015), en-
tre outros, utiliza princípios físicos envolvidos na reflexão, transmis-
são e absorção de energia pela superfície que podem ser obtidos a 
partir de imagens orbitais e poucos dados coletados em superfície.  

A vantagem do SEBAL para estimativa de fluxos de calor e 
evapotranspiração é que os componentes do cálculo do saldo de 
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radiação podem ser mensurados separadamente, permitindo es-
timativa mais precisa. A escala dos resultados está relacionada ao 
tamanho do pixel da imagem, sendo que estudos em áreas com 
uso e cobertura da terra muito heterogêneo requerem imagens 
com resoluções maiores. 

A área selecionada para a implementação do modelo SEBAL 
foi a bacia do Rio Formoso (Figura 01), localizada na fronteira dos 
estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, drenando 
parte dos municípios de Mineiros e Chapadão do Céu, no Sudoes-
te de Goiás, Costa Rica (Mato Grosso do Sul) e Alto Taquari (Mato 
Grosso). Um dos formadores do Rio Corrente, tributário do Rio Pa-
ranaíba, integra a Bacia do Rio Paraná, tendo mais de 50 % do ter-
ritório ocupado pelo Parque Nacional das Emas, uma das maiores 
unidades de conservação de Cerrado do País.

Figura 01 – Localização da Bacia do Rio Formoso

Fonte: SIEG (2012); IBGE (2014)
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A bacia do Rio Formoso drena uma área de 1.532 km² e possui 
postos pluviométrico e fluviométrico na Fazenda Formoso, pró-
ximo à confluência com o Rio Jacuba. A estação meteorológica 
mais próxima situa-se na cidade de Chapadão do Sul, a 45 km de 
distância em linha reta da bacia, utilizada para calibração e vali-
dação do modelo. A área foi escolhida por apresentar uma unida-
de de conservação significativa de Cerrado (Parque Nacional das 
Emas), permitindo a comparação dos valores estimados aos de 
áreas de agricultura e pastagem. As informações obtidas em su-
perfície puderam ser comparadas às de outras bacias no entorno 
onde o modelo foi validado.

A pesquisa desenvolvida teve como objetivo central imple-
mentar o modelo SEBAL para a estimativa de evapotranspira-
ção real na bacia do Rio Formoso, além de testar o desempenho 
do modelo para estimativa de vazão anual no ano hidrológico 
2018/2019.

2. O MODELO SEBAL – MATERIAL E 
PROCEDIMENTOS

Para a aplicação de modelos de análise ambiental, a primeira 
etapa consiste na criação e organização de um banco de dados 
georreferenciados. Para esta pesquisa, foram organizadas duas 
bases de dados:

a) Banco de dados climato-hidrológicos: Foi identificada uma 
estação meteorológica automática do INMET na cidade de Chapa-
dão do Sul. É importante que a estação esteja em um ambiente 
com características físicas que representem bem a área de estudo, 
sobretudo sob a ação dos mesmos sistemas meteorológicos que de-
finem o tempo na região. As informações necessárias para calibra-
ção do modelo são: temperatura do ar média, máxima e mínima (ºC);  
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umidade relativa do ar máxima e mínima (%); pressão atmosférica 
(hPa); velocidade dos ventos (m/s); precipitação (mm) e radiação 
solar global (W/m²). Os dados foram organizados para o período de 
outubro de 2017 a outubro de 2019 e, posteriormente, optou-se por 
delimitar o estudo para o ano hidrológico 2018/2019. Acessoriamente, 
obtiveram-se dados pluviométricos dos postos da Agência Nacional 
de Águas (ANA) situados nos municípios de Chapadão do Céu, Ser-
ranópolis, Aporé, Chapadão do Sul e Costa Rica.

b) Banco de imagens orbitais: Composto por imagens do 
radar SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) com resolução 
espacial de 30 m (mapeamento de transmissividade, emissivi-
dade, albedo e saldo de radiação de ondas curtas) e dos Senso-
res OLI - Operational Land Imager (bandas 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8) e 
TIRS – Thermal Infrared Sensor (banda 10) do Landsat 8. Foi uti-
lizada a cena 224/73 em todas as etapas do modelo para os dias 
30/06/2018, 08/01/2019, 29/03/2019, 16/05/2019, 01/06/2019, 19/07/2019 
e 05/09/2019, com cobertura de nuvem inferior a 10%. Para mapea-
mento das categorias de uso e cobertura da terra, foi utilizada a 
composição 6R5G4B com posterior fusão com a banda 8 para ob-
ter resolução espacial de 15 m. As imagens foram obtidas gratui-
tamente mediante cadastro na página do Serviço Geológico dos 
Estados Unidos (United States Geological Survey – USGS).  

Como ponto de partida, criou-se um arquivo composto pelas 
camadas: a) Limite da Bacia Hidrográfica do Rio Formoso (polígono) 
em escala de 1:100.000; b) Estação automática e postos pluviométri-
cos em escala de 1:100.000; c) Rede de drenagem principal (linhas) 
em escala de 1:100.000; d) Mapa de uso e cobertura da terra (polígo-
nos) em escala de 1:100.000; e) Imagem SRTM (Folha SE-22-Y-A em 
escala de 1:150.000; f) Imagens dos sensores OLI e TIRS (bandas 2, 
3, 4, 5, 6, 7 e 10) do satélite Landsat8 em escala de 1:150.000. Os pro-
dutos finais foram processados em uma escala de 1:150.000, para a 
qual obtiveram-se erros de estimativa inferiores a 15 %.
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Para calibração inicial do modelo, foram processadas as ima-
gens do dia 01 de junho de 2019, sem cobertura de nuvens e sem 
atuação de nenhum sistema atmosférico relevante. Todos as eta-
pas foram desenvolvidas no software ArcGIS 10.6.1® (ESRI, 2018), 
licenciado para o Laboratório de Geoinformação da Universidade 
Federal de Goiás – Regional Jataí. 

Todas as variáveis receberam análise estatística descritiva, iden-
tificando a correlação existente entre as variáveis, sendo que, para 
aquelas que apresentaram valores superiores a 0,7 (correlação for-
te), foram calculadas as equações de regressão e coeficientes de 
determinação de Willmott (1985) e de Camargo e Sentelhas (1997). 

Antes da implementação do modelo, procedeu-se com a cor-
reção radiométrica a partir dos cálculos de Radiância e Reflec-
tância conforme descrito por Ariza (2013). Os cálculos relativos ao 
ângulo de incidência da radiação, distância terra-sol, reflectância 
corrigida e transmissividade atmosférica seguiram os parâmetros 
do modelo METRIC (Satellite-Based Energy Balance for Mapping 
Evapotranspiration with Internalized Calibration) descritos por 
Allen et al. (2007). O cálculo do balanço de radiação em superfície 
encontra-se esquematizado na figura 02.
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Figura 02 – Organograma do cálculo do saldo de radiação à superfície (Rn)

Fonte: adaptado de Allen et al. (2002)

¹ à variável αpath_radiance  atribui-se um valor de 0,03 conforme Bastiaanssen 
(2000), sendo τsw obtida pelas equações 8 e 9; ² a variável ρλ resulta da equação 6 
e ϖλ corresponde a um coeficiente de peso para cada banda (ALLEN et al., 2002), 
obtido pela divisão do valor de ESUN de cada banda pelo somatório de ESUN para 
todas as bandas. Neste estudo, os valores obtidos para ϖλ foi de 0,300, 0,276, 0,233, 
0,143, 0,035 e 0,012 para as bandas 2, 3, 4, 5, 6 e 7, respectivamente; ³ σ é constante 
de Stefan-Boltzmann (5,67*10-8); 4 ρv e ρivp correspondem, respectivamente, às 
reflectâncias nas bandas do vermelho e infravermelho próximo; 5 k1 e k2 são cons-
tantes encontradas nos metadados da imagem de satélite; 6 Rp e τnb correspon-
dem ao brilho e à transmissividade da banda 10, respectivamente).
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Após essa etapa, é possível estimar o fluxo de calor no solo 
(G), considerado como a taxa de armazenamento de calor no 
solo e vegetação devido ao fenômeno da condução. O valor de  
G pode ser calculado pela equação 1, desenvolvida por Bastiaanssen 
(2000) e descrita por Allen et al. (2002).

𝐺 = [𝑇𝑠/𝛼(0,0038𝛼 +0,0074𝛼2)(1−0,98𝑁𝐷𝑉𝐼4)]𝑅𝑛    (1)

Em que Ts é a temperatura de superfície (em graus Cel-
sius); 𝛼 o albedo de superfície; NDVI (Normalized Difference 
Vegetation Index) o índice de vegetação; Rn o saldo de radiação 
à superfície. Para calcular o fluxo de calor no solo, é necessário 
elaborar, previamente, um mapa de uso da terra e cobertura ve-
getal, pois os diferentes usos da superfície, bem como os tipos 
de solo, podem afetar o valor de G, sendo este um termo difícil 
de avaliar. Essa equação não se aplica às áreas cobertas por es-
pelhos d’água, sendo necessário criar uma máscara para essas 
feições.  Para estimar a variável G em corpos d´água (em W/m²), 
em que os valores de NDVI forem negativos, multiplica-se o sal-
do de radiação obtido nessas áreas por 0,3 (G = 0,3Rn), conforme 
Allen et al. (2002). 

O fluxo de calor sensível (H) é a taxa de perda de calor para o 
ar por convecção e condução, graças a uma diferença de tempe-
ratura, calculado de acordo com a equação 2, descrita por Allen et 
al. (2002): 

𝐻 = 𝜌∗𝑐𝑝∗𝑑𝑇                    (2)
			              𝑟𝑎ℎ

Em que 𝜌 é a densidade do ar (±1,07 kg/m³); cp é o calor especí-
fico do ar (1004J/kg-1/K); dT (k) é a diferença da temperatura entre 
duas alturas; e rah é a resistência aerodinâmica para transporte de 
calor (m/s). O processo de obtenção dos valores de H encontra-se 
esquematizado na figura 03.
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Allen et al. (2002) destacam que esta é uma equação de difícil 
solução por apresentar duas incógnitas, representadas por rah e 
dT, sendo necessária a adoção de “pixels âncora”. A diferença de 
temperatura (dT) é calculada a partir dos pixels âncora (em que 
dT = b + aTs), sendo que a dT do pixel frio é considerada com valor 
zero. Já no pixel quente, o calor sensível é considerado como má-
ximo (H = Rn – G), sendo sua dT calculada pela equação 3.

dTq=H*rah/ρ*Cp                    (3)

Conhecidos os valores de diferença de temperatura nos pixels 
âncora, calculam-se os coeficientes a e b, sendo que dTq = b + aTsq 
e dTf = b + aTsf, onde Tsq e Tsf correspondem, respectivamente, às 
temperaturas registradas no pixel quente e no pixel frio. Dessa for-
ma, resta determinar a resistência aerodinâmica para transporte 
de calor (rah), em que z1 e z2 são alturas em metros acima do des-
locamento do plano zero da vegetação; ux é a velocidade de atrito 
(m/s) que quantifica as flutuações de velocidade de turbulência 
no ar;  k é a constante de Von Karman (0,41).
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Figura 03 – Organograma do cálculo do fluxo de calor sensível (H)

Fonte: adaptado de Allen et al. (2002)

Em que: 𝜌 é a densidade do ar (±1,07 kg/m³); cp é o calor específico do ar (1004J/
kg-1/K); dT (k) é a diferença da temperatura entre duas alturas; e rah é a resistên-
cia aerodinâmica para transporte de calor (m/s). U é a velocidade do vento a 2m 
medida na estação meteorológica; Ux é a velocidade de fricção do vento; e U200 é 
a velocidade dos ventos a uma altura hipotética de 200m; Zom corresponde à ru-
gosidade do terreno e Ψ representa um fator de correção considerando atmosfera 
estável ou instável.
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Com os valores do saldo de radiação à superfície (Rn), fluxo 
de calor no solo (G) e fluxo de calor sensível (H), torna-se possível 
calcular o fluxo de calor latente, também medido em W/m² (equa-
ção 4) e, consequentemente, os valores para evapotranspiração 
horária, diária, mensal e sazonal. Entende-se como fluxo de calor 
latente a taxa de perda de calor latente a partir da superfície oca-
sionado pela evapotranspiração.

λET = Rn – G - H                     (4)

Para o cálculo da Evapotranspiração de Referência, utilizou-se 
a equação de Penman –Monteith descrita por Allen et al. (1998) no 
FAO Irrigation and drainage paper 56 (equação 5).

     (5)

Em que ETo é a evapotranspiração de referência (mm/dia);  
Δ a declividade da curva de pressão de vapor (kPa °C-1); Rn o saldo 
de radiação (MJ/m²/dia); G o fluxo de calor no solo (MJ/m²/dia); γ a 
constante psicrométrica (kPa °C-1); T a temperatura do ar a 2 m 
(ºC); U2 a velocidade dos ventos a 2 m (m/s); es a pressão do vapor 
saturado (kPa); ea a pressão atual de vapor (kPa).

A evapotranspiração real instantânea (horária) foi calculada 
pixel a pixel, considerando tanto condições ideais como de satura-
ção ou restrição hídrica, a partir do saldo de calor latente (λET) e o 
calor latente de evaporação (λ), conforme equações 6 e 7, descritas 
por Allen et al. (2007).

ETh=3600*λET/λ                      (6)
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Em que λ corresponde ao calor latente de evaporação (equa-
ção 7, dada em J/Kg e descrita por HARRISSON, 1963) e 3600 é o 
valor de conversão de segundos para horas (BASTIAANSSEN et al., 
1998; NICÁCIO, 2008).

λ=[2,501-0,00236*(Ts-273,16)] * 106                     (7)

Para estimar a evapotranspiração diária (equação 8) e men-
sal/sazonal (equação 9) é necessário calcular os valores de referên-
cia (ETo) para 24 horas e para o período, além de um componente 
conhecido como Fração Evaporativa, que é definida como a razão 
entre a evapotranspiração instantânea (ETh) e a evapotranspiração 
de referência (ETo). De acordo com Allen et al. (2002), os valores da 
fração evaporativa (ETrF) são semelhantes ao coeficiente da cultura 
(Kc), variando de 0 a 1 e, ocasionalmente, atingindo valores superiores 
a 1 quando ETh for significativamente superior a ETo, como em cor-
pos hídricos e áreas com vegetação arbórea muito densa.  

ET24=ETrF*ETo24                     (8)

Em que ETo24 (mm/dia) é o acumulado de ETo em 24 horas 
para o dia de obtenção da imagem, calculado a partir da soma 
dos valores de ETo horários ao longo do dia.  

Os valores diários de evapotranspiração, na maioria das vezes, 
são mais úteis que valores de evapotranspiração horária. De acor-
do com Allen et al. (2002), o SEBAL calcula a evapotranspiração 
diária assumindo que a ETrF instantânea é a mesma que a média 
de 24 horas. Durante a aplicação do modelo, foram identificadas 
dificuldades de estimativa de evapotranspiração diária a partir de 
dados de evapotranspiração de referência, principalmente em vir-
tude da extensão da área e da escassez de dados meteorológicos.
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3. ESTIMATIVA DE 
EVAPOTRANSPIRAÇÃO REAL E 
VAZÃO ANUAL NA BACIA DO RIO 
FORMOSO

A bacia do Rio Formoso encontra-se em uma região caracteri-
zada pelos altos índices de produtividade no campo, como o mu-
nicípio de Chapadão do Céu, que apresentou média de 93.000 ha 
cultivados com soja na última década. De um total de 1.532 Km², 
727,7 km² encontram-se recobertos por Cerrado Típico e campos 
(47,5% da bacia), além da presença de matas ciliares e de galeria, 
cerradões e formações campestres em 3,9 %, 7,6 % e 1,3 % da bacia, 
respectivamente. Destacam-se, ainda, as áreas úmidas (várzeas e 
covoais) encontradas em 1,9 % da bacia (29,3km²), sobretudo em 
áreas de nascentes e fundos de vale planos.

Por estar situada predominantemente em área de Chapadão, 
com amplitude altimétrica de 220 m e relevo plano/suave ondula-
do com declividades inferiores a 12 %, apresenta baixa densidade 
de drenagem e áreas úmidas significativas, com abundância em 
recursos hídricos. Conforme Mariano (2005), o clima da região é 
do tipo Aw, segundo a classificação de Köppen, com mais de 85 % 
das chuvas concentradas entre outubro e abril e estação seca en-
tre maio e setembro, com forte sazonalidade. Essas características, 
fizeram com que a região se tornasse foco de programas de ocu-
pação e desenvolvimento da agropecuária nos Cerrados, a partir 
da década de 1970, como a criação do Centro de Pesquisas Agro-
pecuárias do Cerrado (CEPAC) e projetos de cooperação interna-
cional como o PRODECER e o POLOCENTRO (PESSÔA, 1988).

Assim, conforme observado no mapa da figura 04, a região pas-
sa a ser intensamente ocupada por atividades agropecuárias alta-
mente tecnificadas e, se o Parque Nacional das Emas não fosse uma 
unidade de conservação legalmente instituída, provavelmente não 
haveria mais áreas de Cerrado conservadas na bacia do Rio Formoso.
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Figura 04 – Uso da terra e cobertura vegetal da Bacia do Rio Formoso (2019)

Fonte: United States Geological Survey (USGS), 2019 
Imagem OLI/Landsat8 (6R5G4B), em fusão com a banda 8

Atualmente, o cultivo de grãos recobre 33 % da área, que tam-
bém apresenta cultivos de cana-de-açúcar (2,8 %), pastagens (1,5 
%) e silvicultura (0,02 %), sendo esta última utilizada para produção 
de lenha para a secagem de grãos. Nota-se, ainda, que o Parque 
Nacional de Emas se apresenta em uma espécie de ilha de con-
servação, cercado por áreas de produção agrícola altamente tec-
nificada, sem ligações com outras unidades de conservação. Água 
e área urbana ocupam pequenas porções da bacia, representan-
do 0,1 e 0,3 % da área total, respectivamente.

No decorrer da implementação do SEBAL (Tabela 01) observou-
-se que a correlação de Pearson entre os valores estimados para o 
Saldo de Radiação e a Radiação observada na estação automática 
do INMET foi de 0,9176 (muito forte), com coeficiente de determina-
ção de 84 %, indicando boa qualidade dos dados estimados e erro 
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dentro da fração esperada para a escala de 1:150.000. O desempenho 
do modelo pode ser avaliado como ótimo, considerando o índice D, 
de Willmott (0,9791), e o índice C, de Camargo e Sentelhas (0,8984).

Tabela 01 – Dados de calibração e validação do modelo SEBAL para a estação 
meteorológica automática de Chapadão do Sul – MS*
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Cosseno do ângulo de inclinação 0,6322 0,8694 0,7913 0,6822 0,6278 0,6477 0,7875

Transmissividade 0,6745 0,7108 0,6998 0,6969 0,6666 0,6797 0,6936

Pressão (hPa) 924,4 926,0 927,0 926,0 942,0 928,2 927,0

Temp. do ar (K) 299,25 300,25 300,14 294,95 300,75 298,45 301,95

Temp. de superfície (K) 311,68 308,31 306,58 303,41 309,55 309,27 314,68

Vel. Ventos (m/s) 1,3 2,3 3,3 3,50 3,3 4,3 3,8

Albedo 0,20 0,27 0,22 0,21 0,22 0,20 0,22

IAF 0,600 2,08 1,35 1,41 1,44 0,175 0,355

Radiação (W/m²) 549,68 883,76 736,32 789,32 551,73 526,28 699,38

Saldo de Radiação (W/m²) 458,8 614,42 606,29 606,56 458,54 477,21 604,2

Fluxo de calor no solo (W/m²) 91,69 122,25 106,78 70,79 79,59 91,71 136,49

Fluxo de calor sensível  (W/m²) 278,65 242,24 205,67 211,76 132,15 159,28 209,83

Calor Latente (W/m²) 95,47 341,68 342,36 214,12 224,93 211,21 252,17

ETrh estimado (mm/h) 0,3849 0,7522 0,5069 0,4796 0,4297 0,4562 0,4392

EToh referência (mm/h) 0,4741 0,7712 0,5675 0,5076 0,4774 0,4905 0,5219

Percentual (EToh/ETrh) 81 98 89 94 90 93 84

Fração evaporativa 0,8119 0,9754 0,8932 0,9448 0,9001 0,9301 0,8415

ETr24 estimada (mm/dia) 3,63 6,75 5,91 3,85 4,69 5,92 7,05

ETo24 referência (mm/dia) 4,43 6,92 6,53 4,08 5,21 6,37 8,37

Percentual (ETo24/ETr24) 82 98 91 94 90 93 84

* Dados instantâneos, obtidos no momento da captura  
da imagem pelo satélite, aproximadamente às 10h33min

Fonte: organização do autor (2019)
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Já a correlação de Pearson entre evapotranspiração real ho-
rária estimada e a evapotranspiração de referência foi de 0,9809, 
considerada muito forte, com coeficiente de determinação de 96 
%, indicando ótima qualidade entre os dados estimados e os valo-
res de referência. Quando considerada a evapotranspiração diária, 
a correlação é de 0,9684 (muito forte), com coeficiente de deter-
minação de 94 %. Os índices de desempenho D e C, demonstram 
valores ótimos de 0,9969 e 0,9654, respectivamente. O erro médio 
para a evapotranspiração horária foi de -0,05 e para diária de -0,59, 
indicando subestimativa em ambos os casos.

Os resultados da estatística de validação indicam que o mo-
delo é adequado para estimativa de saldo de radiação, fluxos de 
calor e evapotranspiração real em superfícies com características 
semelhantes às da Bacia do Rio Formoso. Os valores de Evapo-
transpiração horária e diária apresentaram-se 10 % abaixo dos va-
lores de referência, ambos calculados sobre superfície gramada, 
em que teoricamente ETr = ETo, indicando erro inferior a 15 % para 
a escala de 1:150.000.

Quando consideradas as categorias de uso e cobertura da 
terra, foram encontradas correlações forte/muito forte entre as 
variáveis: Albedo e Temperatura de Superfície (0,9291), Albedo e 
Saldo de Radiação Estimado (-0,9897), Albedo e Fluxo de Calor 
Sensível (0,8960), Albedo e Calor Latente (-0,9759), Albedo e Eva-
potranspiração horária (-0,9613) e Albedo e Evapotranspiração diá-
ria (-0,9723). 

Esses resultados reforçam a afirmação de que o albedo é um 
parâmetro biofísico fundamental para estudos de mudanças 
ambientais, considerando que alterações nesses valores podem 
impactar diretamente os valores de evapotranspiração. O albedo 
mostra-se diretamente proporcional à temperatura de superfície 
e ao fluxo de calor sensível (quanto maior o albedo, maiores a tem-
peratura e o calor sensível) e inversamente proporcional ao Saldo 
de Radiação, ao Calor Latente e à evapotranspiração, indicando 
que o aumento do albedo da superfície age diretamente sobre a 
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diminuição do saldo de radiação e, com menos energia disponí-
vel, a evapotranspiração será menor.

A temperatura de superfície também apresentou correlações 
fortes e muito fortes com as variáveis de albedo (0,9291), relata-
do no parágrafo anterior, como também para o saldo de radia-
ção estimado (-0,9477), o fluxo de calor sensível (0,9054), o calor 
latente (-0,9615), a evapotranspiração horária (-0,9651) e a evapo-
transpiração diária (-0,9456). Mostra-se diretamente proporcional 
ao albedo e aos fluxos de calor no solo e sensível, demonstrando 
a tendência normal de quanto maior a temperatura maior os flu-
xos de calor, e inversamente proporcional ao saldo de radiação, 
ao calor latente e à evapotranspiração, indicando que superfícies 
mais quentes tendem a apresentar um saldo de radiação menor 
e, consequentemente, um volume de evapotranspiração também 
reduzido. Assim como o albedo, a temperatura de superfície é um 
ótimo indicador para os efeitos das mudanças ambientais sobre o 
ciclo da água.

Para a bacia do Rio Formoso, foram registradas, no ano hidro-
lógico 2018/2019, em média, evapotranspirações diárias de 4,9 mm 
para áreas agrícolas, de 4,7 mm para pastagens, indicadas como 
áreas com menores volumes, considerando o albedo mais eleva-
do apresentado por essas superfícies. As áreas urbanas, pavimen-
tadas e com solo descoberto, apresentaram evapotranspiração 
diária média de 4,7 mm, também relacionadas ao albedo elevado 
e às temperaturas de superfície mais elevadas. 

Quando consideradas as áreas de vegetação remanescente, 
os valores médios diários registrados sobre cerrados, cerradões e 
formações florestais foram de, respectivamente, 5,5 mm e 5,9 mm 
e 6,7 mm, indicando que áreas com baixo albedo tendem a apre-
sentar um saldo de radiação e evapotranspiração mais elevados. 
Os maiores volumes foram registrados sobre corpos hídricos, com 
média de 7,1 mm. Embora ocupe uma área muito restrita na ba-
cia, a silvicultura apresentou evapotranspiração diária média de 
6,3 mm, valores superiores aos registrados pelos Cerrados.
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Conforme valores apresentados na tabela 02, as evapotranspi-
rações reais estimadas entre outubro de 2018 e setembro de 2019 
seguem a mesma tendência dos valores diários, com maiores va-
lores médios registrados para os corpos hídricos (153,7 mm) e os 
menores sobre áreas cultivadas com cana-de-açúcar (98,2 mm).

Ao comparar os valores médios anuais apresentados pelos Cer-
rados, percebe-se que a mudança de uso da terra para áreas agrí-
colas ou pecuárias reduz em 8 % e 16 %, respectivamente, as médias 
de evapotranspiração, sendo um importante indicativo sobre a con-
versão de vegetações nativas em áreas de produção agropecuária. 
Se considerar as áreas com vegetação mais densa, como Cerradão, 
a redução é da ordem de 22 % para pastagem e 15 % para agricul-
tura. Em escala local/regional, essas mudanças podem interferir na 
umidade relativa do ar e na ocorrência de chuvas convectivas. 

Quanto à variação sazonal dos valores de ETr, considerando 
as categorias de uso e cobertura da terra, os meses com maiores 
volumes correspondem ao “auge” do período chuvoso na região 
entre os meses de dezembro e janeiro, com volumes significativos 
entre primavera e verão. Destaca-se, ainda, o inverno, quando são 
registrados os picos de baixa umidade e velocidade dos ventos no 
Cerrado, aumentando o poder evaporante do ar.

A partir das informações sobre ETr anual para cada categoria 
de uso e cobertura da Terra e dados pluviométricos anuais, foi es-
timada a vazão do Rio Formoso entre 01 de outubro de 2018 e 30 
de setembro de 2019. A bacia apresenta um posto fluviométrico 
da Agência Nacional de Águas, cujos dados foram utilizados para 
comparar a eficiência do modelo. Conforme a tabela 03, a vazão 
anual estimada para o Rio Formoso foi de 23,6 m³*m²/s, com maior 
contribuição de escoamento pelas áreas com cobertura de cerra-
dos, que ocupam uma maior porção da bacia, seguida pelas áreas 
agrícolas. Conforme dados da Agência Nacional de Águas para o 
posto “Fazenda Formoso”, a vazão registrada foi de 24,9 m³*m²/s, 
indicando que o modelo pode subestimar os valores, mas que es-
tes apresentam-se próximos aos observados.
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Tabela 02 – Valores mensais de evapotranspiração calculados  
a partir das categorias de uso e cobertura da terra – 2018/2019
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Out/18 137,5 135,2 129,9 114,1 111,4 106,4 55,1 68,0 76,9 69,4

Nov/18 139,1 124,8 126,4 119,3 113,0 103,8 88,5 88,7 93,3 86,8

Dez/18 172,4 153,5 158,9 158,3 147,4 134,0 148,2 132,4 126,2 117,4

Jan/19 171,4 152,6 158,0 157,4 146,5 133,2 147,3 131,6 125,4 116,7

Fev/19 140,7 129,3 130,3 122,0 118,3 108,9 114,5 102,1 94,3 94,7

Mar/19 155,3 142,8 143,9 134,7 130,6 120,3 126,5 112,7 104,2 104,6

Abr/19 116,5 112,4 113,2 112,3 105,2 97,9 104,7 91,5 81,2 74,0

Mai/19 121,3 117,2 118,7 116,6 110,7 102,6 110,4 97,4 90,1 81,5

Jun/19 175,4 170,9 168,6 150,9 152,2 142,3 144,1 127,9 116,7 119,7

Jul/19 153,8 148,7 147,1 130,6 124,5 113,2 94,7 94,9 91,6 102,0

Ago/19 183,6 177,6 175,6 155,9 148,6 135,1 113,1 113,3 109,4 121,8

Set/19 177,0 174,2 167,3 146,9 143,5 137,1 71,0 87,5 99,0 89,4

Média 153,7 144,9 144,8 134,9 129,3 119,6 109,8 104,0 100,7 98,2

Máximo 183,6 177,6 175,6 158,3 152,2 142,3 148,2 132,4 126,2 121,8

Mínimo 116,5 112,4 113,2 112,3 105,2 97,9 55,1 68,0 76,9 69,4

DP 22,7 22,0 21,0 18,1 17,5 15,9 29,5 20,0 16,1 18,3

Soma 1844,0 1739,2 1737,9 1619,0 1551,9 1434,8 1318,1 1248,0 1208,3 1178,0

Fonte: os autores (2019)

Quando estimada mensalmente, a vazão média anual foi de 
21,4 m³*m²/s, com correlação de 0,8882 e coeficiente de determi-
nação de 79 %, indicando também que é possível realizar uma 
estimativa mensal, mas considerando a forte sazonalidade dos 
Cerrados, os meses de maio a setembro, com déficit hídrico, apre-
sentariam valores negativos para vazão. O gráfico da figura 05 
demonstra a equação de regressão criada entre dados mensais 
estimados e observados.
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Tabela 03 – Vazões estimadas por categoria de uso e cobertura da Terra na bacia 
do Rio Formoso – 2018/2019

Uso da Terra
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Agricultura - cana 43480000 1178,00 1897,50 719,50 31283860000,00 31283860,00 0,99

Agricultura - grãos 505900000 1318,10 1897,50 579,40 293118460000,00 293118460,00 9,29

Água 1820000 1844,00 1897,50 53,50 97370000,00 97370,00 0,00

Área úmida 29290000 1739,20 1897,50 158,30 4636607000,00 4636607,00 0,15

Área urbana 4490000 1248,00 1897,50 649,50 2916255000,00 2916255,00 0,09

Cerradão 115900000 1551,90 1897,50 345,60 40055040000,00 40055040,00 1,27

Cerrado 727700000 1434,80 1897,50 462,70 336706790000,00 336706790,00 10,68

Mata 59970000 1737,60 1897,50 159,90 9589203000,00 9589203,00 0,30

Pastagem 23510000 1208,30 1897,50 689,20 16203092000,00 16203092,00 0,51

Silvicultura 370000 1619,00 1897,50 278,50 103045000,00 103045,00 0,00

Campestre 19140000 1404,50 1897,50 493,00 9436020000,00 9436020,00 0,30

Total 1531570000 1480,31 1897,50 417,2 744145742000,00 744145742,00 23,60

Fonte: os autores (2019)

Figura 05 – Variação mensal da evapotranspiração considerando informações da 
Estação Meteorológica Automática de Chapadão do Sul e o Posto Pluviométrico 

da Fazenda Formoso (2018/2019)
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Fonte: os autores (2019)

144



As informações da tabela demonstram que a vazão anual da 
bacia do Rio Formoso corresponde a 22 % do volume precipitado 
e que a evapotranspiração responde por 78 % se forem descon-
sideradas outras etapas do ciclo hidrológico, como infiltração e 
percolação. Esses valores alertam que, em anos menos chuvosos 
e quentes, a vazão da bacia pode reduzir a ponto de criar cenários 
de escassez hídrica, visto que, no período estudado, a ETr anual foi 
de 1480,3, não sendo raros os registros de precipitação abaixo de 
1400 mm na região.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise dos resultados reforça a hipótese de que a dinâmica 

espacial e sazonal dos valores de saldo de radiação, fluxos de calor 
e evapotranspiração estão diretamente ligados às categorias de 
uso e cobertura da terra, que se apresenta um bom indicador para 
estudos de mudanças ambientais e efeitos sobre o clima. Para a 
bacia do Rio Formoso, constatou-se que a conversão do Cerrado 
em áreas de pastagem e/ou agricultura podem reduzir em 16 % e 
8 % a evapotranspiração real, respectivamente.

Elaborado para estudos de saldo radiação, fluxos de energia 
e evapotranspiração em superfície, o SEBAL também mostra-se 
adequado à estimativa de vazão anual a partir da análise da eva-
potranspiração em cada categoria de uso e cobertura da terra e 
da precipitação média na bacia, fornecendo indicadores impor-
tantes para a gestão de recursos hídricos, sobretudo na análise de 
períodos críticos.

Por fim, a participação no projeto a partir do Programa Nacio-
nal de Cooperação Acadêmica (PROCAD) foi fundamental para a 
compreensão dos elementos e fenômenos que regulam o ciclo 
da água no ambiente, assim como sua disponibilidade para múl-
tiplos usos e sua conservação.
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Resumo 

A água é um recurso essencial para manu-
tenção da vida e conseguir determinar a sua 
disponibilidade em uma região é crucial para 
o desenvolvimento de uma sociedade. Nesse 
sentido, o Balanço Hídrico Climatológico se 
apresenta como uma das formas de verificar 
essa disponibilidade. Fazendo uso de cálculos 
ligados a uma das principais formas de distri-
buição desse recurso, a precipitação, é possí-
vel definir os períodos com deficiência hídrica 
e excedente hídrico. Pensando nisso, foi apli-
cado o método do Balanço Hídrico Sequencial 
da bacia hidrográfica de Caçu, que comporta 
a UHE Caçu, entre os anos de 2014 e 2017, a 
fim de verificar a disponibilidade e a dinâmi-
ca hídrica relacionada à precipitação ocorrida 
na bacia, contribuindo com a importância do 
estudo da dinâmica hídrica para o planeja-
mento dos tipos de usos e ocupação na área 
de estudo. 

Palavras-chave
Balanço Hídrico Sequencial. Precipitação. Eva-
potranspiração. Disponibilidade hídrica. Bacia 
hidrográfica.
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1. INTRODUÇÃO
A precipitação representa umas das principais formas de en-

trada de água de um sistema. Por meio dela, é possível determi-
nar a disponibilidade de água, recurso que é indispensável tanto 
para sobrevivência humana como para atividades da sociedade.

Pinto et al. (1976) definem a precipitação como a água prove-
niente do vapor de água da atmosfera que é depositada na super-
fície terrestre em qualquer forma, ou seja, chuva, granizo, orvalho, 
neblina, neve ou geada.

Portanto, seu estudo visa possibilitar o melhor planejamento 
das atividades socioeconômicas e a qualidade do meio ambien-
te, uma vez que o conhecimento da quantidade de água que 
entra e sai do solo possibilita definir os períodos com deficiência 
hídrica (DEF) e os períodos com excedente hídrico (EXC), permi-
tindo, assim, classificar o clima de determinada região (SANTOS; 
HERNANDEZ; ROSSETTI, 2010). 

D’Angiolella, Vasconcelos e Rosa (2005) explicam que o Ba-
lanço Hídrico Climatológico (BHC) surgiu da necessidade de se 
contabilizar a precipitação e a evapotranspiração que ocorre 
em um ecossistema, com o objetivo de se conhecer a disponibi-
lidade de água para as plantas ao longo do ano. A utilização do 
método do BHC-sequencial torna possível compreender essa 
dinâmica hídrica como também os seus períodos. De acordo 
com Pereira, Angelocci e Sentelhas (2002), os principais com-
ponentes do BHC para definir a demanda e disponibilidade hí-
drica é precipitação (P), evapotranspiração real (ETR) e evapo-
transpiração potencial (ETP), que possibilitam a definição dos 
períodos de DEF e EXC.

Considerando a disponibilidade de dados e a importância do 
estudo da dinâmica hídrica para a sociedade, no presente traba-
lho, tem-se por objetivo analisar a disponibilidade hídrica e pro-
porcionar conhecimento acerca da disponibilidade hídrica na área 
de influência direta da UHE Caçu, entre os anos de 2014 e 2017,  
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por meio do Balanço Hídrico Sequencial (BHS), tomando como 
base o modelo proposto por Thornthwaite e Mather (1955).

2. ÁREA DE ESTUDO
A área de influência direta da UHE Caçu Bacia Caçu está lo-

calizada no Estado de Goiás, no baixo curso do Rio Claro, na me-
sorregião do Sul Goiano, na microrregião de Quirinopólis (Figura 
01). A área de influência direta da UHE Caçu é de 437,1 km², sendo 
que, desse total, o reservatório da UHE Caçu ocupa 14,09 km2. 
A UHE Caçu entrou em funcionamento em 2010, operando em 
sistema de fio d’água de acordo com Rocha et al. (2015) e Braga 
et al. (2018).

Figura 01 – Mapa dos pontos de coletas na área de estudo
 

Fonte: os autores
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Para o levantamento dos dados de precipitação e temperatura 
da área de estudo, foram utilizados 11 Pluviógrafos digitais modelo 
P300 Irri Plus e 11 termo-higrômetros modelo HT 500 distribuídos 
em distintos pontos da área de estudo, conforme o quadro 01.

Quadro 01 – Localização dos pontos de coletas na área de estudo

Pontos Localidades Longitude Latitude Altitude (m)

P01 Fazenda Morro dos Bois 493214 7966622 632

P02 Fazenda Estância JC 490858 7960655 632

P03 Fazenda Ribeirão dos Paulas I 481584 7958469 489

P04 Fazenda Ribeirão dos Paulas II 483306 7954767 464

P05 Fazenda Ribeirão dos Paulas III 485416 7952669 476

P06 Fazenda Elvis 482591 7951968 431

P07 Fazenda Gabriela 478983 7951378 515

P08 Fazenda Reserva 471139 7957785 691

P09 Fazenda Cinco Estrelas Princesa 475823 7958579 501

P10 Fazenda Caçada 476583 7961285 497

P11 Fazenda Mauro 476211 7944831 728

Fonte: os autores

De acordo com Nimer (1989), a região Centro-Oeste do Bra-
sil apresenta três sistemas de circulação atmosférica que influen-
ciam o seu clima, sendo os Sistemas de Correntes Perturbadas de 
Oeste (W), Norte (N) e Sul (S), o que faz com que a região apresen-
te dois períodos bem distintos, um chuvoso é um menos chuvoso.

O clima na área de estudo, de acordo com as pesquisas reali-
zadas por Marcuzzo, Cardoso e Faria (2012), Lima e Mariano (2014) 
e Lopes e Mariano (2018), apresenta um período chuvoso, que se 
estende de outubro a abril, com concentrações de chuvas que 
variam de 80 a 500 mm mensais, e um período menos chuvoso,  
de maio a setembro, em que a precipitação pode chegar a zero 
mm no mês de julho. A temperatura média do mês mais quente 
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é de 24 °C, a máxima absoluta é de 38 °C, enquanto que a tempe-
ratura média do mês mais frio é de 18 °C. A média anual da preci-
pitação varia de 1400 a 1750 mm.

Segundo Lima (2013), Lima e Mariano (2014) e Lopes e Mariano 
(2018), a bacia possui cota altimetria de 486 m acima do nível do 
mar com uma área de 2251 km², e apresenta, principalmente, for-
mações savânicas do tipo cerrado sentido restrito, caracterizado 
por árvores baixas, de caules tortuosos e ramificações retorcidas, 
com algumas formações campestres, que vêm sendo reduzidas 
devido aos impactos ambientais resultantes da prática da agricul-
tura e da pecuária.

 As autoras também definem o Latossolo Vermelho Distrófi-
co como o principal tipo de solo da bacia, abrangendo 61 % de 
sua área, tendo como principal atividade econômica a agricultura 
moderna e áreas de pastagem. Essas atividades são perceptíveis 
na paisagem do seu entorno, ainda restando alguns resquícios de 
Cerrado preservado junto ao agropastoril, que se fez presente em 
diversos pontos de coleta para este trabalho.

3. PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS 

A coleta de dados de temperatura foi realizada por meio de 
termo-higrômetros digitais modelo HT-500 (Figura 02 A) e, para a 
coleta dos dados de chuva, foram utilizados pluviógrafos modelo 
P300 Irri-Plus (Figura 02 B).
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Figura 02 – Equipamentos utilizados para coleta de dados na área de estudo

A) Termo-higrômetro modelo HT-500               B) Pluviógrafo modelo P300 Irri-Plus
       

Fonte: os autores

A instalação dos equipamentos seguiu a proposta de Sezerino 
e Monteiro (1990), que sugerem uma altura de 1,50 metro do solo. 
Os pluviógrafos foram fixados em campo aberto sem obstáculos 
ao seu funil em um ângulo de 45°, os termo-higrômetros foram 
alocados próximos aos pluviógrafos protegidos por abrigos de 
madeira pintados na cor branca, com sua face posicionada para 
o sul, e fechado por uma tela de nylon como forma de proteção 
contra insetos e outros animais.

Os dados coletados pelos equipamentos foram armazenados 
em arquivos digitais no formato Excel no próprio equipamen-
to. Após, esses dados foram coletados em viagens a campo pela 
equipe do Laboratório de Climatologia Geográfica da Universida-
de Federal de Jataí (UFJ) e foram verificados posteriormente pelo 
mesmo laboratório. Foram utilizados somente dados que não 
apresentavam falhas.
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3.1. CÁLCULOS DO BALANÇO HÍDRICO

O Balanço Hídrico proposto por Thornthwaite e Mather (1955) 
considera o solo como um reservatório, pois a disponibilidade de 
água no solo diminui à medida que o armazenamento é reduzido. 
A capacidade de armazenamento de água no solo está relacio-
nada à textura dos solos e à profundidade das raízes das espécies 
vegetais existentes em uma bacia hidrográfica (ROSSATO, 2001).

De acordo com Lucas et al. (2015) e o Instituto Nacional de 
Meteorologia (INMET) (2016), um determinado período curto de 
dados contínuos é chamando de Balanço Hídrico Sequencial 
(BHS), pois não representa, em sua plenitude, o comportamento 
climático de uma região, que necessita da análise de dados de 
30 anos ou mais.

Considerando que o principal tipo de solo da região é o Latos-
solo Vermelho Distrófico, definido pela EMBRAPA como tipo de 
solo muito poroso, e classificado pelo INMET, em seus Balanços 
Hídricos, como valor de CAD (Capacidade de Água Disponível) de 
100 mm, adotou-se esse valor para os cálculos deste trabalho. Por-
tanto, este será o valor máximo admitido de CAD no cálculo, sen-
do aquele volume que se situa entre os limites da bacia dentro da 
profundidade efetiva das raízes no solo em mm (ROSSATO, 2001). 

Já que área de estudo não apresenta uma série de dados his-
tóricos igual ou superior a 30 anos para extração de uma normal 
climática, optou-se pela produção do Balanço Hídrico Sequencial 
com dados coletados entre 2014 e 2017, que permite uma primei-
ra análise da disponibilidade hídrica da bacia em uma visão não 
fechada do sistema. Portanto, os resultados encontrados não se 
apresentaram de maneira uniforme, podendo haver variações en-
tre os anos estudados. Essa variação da disponibilidade de água 
no solo será definida por meio da equação ARM=P–ET (armazena-
mento = precipitação – evapotranspiração).
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A aplicação dos cálculos resultou nos seguintes valores para 

os componentes das formulas: I =136,5. a=3,22. Que apresentaram 
os resultados demonstrados no quadro 02.

Quadro 02 – Resultados da aplicação dos cálculos

A
n

o

M
ês NDN DJ d H N T(°c) ET fc ETP(mm)

20
14

01 31 1 -23,0 98,1 13,08 26,4 133,4 1,13 150,2

02 28 32 -17,5 96,0 12,80 25,6 120,7 1,00 120,2

03 31 60 -8,3 92,8 12,37 25,6 120,6 1,07 128,5

04 30 91 4,0 88,7 11,82 25,1 113,0 0,99 111,4

05 31 121 14,9 84,9 11,33 22,2 76,4 0,98 74,5

06 30 152 22,0 82,3 10,97 21,7 70,9 0,91  64,8

07 31 182 23,1 81,9 10,92 21,0 64,1 0,94 60,3

08 31 213 17,9 83,9 11,18 22,9 84,4 0,96 81,3

09 30 244 7,7 87,4 11,66 25,7 122,4 0,97 118,9

10 31 274 -4,2 91,4 12,19 26,9 141,9 1,05 148,9

11 30 305 -15,4 95,2 12,70 25,9 125,4 1,06 132,7

12 31 335 -22,1 97,7 13,03 26,3 132,4 1,12 148,6

20
15

01 31 1 -23,0 98,1 13,08 27,6 154,4 1,13 173,9

02 28 32 -17,5 96,0 12,80 25,8 124,8 1,00 124,2

03 31 60 -8,3 92,8 12,37 25,0 112,7 1,07 120,0

04 30 91 4,0 88,7 11,82 25,4 117,6 0,99 115,9

05 31 121 14,9 84,9 11,33 22,7 82,0 0,98 80,0

06 30 152 22,0 82,3 10,97 21,6 70,5 0,91 64,5

07 31 182 23,1 81,9 10,92 22,3 77,7 0,94 73,1

08 31 213 17,9 83,9 11,18 23,2 88,3 0,96 85,0

09 30 244 7,7 87,4 11,66 26,0 127,1 0,97 123,5

10 31 274 -4,2 91,4 12,19 27,4 151,1 1,05 158,6

11 30 305 -15,4 95,2 12,70 25,6 120,7 1,06 127,7

12 31 335 -22,1 97,7 13,03 26,5 135,1 1,12 151,6
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A
n

o

M
ês P(mm) P-ETP(mm) NEG(mm) ARM(mm) ALT(mm) ETR(mm) DEF(mm) EXC(mm)

20
14

01 211,7 61,5 0,0 100,0 0,0 150,2 0,0 61,5

02 194,2 74,0 0,0 100,0 0,0 120,2 0,0 74,0

03 229,7 101,2 0,0 100,0 0,0 128,5 0,0 101,2

04 134,8 23,4 0,0 100,0 0,0 111,4 0,0 23,4

05 4,2 -70,3 -70,3 49,5 -50,5 54,7 19,8 0,0

06 6,7 -58,2 -128,5 27,7 -21,8 28,5 36,4 0,0

07 3,0 -57,3 -185,8 15,6 -12,1 15,1 45,2 0,0

08 1,7 -79,6 -265,4 7,0 -8,6 10,3 71,0 0,0

09 73,3 -45,6 -311,0 4,5 -2,6 75,8 43,1 0,0

10 111,9 -37,0 -348,0 3,1 -1,4 113,3 35,6 0,0

11 179,3 46,6 -69,9 49,7 46,6 132,7 0,0 0,0

12 314,5 165,9 0,0 100,0 50,3 148,6 0,0 115,6

20
15

01 106,3 -67,6 -67,6 50,9 -49,1 155,5 18,5 0,0

02 244,6 120,4 0,0 100,0 49,1 124,2 0,0 71,3

03 256,3 136,3 0,0 100,0 0,0 120,0 0,0 136,3

04 125,1 9,2 0,0 100,0 0,0 115,9 0,0 9,2

05 79,5 -0,5 -0,5 99,5 -0,5 80,0 0,0 0,0

06 12,7 -51,8 -52,3 59,3 -40,2 52,9 11,6 0,0

07 19,0 -54,0 -106,3 34,5 -24,7 43,8 29,3 0,0

08 24,4 -60,6 -166,9 18,8 -15,7 40,1 44,9 0,0

09 50,9 -72,5 -239,5 9,1 -9,7 60,6 62,8 0,0

10 164,0 5,3 -193,3 14,5 5,3 158,6 0,0 0,0

11 148,1 20,4 -105,5 34,8 20,4 127,7 0,0 0,0

12 233,2 81,5 0,0 100,0 65,2 151,6 0,0 16,4
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Continuação quadro 02 – Resultados da aplicação dos cálculos

A
n

o

M
ês NDN DJ d H N T(°c) ET fc ETP(mm)

20
16

01 31 1 -23,0 98,1 13,08 26,7 138,6 1,13 156,1

02 28 32 -17,5 96,0 12,80 27,3 148,6 1,00 147,9

03 31 60 -8,3 92,8 12,37 26,5 134,6 1,07 143,3

04 30 91 4,0 88,7 11,82 26,9 141,7 0,99 139,6

05 31 121 14,9 84,9 11,33 22,5 79,6 0,98 77,6

06 30 152 22,0 82,3 10,97 20,8 62,1 0,91 56,7

07 31 182 23,1 81,9 10,92 21,6 69,6 0,94 65,5

08 31 213 17,9 83,9 11,18 23,1 86,7 0,96 83,5

09 30 244 7,7 87,4 11,66 24,7 107,9 0,97 104,8

10 31 274 -4,2 91,4 12,19 26,1 128,9 1,05 135,3

11 30 305 -15,4 95,2 12,70 25,9 126,3 1,06 133,6

12 31 335 -22,1 97,7 13,03 25,9 124,9 1,12 140,1

20
17

01 31 1 -23,0 98,1 13,08 25,2 115,7 1,13 130,3

02 28 32 -17,5 96,0 12,80 26,6 137,0 1,00 136,4

03 31 60 -8,3 92,8 12,37 26,4 133,2 1,07 141,9

04 30 91 4,0 88,7 11,82 26,3 132,0 0,99 130,0

05 31 121 14,9 84,9 11,33 25,6 121,6 0,98 118,6

06 30 152 22,0 82,3 10,97 23,3 89,0 0,91 81,4

07 31 182 23,1 81,9 10,92 20,1 55,9 0,94 52,6

08 31 213 17,9 83,9 11,18 23,6 92,7 0,96 89,3

09 30 244 7,7 87,4 11,66 26,3 132,5 0,97 128,8

10 31 274 -4,2 91,4 12,19 27,9 159,2 1,05 167,0

11 30 305 -15,4 95,2 12,70 26,0 126,6 1,06 133,9

12 31 335 -22,1 97,7 13,03 26,3 132,4 1,12 148,6

To
ta

l

/ / / / / / 1195,9 5445,2 48,7 5581,1

M
éd

ia

/ / / / / / 24,9 113,4 1,0 116,3

160



A
n

o

M
ês P(mm) P-ETP(mm) NEG(mm) ARM(mm) ALT(mm) ETR(mm) DEF(mm) EXC(mm)

20
16

01 300,9 144,8 0,0 100,0 0,0 156,1 0,0 144,8

02 216,1 68,1 0,0 100,0 0,0 147,9 0,0 68,1

03 203,6 60,3 0,0 100,0 0,0 143,3 0,0 60,3

04 149,8 10,2 0,0 100,0 0,0 139,6 0,0 10,2

05 191,5 113,8 0,0 100,0 0,0 77,6 0,0 113,8

06 90,7 33,9 0,0 100,0 0,0 56,7 0,0 33,9

07 23,1 -42,3 -42,3 65,5 -34,5 57,6 7,8 0,0

08 64,3 -19,2 -61,5 54,1 -11,4 75,7 7,7 0,0

09 63,0 -41,8 -103,3 35,6 -18,5 81,5 23,3 0,0

10 122,7 -12,6 -115,9 31,4 -4,2 126,9 8,4 0,0

11 211,5 77,9 -38,0 68,4 37,0 57,6 0,0 0,0

12 154,4 14,2 -19,0 82,7 14,2 140,1 0,0 0,0

20
17

01 358,5 228,2 0,0 100,0 17,3 130,3 0,0 210,9

02 142,5 6,1 0,0 100,0 0,0 136,4 0,0 6,1

03 218,2 76,2 0,0 100,0 0,0 141,9 0,0 76,2

04 124,6 -5,4 -5,4 94,7 -5,3 129,9 0,1 0,0

05 92,7 -25,9 -31,3 73,1 -21,6 114,3 4,3 0,0

06 7,3 -74,1 -105,4 34,8 -38,3 45,5 35,8 0,0

07 3,0 -49,6 -155,0 21,2 -13,6 16,6 36,0 0,0

08 24,0 -65,2 -220,3 11,1 -10,2 34,2 55,1 0,0

09 18,1 -110,6 -330,9 3,7 -7,4 25,5 103,2 0,0

10 43,8 -123,2 -454,1 1,1 -2,6 46,4 120,6 0,0

11 138,8 4,9 -282,0 6,0 4,9 133,9 0,0 0,0

12 160,4 11,8 -173,0 17,7 11,8 148,6 0,0 0,0

To
ta

l

/ 6052,3 471,3 -4448,4 2879,4 -82,3 4684,6 820,6 1333,2

M
éd

ia

/ 126,1 9,8 -92,7 60,0 -1,7 97,6 17,1 27,8

Fonte: os autores
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Esses resultados permitiram o desenvolvimento do gráfico 1, 
que possibilita uma melhor interpretação da relação entre preci-
pitação (P), evapotranspiração potencial (ETP) e evapotranspira-
ção real (ETR). 

Gráfico 01 – Balanço Hídrico Sequencial da Bacia Caçu de 2014 a 2017
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Fonte: os autores

Conforme os dados do gráfico 1, verifica-se que, quando  
P>ETP, ocorre o período de excedente hídrico (EXC) ou de reposi-
ção hídrica (REP), quando P<ETR, ocorre o período de déficit hídri-
co (DEF) em que ocorrerá a retirada do armazenamento hídrico 
(RET), que é limitada ao valor de CAD. Considerando que os valo-
res de REP e RET são limitados ao valor do CAD, seus valores foram 
usados para produção do gráfico 2, que permite uma melhor in-
terpretação do BHS, destacando melhor os períodos por meio de 
barras sobrepostas (Gráfico 2). 
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Gráfico 02 – Distribuição Hídrica Sequencial da Bacia Caçu de 2014 a 2017
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Fonte: os autores

No gráfico 2, é possível perceber de forma mais visível que os 
períodos de DEF, RET, EXC e REP ficam evidentes nos dois perío-
dos apontados, com a REP sendo marcada em verde e ocorren-
do nos três primeiros meses do período chuvoso, nos quatro anos 
estudados, entre os meses de outubro e novembro. O EXC ocorre 
logo após o período de REP atingir o valor do CAD e encerra entre 
março e junho, o que permite uma visão aproximada de quando 
se inicia o período chuvoso e menos chuvoso da área de estudo.

Para melhor interpretar o saldo de armazenamento e de-
monstrar como ele se mantém ao longo dos anos, foi desenvolvi-
do o gráfico 3, que apresenta a disponibilidade de água no solo da 
área de estudo dentro dos anos analisados.
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Gráfico 03 – Disponibilidade de água no solo da bacia entre 2014 e 2017

 

 

 

 

 

Fonte: os autores

No gráfico 3, é possível identificar, entre os quatro anos ana-
lisados, que, nos anos de 2014 e 2015, o primeiro mês a atingir ca-
pacidade máxima de armazenamento foi dezembro, já nos anos 
de 2016 e 2017, a capacidade máxima é alcançada no mês de ja-
neiro. Dessa forma, os meses podem ser entendidos como o fim 
do período de recarga do solo e início do período de excedente,  
o que significa o melhor período para atividades que dependam 
de maior disponibilidade hídrica, tendo o seu fim entre os meses 
de abril e junho (Tabela 3 e Gráfico 4).

Como o período de EXC ocorre durante o período chuvoso, e o 
período de DEF e RET ocorrem no meio do ano, foi produzido um 
climograma dos anos analisados (Gráfico 04).
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Gráfico 04 – Climograma da Bacia para os anos estudados
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Fonte: os autores

Comparando os gráficos 3 e 4, os períodos apontados como me-
nos chuvoso e chuvoso ficam mais evidentes, juntamente com sua 
relação com a temperatura e com os períodos de DEF e EXC, poden-
do ser entendidos com EXC e REP, ocorrendo durante o período chu-
voso com temperaturas mais elevadas entre os meses de outubro 
e abril, e com o DEF e RET durante o período menos chuvoso, com 
temperaturas mais frias, entre os meses de maio e setembro.

Durante a análise e produção deste trabalho, verificou-se que 
o mês que se destacou entre os demais foi o mês de janeiro de 
2015, por apresentar DEF com uma redução do volume armaze-
nado ocorrendo durante aquele que seria o período chuvoso, no 
entanto, quanto a esse mês em específico, é necessário considerar 
que ele apresenta um baixo valor de precipitação em comparação 
com os demais anos, mantendo uma temperatura ainda elevada 
(Gráfico 4), com uma pequena redução da ETR, provavelmente 
devido à quantidade de água ainda armazenada nos meses ante-
riores (Gráfico 3), passando a ser um mês de DEF, mas com pouca 
RET (Gráfico 2).

Outro período que se destaca dos demais é o período chu-
voso entre os anos de 2016 e 2017, por apresentar uma baixa 
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distribuição da precipitação ao longo dos meses com um alto 
volume no mês de janeiro, sendo responsável pelo maior volu-
me de EXC do período (Gráfico 2), sem grandes alterações nos 
demais fatores analisados.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
É necessário, primeiramente, considerar que o Balanço Hídri-

co Sequencial não é produzido a partir de normais climatológicas 
da bacia, uma vez que ainda não há dados de 30 anos suficientes 
para tal. Além disso, para a produção do BHS, foram usados dados 
de quatro anos de equipamentos instalados na área de estudo da 
área de influência direta da UHE Caçu, e que o tipo de balanço 
escolhido não tem seus valores absolutos e fixos por se tratar de 
uma sequência e não de um ciclo, havendo, portanto, sempre um 
lapso de dados posterior e anterior aos anos analisados. 

Feitas essas considerações, é possível concluir que a área de in-
fluência direta da UHE Caçu tem maior disponibilidade hídrica du-
rante o seu período chuvoso, que ocorre entre outubro e abril, meses 
com temperaturas mais elevadas, com a ETR atingindo, na maior 
parte dos meses, o valor da ETP, devido à sua temperatura e à maior 
disponibilidade de água no solo e cursos hídricos, com maiores va-
lores de EXC, que ocorrem durante os meses de dezembro e janeiro. 
Assim, os meses de dezembro e janeiro são os mais indicados para 
atividades que necessitam de maior volume de água, como o mês 
de janeiro de 2017, que apresentou maior valor EXC (210,9 mm). 

Na área de estudo, durante o período menos chuvoso (entre 
maio e setembro), as temperaturas foram menores e houve uma 
redução da disponibilidade hídrica, fazendo com que, na área de 
estudo, a DEF provocasse a redução tanto da ETP como da ETR, 
com valor ETR não atingindo mais os valores ETP. Durante esse 
período, o maior valor foi de 120,6 mm, o que ocorreu em outubro 
de 2018, mas vale ressaltar que nem sempre o valor de DEF será o 
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valor total de água reiterada no solo. Portanto, o DEF representa 
um período em que pode ocorrer a RET, com o seu maior valor 
(124,6 mm) durante o recorte temporal de estudo, em abril de 2017. 

Foi observado que a REP, aparentemente, ocorre durante os 
três primeiros meses do início do período chuvoso, mas o balanço 
hídrico sequencial representa um primeiro estudo sobre a dinâ-
mica hídrica da área de estudo, sendo ainda cedo para determi-
nar um possível padrão, uma vez que ainda há meses, como o de 
janeiro de 2015 e 2017, que se destacam por dinâmicas diferentes 
dos demais anos, necessitando de um recorte maior, além de es-
tudos mais aprofundados para que sejam identificados padrões 
e fenômenos atípicos da dinâmica hídrica da área de estudo.  
No entanto este trabalho também representa o primeiro passo 
em direção a isso, sua aplicação significa não só o começo desse 
processo científico, como também representa o estudo do ago-
ra, fornecendo informações e conhecimentos sobre a área de in-
fluência direta da UHE Caçu para o seu melhor uso e planejamen-
to pela sociedade nos dias atuais e no futuro.
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7. LISTA DE SIGLAS 
ARM – Armazenamento
BHS – Balanço Hídrico Sequencial
CAD – Capacidade de Água Disponível no solo
DEF – Deficiência Hídrica
ET – Evapotranspiração
ETP – Evapotranspiração potencial
ETR – Evapotranspiração real
EXC – Excedente Hídrico
ºC – Graus Celsius
P – Precipitação 
REP – Reposição Hídrica
RET – Retirada Hídrica
UHE – Usina Hidroelétrica
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Resumo
Por meio da análise e monitoração da varia-
ção de radiação solar, buscou-se averiguar a 
relação da intensidade de radiação no período 
que compreende janeiro de 2008 até dezem-
bro de 2018. Sendo feitas médias para cada 
mês, nos horários de 7h00min até 16h00min, 
os dados foram coletados diariamente pelo pi-
ranômetro, o que possibilitou instigar o fato de 
que a radiação está sendo mais intensa do que 
nos anos anteriores. De acordo com os resulta-
dos obtidos, a variação da radiação é instável 
e o intervalo de onze anos analisados é pou-
co abrangente para determinar com clareza o 
aumento da incidência solar. O horário com o 
menor índice de radiação foi às 7h00min e o 
maior às 12h00min, mantendo certo padrão.  
A partir da análise dos gráficos apresentados 
no trabalho, é possível perceber a influência 
das duas estações do ano bem definidas, ve-
rão e inverno.

Palavras-Chave
Variabilidade de Radiação. Intensidade Solar. 
Meteorologia.

171



1. INTRODUÇÃO
O sol é a maior fonte de energia que atua sobre a Terra, sendo 

responsável por manter a dinâmica da temperatura do planeta. 
A energia solar pode ser considerada a mais abundante e contí-
nua fonte de energia disponível e emite tipos de ondas como a 
ultravioleta, que chegam intensamente à superfície terrestre, in-
terligado a fatores que determinam a característica climática de 
cada região, como relevo, topografia, altitude, latitude. A fração de 
radiação que chega à superfície depende das condições atmos-
féricas locais, as quais caracterizam a transmitância atmosférica 
para a radiação de ondas curtas (BORGES et al., 2010)

A mesma radiação que torna única a dinâmica da circulação 
atmosférica, interage em diversos processos dentro do ecossis-
tema, inclusive antrópico. O aumento da incidência de radiação 
solar pode ocasionar alterações climáticas, cujos efeitos adversos 
podem impactar áreas de agricultura, condicionante para o de-
senvolvimento econômico local e centros urbanos, com relação 
à saúde e ao conforto térmico (AL-SALAYMEH, 2006; GARCIA; 
GUERRA; HOOGENBOOM, 2008).

A formação de ilhas de calor nas áreas urbanas, decorrentes 
da atividade antrópica, ocorre devido à impermeabilização do 
solo, construções, pavimentações e expansão das malhas urba-
nas, como concreto, asfaltos e telhados, os quais absorvem e con-
servam a radiação solar, aumentando a temperatura do ar sobre 
as cidades, a emissão de poluentes, o que contribui para precari-
zação do ambiente, resultando em grandes impactos ecológicos 
(HÄDER; SINHA, 2005; MENDES et al., 2019).

Segundo o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) 
(BRASIL, 2013), no Brasil, os solos agrícolas são responsáveis por 64 
% das emissões diretas de N2O para atmosfera, pois a substituição 
da vegetação nativa por áreas de pastagem e agricultura ocasiona 
a retenção da radiação direta, resultando no aumento da tempe-
ratura. A substituição de áreas nativas por pastagens e lavouras, 
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principalmente em regiões de cerrado, agrava mais ainda os ín-
dices atuais de desmatamento e eleva os eventos de redução da 
biodiversidade que estão expostos a variações climáticas.

Vale ressaltar que o processo das queimadas naturais e con-
troladas que compõem a realidade nos períodos de inverno no 
Cerrado, acaba liberando uma grande quantidade de CO2 para 
a atmosfera, dificultando a dispersão do fluxo de energia tanto 
nas áreas florestais como nos centros urbanos (COUTINHO, 1978;  
PACHECO; NEVES; FERNANDES, 2018).

Estudos revelam relação direta entre o aumento da incidên-
cia de radiação solar com o crescimento de agravos à saúde, pois a 
exposição prolongada à luz solar tem sido apontada como um dos 
principais fatores de risco para o desenvolvimento do câncer de pele. 
O ultravioleta possui comprimento de onda entre 290 nm a 200 nm 
e alcança camadas superficiais da pele, sendo absorvido boa parte 
pelo DNA e outros componentes epidérmicos, como elastina e colá-
geno (CARDOSO, 2019; GALVÃO et al., 2013; HOLICK, 2016).

Diante disso, avaliar e monitorar a variabilidade dos índices de 
radiação em determinada área é de fundamental importância, 
visto que esse conjunto de dados pode ser utilizado na agricultura, 
meio ambiente e com aplicações em aspectos cotidianos. Assim, 
objetivou-se verificar a variação da radiação solar direta no perío-
do de 2008 a 2018, no município de Jataí, Goiás.

2. MATERIAIS E MÉTODOS
O sistema utilizado para realização dos gráficos levou em con-

sideração a intensidade de radiação por hora ao longo dos anos, 
realizando médias mensais. Ficaram estabelecidos os seguintes 
modelos: no eixo X, a representação dos meses do ano; no eixo Y,  
a intensidade da radiação em KJ/M2.

Os dados utilizados para a presente pesquisa foram obtidos 
da estação meteorológica do Instituto Nacional de Meteorologia 
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(INMET), localizada no Campus Jatobá da Universidade Federal de 
Jataí – Goiás (latitude 17.8828° S, longitude 51.7264° W e altitude de 
749m) (Figura 01).

Figura 01 – Estação meteorológica do laboratório de climatologia –  
Departamento de Geografia – UFJ

Fonte: Estação Meteorológica de Jataí, INMET (2019)
Organização: Albuquerque (2019)

A captação diária dos dados de radiação solar pelo piranôme-
tro em intervalos de hora/hora, seguiu os procedimentos descritos 
pelo departamento de meteorologia do INMET. Foram coletados 
dados referentes aos anos de 2008 a 2018, no horário das 07h00min 
às 16h00min. Os dados foram armazenados em um banco de da-
dos em planilha Excel referente a anos, meses, dias e horas.

A estação meteorológica do INMET em Jataí, possui, em seu 
entorno, vegetação rasteira que pode ser caracterizada como 
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campestre, permitindo uma boa circulação do ar, sem grandes 
interferências e sombreamento.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os dados da pesquisa são apresentados em gráficos para 

demonstração da variância da radiação no horário de Brasília.  
Os horários em que não há radiação são excluídos automatica-
mente pelo sistema.

Nos gráficos, estão contidos os valores da relação da variação 
dos índices de radiação solar em KJ/M2 correspondente ao horário 
das 7h00min às 16h00min dos anos de 2008 a 2018. Tendo o maior 
pico em 2010 com 1830,3 KJ/M2 e o menor índice de radiação em 
2009 com 1750,3 KJ/M2.

Apesar de o sol emanar radiação por todo o globo, vale res-
saltar que o modo como cada parte do planeta vai receber essa 
energia é diferente devido o formato da Terra e a inclinação do 
eixo de 23,5º, assim como fatores de refletância e características 
próprias de cada região, tendo uma relação com as estações do 
ano. À medida que a radiação solar varia de acordo com a latitude 
e seu posicionamento ao longo do dia, se faz necessário monitorar 
e entender essa variável espacialmente e temporalmente.

De modo geral, as duas maiores variações sazonais ocorrem 
na estação do verão, dias com maior tempo de insolação, e no in-
verno, com menor tempo de insolação. Para análise dos dados, 
foram consultados documentos emitidos pelo INMET referentes 
ao ano 2015/2016, período em que o Brasil passou por alguns fe-
nômenos climáticos, o que pode justificar o comportamento dos 
gráficos no período de outubro a dezembro de 2015 e os meses de 
janeiro a agosto de 2016 (BRASIL, 2016).

O declínio no padrão da onda nos meses de agosto a de-
zembro de 2016, pode ser o resultado do deslocamento de al-
gumas massas de ar frias que atuaram no Brasil e favoreceram 
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a ocorrência de precipitações pluviométricas isoladas no centro-
-oeste e a atuação de anticiclones pós-frontal, que propiciam a 
queda das temperaturas de modo mais abrupto (BRASIL, 2016).

Em trabalho elaborado por Monteiro et al. (2018), os autores 
constataram que esse tipo de fenômeno se torna difícil de definir 
como atuante direto no centro oeste, podendo ser melhor nota-
do na atuação indireta pela radiação solar incidente na região do 
centro oeste.  Na figura 02, apresentam-se os dados referentes ao 
primeiro horário de análise (07h00min), em uma relação com ní-
veis de radiação em média de 287KJ/M2.

Figura 02 – Radiação Solar às 7h00min 

Fonte: Estação Meteorológica de Jataí, INMET (2019)
Organização: Albuquerque (2019)

Na figura 03, constam os valores da relação da variação dos 
índices de radiação solar em KJ/M2 correspondente ao horário das 
8h00min dos anos de 2008 a 2018, tendo a média de 761,1 KJ/M2. 
No intervalo de uma hora, houve um aumento da incidência de 
473,3 KJ/M2 em relação ao horário das 7h00min.
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Figura 03 – Radiação Solar às 8h00min

Fonte: Estação Meteorológica de Jataí, INMET (2019)
Organização: Albuquerque (2019)

Na figura 04, constam os valores da relação da variação dos 
índices de radiação solar em KJ/M2 correspondente ao horário das 
9h00min. Constam, também, as médias mensais da incidência de 
radiação, com média anual de 1420,1 KJ/M2 de intensidade e com 
aumento de 658,9 KJ/M2 em relação ao horário das 8h00min.

Figura 04 – Radiação Solar as 9h00min

Fonte: Estação Meteorológica de Jataí, INMET (2019)
Organização: Albuquerque (2019)
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Na figura 05, estão contidos os valores da relação da variação 
dos índices de radiação solar em KJ/M2 correspondentes ao ho-
rário das 10h00min. A intensidade de radiação tem uma média 
de 2046,1 KJ/M2, com um aumento de 626,1 KJ/M2 em relação ao 
horário das 9h00min.

Figura 05 – Radiação Solar às 10h00min

Fonte: Estação Meteorológica de Jataí, INMET (2019)
Organização: Albuquerque (2019)

Na figura 06, estão contidos os valores da relação da variação 
dos índices de radiação solar em KJ/M2 correspondentes ao horá-
rio das 11h00min. O comportamento da onda segue aumentando 
ao longo do dia com marcação média de 2493,7KJ/M2, com um 
aumento de 447.6 KJ/M2 em relação ao horário das 10h00min.
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Figura 06 – Radiação Solar às 11h00min

Fonte: Estação Meteorológica de Jataí, INMET (2019)
Organização: Albuquerque (2019)

Na figura 07, estão contidos os valores da relação da variação 
dos índices de radiação solar em KJ/M2 correspondentes ao horá-
rio das 12h00min. A incidência solar tem um valor médio de 2670,2 
KJ/M2, sendo este o horário que registrou os maiores valores de 
radiação. Assim, apresentou aumento de 176,5 KJ/M2 em relação 
ao horário das 11h00min. No ano de 2015, foi percebida uma baixa 
nos meses de outubro, novembro e dezembro.

Figura 07 – Radiação Solar às 12h00min

Fonte: Estação Meteorológica de Jataí, INMET (2019)
Organização: Albuquerque (2019)
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Na figura 08, estão contidos os valores da relação da variação 
dos índices de radiação solar em KJ/M2 correspondentes ao ho-
rário das 13h00min, quando marcou uma média de 2611,1 KJ/M2.  
É perceptível o declínio da intensidade de radiação de 59,1 KJ/M2 
em relação ao horário das 12h00min.

Figura 08 – Radiação Solar às 13h00min

Fonte: Estação Meteorológica de Jataí, INMET (2019)
Organização: Albuquerque (2019)

Na figura 09, estão contidos os valores da relação da variação 
dos índices de radiação solar em KJ/M2 correspondentes ao horá-
rio das 14h00min, quando os valores de intensidade continuam 
reduzindo, obtendo valores médio de 2341,4KJ/M2 para o horário, 
com um declínio médio de 269,7 KJ/M2 em relação ao horário das 
13h00min.
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Figura 09 – Radiação Solar às 14h00min

Fonte: Estação Meteorológica de Jataí, INMET (2019)
Organização: Albuquerque (2019)

Na figura 10, estão contidos os valores da relação da variação 
dos índices de radiação solar em KJ/M2 correspondentes ao horá-
rio das 15h00min, quando a média de radiação para o horário foi 
de 1896,5 KJ/M2, com um declínio de 444,9 KJ/M2 em relação ao 
horário das 14h00min. No ano de 2016, os valores de intensidade 
reduziram drasticamente.

Figura 10 – Radiação Solar às 15h00min

Fonte: Estação Meteorológica de Jataí, INMET (2019)
Organização: Albuquerque (2019)
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Na figura 11, estão contidos os valores da relação da variação 
dos índices de radiação solar em KJ/M2 correspondentes ao horá-
rio das 16h00min. A média para o horário é de 1414,7 KJ/M2, com 
uma redução de 481,8 KJ/M2 referente ao horário das 15h00min. 
Manteve-se um ciclo de aquecimento máximo às 12h00min,  
resfriando nos horários seguintes.

Figura 11 – Radiação Solar às 16h00min

Fonte: Estação Meteorológica de Jataí, INMET (2019)
Organização: Albuquerque (2019)

Algumas das possíveis falhas podem ter ralação com o banco de 
dados fornecido pelo INMET, que vem de modo bruto, ou seja, os da-
dos não passaram por um processo de consistência, e ainda podem 
ser decorrentes de problemas nos sensores ou no sinal de satélite.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Foi possível concluir que, apesar de haver uma grande varia-

ção da radiação ao longo dos meses, não houve nenhuma alte-
ração em grande escala, o que se deve, provavelmente, ao curto 
período de tempo analisado.
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O ano de 2016 merece atenção, pois fugiu ao padrão de com-
portamento esperado, o que pode ter ocorrido devido a falhas no 
equipamento, banco de dados ou por influência do fenômeno El 
Niño e suas resultantes. Esse aspecto pode ser estudado mais de-
talhadamente em estudos futuros.
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Resumo
Neste trabalho, teve-se por objetivo realizar 
uma análise temporal e espacial da precipi-
tação pluviométrica do Vale do Ribeira de 
Iguape, localizado no sul do estado de São 
Paulo. Para tal, analisaram-se dados a partir 
de 1970 até 2017 de 18 postos pluviométricos 
distribuídos pelo alto, médio e baixo Ribeira e 
12 postos fora dos limites da bacia de drena-
gem. Na análise temporal, os dados foram tra-
balhados com estatística descritiva em escala 
anual. Para a espacialização dos dados anuais 
de precipitação, utilizou-se o método de in-
terpolação krigagem por meio do Software 
ArcGIS 10.3. Dessa forma, foi possível conside-
rar que o efeito orográfico da região influencia 
nas precipitações da área, tendo em vista que, 
ao se realizar a espacialização dos dados de 
chuvas, observou-se que os maiores totais de 
pluviométricos estão localizados, sobretudo, 
nas proximidades da Serra do Mar e próximos 
ao oceano, e os menores totais estão a sota-
vento dos pontos de maior elevação. Os valo-
res médios anuais para todos os postos plu-
viométricos indicam uma precipitação média 
de 1692,1 mm na área de estudo. Esse tipo de 
análise espacial e temporal da precipitação 
pluviométrica em uma região possibilita com-
preender sua dinâmica climática, pois auxilia 
na identificação dos períodos mais chuvosos e 
suas relações com o espaço geográfico.

Palavras-chave
Distribuição pluvial. Espaço tempo. Rio Ribeira 
do Iguape.
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1. INTRODUÇÃO
A precipitação é um dos elementos mais importante do cli-

ma, pois provoca grande impacto no espaço geográfico, relacio-
nando-se com muitos setores da sociedade, como abastecimento 
humano, recarga dos aquíferos, desenvolvimento da agricultura e 
agropecuária. Correa e Galvani (2017) destaca que a precipitação 
é um elemento importante na compreensão do clima em escala 
regional e pode ser considerado o principal elemento na análise e 
organização do planejamento territorial e ambiental.

A chuva é a entrada efetiva de água no ciclo hidrológico, e 
sua distribuição espaço-temporal, de forma conjunta com fatores 
como uso e tipo de solo, condicionam a resposta hidrológica da 
bacia. Por isso, estudar a distribuição espacial das chuvas é fun-
damental para a gestão dos recursos hídricos (VIOLA et al., 2010). 
Para Galvani e Lima (2012), além da distribuição regional da preci-
pitação pluviométrica, deve-se considerar a distribuição tempo-
ral, pois o planejamento de atividades agrícolas e econômicas de 
determinada região pode depender da distribuição sazonal das 
chuvas. Rossato (2011) destaca que conhecer a caracterização da 
variabilidade anual das chuvas se torna importante, já que forne-
ce um panorama geral da distribuição da precipitação e destaca 
anos que se apresentam muito chuvosos ou muitos secos no con-
junto de estações meteorológicas.

A importância do estudo da precipitação está relacionada 
com a disponibilidade hídrica, a produtividade agrícola e tam-
bém a determinação de particularidades locais. O conhecimento 
da variabilidade espacial e temporal se faz necessário para o pla-
nejamento e desenvolvimento de diversas atividades antrópicas 
(SILVA; REBOITA, 2013).

A bacia hidrográfica do rio Ribeira do Iguape, localizada no 
sul do estado de São Paulo e norte do Paraná, apresenta áreas 
de Unidades de Conservação de proteção integral e de uso sus-
tentável. Destaca-se no cenário nacional pela riqueza de recursos 
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minerais e por ser a região que conserva o maior remanescente 
contínuo de mata atlântica. Além disso, a extensa planície fluvial 
é palco de eventos de inundações, pois parte das áreas ocupadas 
são urbanizadas e o médio e baixo ribeira são as áreas que mais 
sofrem com esses eventos de cheia em todo vale (ROSS, 2002). 
Sendo assim, esta pesquisa apresenta a variabilidade espacial e 
temporal das precipitações do vale do Ribeira de Iguape, área da 
bacia hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape que está localizada 
dentro do Estado de São Paulo. 

2. ÁREA DE ESTUDO
O vale do Ribeira de Iguape é a área da bacia hidrográfica do 

Rio Ribeira de Iguape localizada dentro do Estado de São Paulo 
(Figura 1), entre as coordenadas de latitude 23o 50’ e 25o 30’ S e 
longitude 46o 50’ e 50o 00’ W com uma área de 14.640 km2. Abran-
gendo 23 municípios, entre eles: Apiaí, Barra do Chapéu, Barra do 
Turvo, Cajatí, Cananéia, Eldorado, Iguape, Ilha Comprida, Iporanga, 
Itaóca, Itapirapuã Paulista, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Juquitiba, 
Miracatu, Pariquera-Açú, Pedro de Toledo, Registro, Ribeira, São 
Lourenço da Serra, Sete Barras e Tapiraí.
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Figura 01 – Mapa de Localização

Fonte: SIGRB (2018); IBGE (2018). Emiliano (2018)

A região constitui uma área geologicamente complexa, há 
formações cristalinas mais antigas e grandes extensões de sedi-
mentos mais recentes (PETRONE, 1965). Ross (2002), em sua aná-
lise geomorfológica da Bacia do rio Ribeira de Iguape, conclui que 
o relevo da bacia do rio Ribeira do Iguape apresenta macro com-
partimentos geomorfológicos muito distintos, que correspondem 
aos morros da superfície de cimeira regional, os morros fortemen-
te dissecados dos níveis intermediários da Serra do Mar, as terras 
da depressão tectônica do baixo Ribeira e a planície costeira ma-
rinha e fluvial.

Almeida (1964) realiza a divisão geomorfológica do vale do Ri-
beira de Iguape em duas zonas e duas subzonas, na zona Serrana 
Costeira, que abrange as subzonas Serra do Mar e Serra do Para-
napiacaba e na zona das Baixadas litorâneas. 
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A divisão da área da bacia se caracteriza em Alto, Médio e Bai-
xo Ribeira. No trabalho de Diegues (2007), é retratada a grande 
diversidade ecológica e cultural existente no Vale do Ribeira e 
no litoral paulista. Na diversidade ecológica, o autor refere que o 
Alto Ribeira é marcado pela presença da Serra do Mar, apresen-
tando uma paisagem montanhosa e florestada, por onde passa 
o Rio Ribeira, em cujas margens situam-se cidades e municípios 
como Iporanga, Apiaí, Ribeira, Itaoca. A região do Médio Ribeira é 
marcada pela presença do rio que recebe vários afluentes, como 
o Juquiá, o Jacupiranga e onde se situam cidades como Eldora-
do, Sete Barras, Juquiá, Jacupiranga e Registro. Já na região do 
Baixo Ribeira, as terras são mais planas e inundáveis, onde o rio 
desce em meandros até desembocar na região litorânea próxima 
a Iguape (Figura 02).

Ross e Moroz (1997) assinalam que a drenagem apresenta um 
padrão dendrítico e com setores retilíneos, o que indica a forte in-
fluência de direções de fraturamentos importantes. A rede de dre-
nagem, em parte, ocorre sobre planícies fluviais de fundos planos, 
demonstrando que se trata de vales fluviais afogados.

Segundo Maack (1950), o rio Ribeira de Iguape tem sua nas-
cente no estado do Paraná, o que ele denomina de Primeiro Pla-
nalto Paranaense, tem todo o eixo de sua bacia orientado gros-
seiramente na direção NE-SO, sofrendo, entretanto, em seu baixo 
curso, uma inflexão brusca para SE após receber as águas de seu 
afluente principal de margem esquerda, o rio Juquiá. A partir des-
se ponto, atinge o oceano na extremidade norte da Ilha Comprida, 
nas proximidades da Ilha de Iguape.
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Figura 02 – Mapa da Rede Hidrográfica da área de estudo.

Fonte: SIGRB (2018); IBGE (2018). Emiliano (2018)

Monteiro (1973) classifica o clima da área como Clima Meri-
dional Permanentemente Úmido, em que a atuação de massas 
polares sobrepõe a atuação das massas tropicais. A Classificação 
climática Köppen caracteriza o clima da área com mais detalhes, 
Af (tropical úmido); Aw (tropical com estação seca de inverno); Am 
(clima de monção); Cfa (clima temperado úmido com verão quen-
te); Cwa (clima temperado úmido com inverno seco e verão quen-
te) e Cfb (clima temperado úmido com verão temperado).

Gutjahr (1993) em seu estudo de caracterização climática, 
realizou uma análise sistemática da precipitação da bacia hidro-
gráfica do rio Ribeira de Iguape e concluiu que os dez anos de 
precipitações analisados em seu estudo não permitiram perceber 
qualquer regularidade ou periodicidade na ocorrência de anos 
mais chuvosos ou menos chuvosos, sendo essa irregularidade de 
oscilações uma das características do clima da área.
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Ross (2006) apresenta características do uso da terra na região 
do Vale do Ribeira e refere que a ocupação do vale é bastante anti-
ga. Os dois núcleos urbanos mais tradicionais da região, Iguape e 
Cananéia, datam do início da colonização do País, no século XVI, e 
foram importantes sítios para ancoradouros no caminho do Prata.  
A incorporação da região no contexto global do sistema capitalista 
ocorreu de forma lenta, a produção de banana em moldes mer-
cantis deu-se na década de 1920, a cultura de chá foi desenvolvida 
pelos imigrantes japoneses. Nas últimas décadas, os arrozais tra-
dicionais cederam lugar à bananicultura nas áreas planas ribei-
rinhas e, naquelas de influência japonesa, boa parte das colinas 
foi ocupada pela teicultura. Assim, os dois principais cultivos da 
ocupação agrícola no vale do Ribeira são a bananicultura e a tei-
cultura.

Outra atividade de grande destaque é o turismo, tendo em 
vista os grandes potenciais paisagísticos e históricos cultural pre-
sente.  Nos últimos anos, a região lagunar de Iguape e Cananéia 
esta sendo objeto de intensa atividade do comércio imobiliário 
com fins de lazer e turismo, tendo em vista que a região é a maior 
área do Brasil com preservação da Mata Atlântica e isso pode co-
locar em risco os núcleos tradicionais de pescadores agricultores 
e extrativistas que sobrevivem com técnicas rudimentares de pro-
dução, além do risco ao ambiente natural. Porém, ao mesmo tem-
po em que o turista põe em risco, ele ajuda o pescador a sobrevi-
ver. Na região, as populações tradicionais que se destacam são os 
caboclos, índios e quilombolas.

3. MATERIAIS E MÉTODOS
Para este trabalho, foram utilizados dados de precipitações 

mensais de 1970 a 2017, obtidos a partir do Banco de Dados Hi-
drológicos do Departamento de Água e Energia Elétrica (DAEE) 
(http://www.hidrologia.daee.sp.gov.br/). São 48 anos de dados de 
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18 postos diferentes dentro da área da bacia do Vale do Ribeira 
no Estado de São Paulo e mais 12 postos pluviométricos extra ba-
cia que auxiliaram e deram maior confiabilidade na geoestatística 
(Figura 03 e Tabela 01).

Tabela 01 – Postos pluviométricos localizados na bacia hidrográfica do Rio Ribeira 
de Iguape (SP) e extra bacia
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Código 
do Posto Município Nome do Posto Altitude Latitude Longitude

1 F4-028 Iguape Iguape 3 m 24° 42’ 00’’ S 47° 34’ 00’’ W

2 F4-029 Cananeia Itapitangui 7 m 24° 56’ 00’’ S 47° 57’ 00’’ W

3 F4-005 Registro Registro 20 m 24° 30’ 00’’ S 47° 51’ 00’’ W

4 F4-016 Pariquera- Açu Pariquera-Açu 30 m 24° 43’ 00’’ S 47° 53’ 00’’ W

5 F4-007 Juquiá Capela do Porto 40 m 24° 10’ 00’’ S 47° 39’ 00’’ W

6 F5-013 Eldorado Itapeuna 40 m 24° 35’ 46’’ S 48° 13’ 03’’ W

7 F4-006 Itariri Guanhanha 50 m 24° 16’ 00’’ S 47° 10’ 00’’ W

8 F5-028 Cajati Serrana do Sul 50 m 24° 43’ 00’’ S 48° 07’ 00’’ W

9 F4-019 Pedro de Toledo Pedro de Toledo 60 m 24° 17’ 00’’ S 47° 14’ 00’’ W

10 F4-017 Jucupiranga Jucupiranga 90 m 24° 43’ 00’’ S 48° 01’ 00’’ W

11 F5-033 Barra do Turvo Barra do Turvo 160 m 24° 45’ 22’’ S 48° 30’ 19’’ W

12 F6-012 Ribeira Catas Altas 180 m 24° 37’ 00’’ S 49° 03’ 00’’ W

13 F5-042 Iporanga Serra dos Motas 240 m 24° 33’ 00’’ S 48° 41’ 00’’ W

14 F6-007 Itapiripuã Paulista Itapiripuã 580 m 24° 34’ 00’’ S 49° 10’ 00’’ W

15 F5-022 Barra do turvo Rio Pardinho 600 m 25° 03’ 39’’ S 48° 33’ 30’’ W

16 E4-116 Ibiúna Cachoeira do 
Franca 660 m 23° 57’ 00’’ S 47° 13’ 00’’ W

17 F5-019 Apiaí Apiaí 800 m 24° 30’ 18’’ S 48° 50’ 51’’ W

18 E4-055 Tapiraí Tapiraí 870 m 23° 58’ 00’’ S 47° 30’ 00’’ W
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19 E4-028 Pilar do Sul Usina Batista 710 m 23° 50’ 00’’ S 47° 39’ 00’’ W

20 F4-031 São Miguel Ar-
canjo Taquaral 770 m 24° 03’ 00’’ S 48° 00’ 00’’ W

21 F5-039 Ribeirão Branco Pinara 900 m 24° 16’ 32’’ S 48° 54’ 31’’ W

22 E3-035 São Paulo Observatório do IAG 780 m 23° 39’ 00’’ S 46° 38’ 00’’ W

23 E3-243 São Paulo Parelheiros 780 m 23° 49’ 44’’ S 46° 43’ 42’’ W

24 E3-014 Itapecerica da 
Serra Aldeinha 860 m 23° 47’ 00’’ S 46° 55’ 00’’ W

25 2548001 Campina Grande 
do Sul Praia Grande 750 m 25° 10’ 11’’ S 48° 52’ 46’’ W

26 2449006 Cerro Azul Balsa do Cerro Azul 270 m 24° 48’ 00’’ S  49° 16’ 59’’W

27 2449020 Rio Branco do Sul Costas 480 m 25° 00’ 37’’ S 49° 20’ 27’’ W

28 2449000 Adrianópolis Capela da Ribeira 180 m 24° 40’ 48’’ S 49° 00’ 00’’ W

29 2449024 Tunas do Paraná Tunas 880 m 24° 58’ 00’’ S 49° 04’ 59’’ W

30 2449007 Doutor Ulysses Turvo 400 m 24° 45’  00’’S 49° 19’ 59’’ W  

Fonte: DAEE (2018); ANA (2018). Emiliano (2018)

Figura 03 – Mapa dos Postos Pluviométricos utilizados na área de estudo

Fonte: IBGE (2018); DAEE (2018); ANA (2018). Emiliano (2018) 
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Os dados de precipitação foram organizados em planilhas ele-
trônicas (Software Excel – Microsoft Inc) em totais anuais. Obser-
vou-se que, em todos os postos pluviométricos, havia existência 
de algumas falhas nos dados. “A existência de falhas nas séries his-
tóricas se deve, basicamente, à ausência do observador, falhas nos 
mecanismos de registro, perda das anotações ou das transcrições 
dos registros pelos operadores e encerramento das observações, 
entretanto, como existe a necessidade de se trabalhar com séries 
contínuas, essas falhas necessitam ser preenchidas” (STRECK et 
al., 2009; BERTONI; TUCCI, 2007 apud OLIVEIRA et al., 2010, p. 1187). 
Sendo assim, realizou-se o preenchimento das falhas a partir da 
média aritmética. Para efetuar esse preenchimento, utilizou-se a 
média mensal dos 48 anos do mês que estivesse com a falha, ado-
tando o mesmo critério para todos os postos.

Posteriormente, aplicaram-se alguns cálculos da estatística 
descritivas, na escala de análise anuais, que auxiliaram na identifi-
cação da variabilidade temporal das precipitações. São eles:

- A média dos totais anuais;
- O desvio padrão, que, segundo Galvani (2011), é uma forma 

de eliminar o problema de interpretação da variância da amostra 
e extrair sua raiz quadrada;

- O Coeficiente de variação, que é a medida da razão (em 
porcentagem) entre o desvio padrão e a média aritmética. Esse 
coeficiente dá uma ideia da regularidade ou homogeneidade das 
amostras que estão sendo estudadas;

- As precipitações máximas, mínimas e sua amplitude (que é 
dada pela diferença do valor máximo e mínimo de pluviosidade).

 Na realização da espacialização dos dados, utilizou-se o mé-
todo de interpolação denominado krigagem. Esse procedimento 
expressa a variabilidade espacial das chuvas no Vale do Ribeira de 
Iguape por meio do Software de SIG, ARCGis 10.3, que gerou as 
isoietas pelo método de interpolação geoestatística krigagem or-
dinária, cujo modelo de semiovariograma utilizado foi o esférico. 
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS
O Vale do Ribeira de Iguape apresenta uma média anual de 

1692,1 mm. Na série histórica analisada (1970-2017), o ano mais 
chuvoso foi o de 1983, com um total de 3260,5 mm, e o ano menos 
chuvoso foi o de 2002, com um total de 734,2 mm de chuvas, ou 
seja, o ano mais seco de toda série choveu 77 % a menos do que o 
ano mais chuvoso (2526,3 mm de amplitude) (Tabela 02).

Tabela 02 – Estatística descritiva para precipitação média no período  
de 1970-2017 para o Vale do Ribeira de Iguape

Período Média 
 (mm)

D.P.  
(mm)

C.V.  
(%)

Máxima 
(mm)

Mínima  
(mm)

Amplitude 
(mm)

1970-2017 1692,1 219,59 13 3260,5 (1983) 734,2 (2002) 2526,3

Legenda: D.P.: Desvio Padrão, C.V.: Coeficiente de Variação
Fonte: DAEE (2018). Emiliano (2018)

Segundo Cavalcanti (1984), entre os anos de 1982 e 1983, ocor-
reu um episódio intenso de El Niño/Oscilação Sul (ENOS), que oca-
sionou chuvas acima da média nas regiões sul e sudeste do país.

O mês com maior média da série histórica registrada da área 
de estudo é janeiro, com 263,1 mm de chuvas; o mês com a menor 
média registrada é agosto, com 65,1 mm de chuvas (Tabela 03). 
Na análise mensal das precipitações os coeficientes de variação 
se mostram baixos, sendo os maiores em abril, com 27 %; em mar-
ço; com 23 %; em novembro, com 18 %. Os menores se deram em 
setembro, com 10 %; em janeiro, com 12 %; em julho, com 13 %. 
Sendo assim, fica evidente a homogeneidade dos dados, que não 
oscilam muito acima da média.

197



Tabela 03 – Estatística descritiva para a precipitação média mensal para o  
Vale do Ribeira de Iguape

Período Média 
(mm)

D.P. 
(mm)

C.V. 
(%)

Máxima 
(mm)

Mínima 
(mm)

Amplitude 
(mm)

Janeiro 263,1 30,8 12 353,4 196,7 156,7

Fevereiro 215,7 33,1 15 298,4 141,6 156,9

Março 197,2 45,6 23 315,2 107,2 208,0

Abril 106,9 29,0 27 190,4 66,9 123,5

Maio 98,4 15,1 15 140,5 80,9 29,6

Junho 87,5 10,5 12 119,4 74,0 45,4

Julho 86,3 11,4 13 118,4 66,2 52,2

Agosto 65,1 8,7 13 83,4 47,2 36,3

Setembro 114,5 12,0 10 138,9 94,8 44,2

Outubro 130,3 16,5 13 170,5 107,3 63,2

Novembro 131,9 24,1 18 193,0 106,0 87,0

Dezembro 186,0 25,9 14 250,9 145,9 105,1

Legenda: D.P.: Desvio Padrão, C.V.: Coeficiente de Variação
Fonte: DAEE (2018). Emiliano (2018)

Ao analisar a figura 04, verifica-se que as precipitações na re-
gião apresentam elevada variabilidade temporal com a definição 
de um período mais chuvoso, em especial de setembro a março, e 
outro menos chuvoso, de abril a agosto. Os meses de janeiro, feve-
reiro, março e dezembro se destacam como os meses com maior 
precipitação. Já os meses de maio, junho, julho e agosto se desta-
cam como meses secos, devido ao baixo volume de precipitação 
que ocorre nessa época do ano. 

Sant’Anna Neto (1994) destaca que uma das características 
mais marcantes dos climas tropicais é que a sazonalidade anual 
se caracteriza mais pela concentração pluvial do que pela varia-
ção térmica e essa tropicalidade apresenta uma estação seca e 
uma estação chuvosa bem marcante. Sendo assim, Nimer (1979) 
refere que o máximo pluviométrico da região se dá no solstício 
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de verão, enquanto que o mínimo de precipitação verifica-se no 
solstício de inverno. 

Figura 04 – Gráfico da média mensal da série histórica de precipitação para o  
Vale do Ribeira de Iguape

Fonte: DAEE (2018). Emiliano (2018)

Analisando a espacialização da média anual de precipitação, en-
tre os anos de 1970 e 2017, do vale do Ribeira (Figura 05), percebem-se 
algumas áreas distintas em relação ao volume anual da pluviosida-
de. As menores médias anuais estão entre 1436 e 1497 mm, próximas 
dos municípios de Apiaí, Ribeira, Itaoca e Iporanga, que estão dentro 
da área geomorfológica da Serra do Paranapiacaba e que estão a 
sotavento em direção da circulação atmosférica, fazendo com que as 
precipitações sejam mais amenas que nas outras áreas.

As maiores médias anuais estão entre 1804 e 1865 mm e es-
tão localizadas principalmente mais ao sul da região, próximas à 
faixa litorânea, nos municípios de Cananeia e Iguape, que estão 
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dentro do compartimento geomorfológico da baixada litorânea. 
Segundo Gutjahr (1994), esses maiores valores pluviométricos 
acontecem em razão da circulação atmosférica, principalmente 
a atuação da Frente Polar que responde por cerca de 80 % das 
precipitações. Outra área com elevado índice de precipitação fica 
próxima ao município de Juquitiba e Tapirai, onde essas chuvas 
estão associadas à orientação do relevo da Serra do Paranapiaca-
ba que está a barlavento da circulação atmosférica, destacando, 
assim, as chuvas orográficas.  

Figura 05 – Mapa de espacialização das precipitações anuais de 1970 a 2017 do  
Vale do Ribeira de Iguape

Fonte: DAEE (2018); IBGE (2018); ANA (2018); SIGRB (2018). Emiliano (2018)

Analisando o mapa, fica bem claro que a distribuição das chu-
vas no Vale do Ribeira de Iguape abrange o efeito orográfico e a 
influência marítima. Sant’Anna Neto (1994) explica que as chuvas 
nas faixas litorâneas do Sudeste brasileiro são abundantes, tendo 
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em vista que são margeadas por serras elevadas (em torno dos 
1000 metros), que recebem ventos úmidos do oceano e, pelo efei-
to orográfico, incrementam as chuvas locais. Ultrapassada esta 
barreira costeira, as precipitações diminuem gradativamente,  
na direção leste/oeste.

Além disso, a área possui caracterização climática diferente, se-
gundo Dubreuil et al. (2018), que aplica a classificação de Köppen 
para a região, há o tipo Af, tropical úmido sem estação seca, que 
cobre de 2 % a 5 % da bacia; o tipo Aw, tropical úmido, com inverno 
seco representa 5 % a 10 % da área; o Am clima quente de monção  
representa de 20 % a 50 % da área; o tipo Cfa, subtropical úmido 
com verão quente, que, por sua vez, cobre de 20 % a 50 % da ba-
cia; o tipo Cwa clima temperado com 10 % da área, e os restantes,  
de 2 % a 5 %, são do tipo Cfb, subtropical úmido com verão fresco. 
Este último abrange as encostas das serras que incluem as áreas 
do norte e oeste da região.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para se analisar a distribuição das chuvas na área, foi preci-

so levar em conta diversos fatores devido à posição geográfica da 
área de estudo, como a posição transicional entre os domínios cli-
máticos diferentes, tropical quente e úmido, a posição exposta à 
influência oceânica, sujeita aos efeitos da circulação do Atlântico,  
a extensão considerável da área localizada em planície litorânea 
enquanto o restante encontra-se em vertentes íngremes e, por 
fim, a orientação e exposição do relevo aos sistemas atmosféricos 
que interferem no mecanismo local das chuvas.

Analisando a variabilidade espacial e temporal das precipita-
ções da área de estudo, observa-se que há uma grande variabi-
lidade em que as médias anuais variam entre 1436 a 1865 mm. 
As regiões onde foram encontradas as maiores médias foram 
próximas à foz do Rio Ribeira de Iguape, já as menores médias se 
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encontram próximas à nascente do rio, nos municípios de Apiaí, 
Ribeira, Itaoca e Iporanga. A variabilidade temporal destacou um 
período chuvoso e um período seco, o período chuvoso corres-
pondente aos meses de janeiro, fevereiro, março e dezembro e o 
período seco nos meses de maio, junho, julho e agosto.  Esses re-
sultados evidenciam as características do clima tropical que apre-
senta uma estação seca e uma estação chuvosa bem marcante. 

Durante o processo de organização dos dados pluviais, ob-
servou-se que a série analisada apresenta anos com variabilidade 
pluviométrica, havendo períodos que se destacaram durante a 
série, devido a comportamentos díspares registrados. Por conse-
guinte, fica claro que, para melhor entendimento das condições 
climáticas da região, é necessário analisar as precipitações e os 
eventos extremos na intenção de verificar se a intensidade desses 
eventos e sua recorrência podem ser consideradas como evidên-
cia de mudanças climáticas. 
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Resumo
A variabilidade das condições térmicas em reservatórios 
artificiais é um bom indicador para entender o curso de 
seus processos metabólicos e, por isso, a importância de 
identificar seus valores e distribuição espaço-temporal. 
Diante dessa constatação, no presente trabalho, identifi-
caram-se e avaliaram-se as diferenças da variabilidade es-
paço-sazonal da temperatura de superfície da água (TSA) 
do reservatório Passo Real, situado no alto curso do rio Ja-
cuí, região sul do Brasil. Inicialmente, identificaram-se a di-
nâmica espaço-sazonal e as diferenças da TSA a partir de 
imagens do Thermal Infrared Sensor – TIRS. Complemen-
tarmente à análise, utilizaram-se dados de temperatura 
do ar, análise de espectros de reflectância da imagem, in-
formações sobre precipitação antecedente e tempo de re-
sidência da água no reservatório Passo Real. Assim, obser-
varam-se temperaturas maiores no verão e na primavera 
e menores no inverno e no outono. Ainda, diferenças da 
TSA com 7 °C superiores à média registrada propiciaram a 
identificação de organismos fitoplanctônicos no reserva-
tório de Passo Real. Espectros de reflectância e trabalhos 
de campo confirmaram tal constatação. Diante desses 
resultados, pode-se afirmar que a dinâmica espaço-sazo-
nal da temperatura de superfície da água no reservatório 
revelou variações relacionadas com episódios de florações 
algais. Assim, a utilização do TIRS para quantificar a tem-
peratura de superfície da água é uma forma alternativa 
para monitorar a variabilidade espaço-sazonal e pode re-
velar alterações metabólicas.

Palavras-chave
Landsat. Infravermelho termal. Plumas termais. Reserva-
tório.
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1. INTRODUÇÃO
A temperatura da água é uma das variáveis mais signifi-

cativas nos estudos limnológicos de reservatórios e também 
apresenta influência expressiva no desenvolvimento e na distri-
buição de organismos aquáticos. Normalmente, é difícil de quan-
tificá-la porque o dado ocorre de forma contínua no espaço e no 
tempo, limitando medições extensas (HANDCOCK et al., 2012; 
VATLAND; GRESSWELL; POOLE, 2015) e em locais de difícil acesso 
(CHERKAUER et al., 2005).

Pesquisas que buscam otimizar essa quantificação têm de-
monstrado claramente que a utilização de imagens de satélite 
que exploram o Infravermelho Termal é uma alternativa capaz 
de estimar a Temperatura de Superfície da Água (TSA) de rios, la-
gos e reservatórios (HANDCOCK et al., 2006; CRISTEA; BURGES, 
2009; TONOLLA et al., 2010; WAWRZYNIAK; PIEGAY; POIREL, 2011; 
HANDCOCK et al., 2012; KUENZER; DECH, 2013; LAMARO et al., 
2013; LING et al., 2017). 

Além disso, a diferença nas estimativas da TSA de corpos 
d’água do satélite Landsat pode ser mais informativa do que a 
temperatura absoluta da água (LING et al., 2017). A partir dessa 
afirmação e sabendo que a água exige maior quantidade de ener-
gia para aumentar a sua temperatura, logo, maior capacidade 
térmica que a vegetação e o solo (JENSEN, 2009), pode-se inferir 
que a identificação de plumas na água de reservatórios com tem-
peraturas que destoam da média geral sugerem a ocorrência de 
anomalias no metabolismo aquático. 

Nesse sentido, neste estudo foram identificadas e avaliadas 
as diferenças da variabilidade espaço-sazonal da temperatura de 
superfície da água associadas a alterações metabólicas no reser-
vatório Passo Real, localizado no alto curso do rio Jacuí, região sul 
do Brasil.
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2. ÁREA DE ESTUDO
No alto curso da Bacia Hidrográfica do Rio Jacuí, região sul do 

Brasil, foi construída uma série de reservatórios em cascata para 
o aproveitamento hidrelétrico, a citar: Ernestina, Passo Real, Jacuí, 
Itaúba e Dona Francisca. O reservatório Passo Real, objeto de es-
tudo deste trabalho, destaca-se com a maior área (204,22 Km²) e 
volume (3,671 km³) (WACHHOLZ, 2011) (Figura 01).

Figura 01 – Reservatórios da Bacia Hidrográfica do Rio Jacuí

Fonte: Base cartográfica extraída do Instituto Brasileiro de Geografia e estatística 
(IBGE, 2016) e imagem de satélite Landsat 8, sensor Operational Land Imager 

(OLI), disponível em United States Geological Survey (USGS, 2020)

No contexto geomorfológico, o reservatório Passo Real, bem 
como sua área de captação, está localizado no compartimento do 
Planalto Meridional (Província da Bacia do Paraná). Caracteriza-se  
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pelo modelado tipo denudacional de topo convexo (Dc33 e 
Dc13) com dimensão interfluvial média (750 a 1750 m) e grau de  
entalhamento dos vales muito fraco (< 50 m) na maior parte do 
seu entorno (79 %), com relevo colinoso resultante do modelado 
em rochas vulcânicas da Formação Serra Geral e de rochas sedi-
mentares da Formação Tupanciretã. Uma parte na porção leste 
e norte do reservatório apresenta grau de entalhamento médio 
(100 a 150 m) com áreas mais dissecadas e, consequentemente, 
de maior fragilidade ao sistema hidrográfico (WACHHOLZ, 2011). 

Os usos e a ocupação das terras são predominantemente 
rurais, restringindo a cobertura original de Floresta Ombrófila 
Mista, florestas de araucárias que abrangem a área de captação; 
Estacional Decidual, floresta de caducifólias mais ao sul da bacia;  
Savanas, característica de cerrados e campos na porção oeste dos 
reservatórios de Passo Real e uma pequena parte de Ernestina 
(WACHHOLZ, 2011). As culturas anuais caracterizam-se pelo plan-
tio de soja, milho, trigo e fumo (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEO-
GRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE, 2020). 

Esses usos são condicionados pela ocorrência de latosso-
los vermelhos, solos derivados do basalto, bem desenvolvidos 
(STRECK et al., 2008) e do sistema climático da região. O sistema 
de classificação de Köppen-Gaiger, zona temperada de clima sub-
tropical tipo Cfa com quatro estações bem definidas, apresenta 
temperaturas do ar entre -3 C° e 18 C° no mês mais frio e superio-
res a 22 °C no mês mais quente. A precipitação média anual é de 
1738 mm (± 81 mm), com períodos mais chuvosos para o segundo 
semestre, principalmente no mês de outubro (COMPANHIA ES-
TADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRI-
CA – CEEE GT, 2011; COMITÊ DE GERENCIAMENTO DA BACIA HI-
DROGRÁFICA DO ALTO JACUÍ – COAJU, 2009; WACHHOLZ, 2011; 
BREUNIG et al. 2016; BREUNIG et al., 2017).
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3. METODOLOGIA
O estudo foi desenvolvido seguindo as seguintes etapas:  

a) Identificação da dinâmica sazonal da temperatura de superfí-
cie da água do Reservatório Passo Real; b) Avaliação das diferen-
ças espaciais de temperatura de superfície na água; c) Análise de 
dados complementares: temperatura do ar, espectros de reflec-
tância, trabalhos de campo, precipitação e tempo de residência 
da água. Cada etapa é detalhada a seguir.

Para calcular as estimativas da temperatura de superfície 
da água, foram utilizadas 28 imagens do sensor Termal Infrared 
Sensor (TIRS) e Operational Land Imager (OLI) da plataforma or-
bital Landsat 8 nos seguintes períodos/datas: Verão 18/01/2016, 
26/01/2019, 28/01/2014, 08/02/2018, 24/02/2018,12/03/2018, 15/03/2019; 
Outono 07/04/2016, 15/04/2013, 29/04/2018, 17/05/2017, 18/05/2019, 
08/06/2015, 13/06/2017; Inverno 29/06/2017, 18/07/2018, 06/08/2019, 
08/08/2014, 13/08/2016, 24/08/2014, 01/09/2017, 12/09/2015; Primave-
ra 03/10/2017, 27/10/2014, 15/11/2015, 20/11/2017, 25/11/2013, 28/11/2014.

Para o cálculo, utilizou-se o método Planck Equation presente 
no plugin Land Surface Emissivity desenvolvido por Ndossi e Avdan 
(2016) e instalado no software QGIS 2.14 para gerar estimativas de 
temperatura da superfície terrestre (LST). Esse método (Equação 
01) considera imagens em temperatura de brilho (banda 10, TIRS) 
e de emissividade como dados de entrada. As imagens de emissi-
vidade foram constituídas a partir de imagens NDVI (bandas 5 e 4, 
sensor OLI do Landsat, Equação 02) (VAN de GRIEND; OWE, 1993; 
VALOR; CASELES, 1996; ZHANG; WANG; LI, 2006).
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TS =                                                    (01)

Em que:
Tb = temperatura de brilho ou aparente registrada pelo sensor em Kelvin
λ= comprimento de onda médio do infravermelho termal
a = hc/K = 1.438 x 10-2 m K, em que:
K= constante de Stefan-Boltzman (1.38 x 10-23 J/K)
h = constante de Planck (6.28 x 10-34 J/s)
c = velocidade da luz (2.998 x 108 m/s)
lnƐ = logaritmo natural da emissividade da superfície

NDVI =                                                         (02)

Em que:
Ρivp = reflectância no infravermelho próximo
ρv = reflectância no vermelho

Sequencialmente, gerou-se um transecto no eixo central do 
reservatório Passo Real para mensurar as estimativas médias de 
temperatura da superfície da água. Depois, tais valores foram es-
pacializados em forma de mapas para observar o padrão sazonal 
de variabilidade dos dados. Foram incorporados na análise, dados 
de temperatura do ar da estação meteorológica de Cruz Alta. 

As anomalias identificadas no padrão sazonal da temperatura 
de superfície da água em Passo Real foram investigadas a partir 
da observação de espectros de reflectância, utilizando a ferramenta 
Spectral Profile presente no software Envi 5.5 e da análise de infor-
mações de campo detalhadas nos trabalhos de Breunig et al. (2016) 
e Pereira Filho et al. (2018). O tempo de residência da água no reser-
vatório Passo Real foi calculado de setembro a outubro/2017 a par-
tir de seu volume e dados da vazão afluente (AGÊNCIA NACIONAL 
DE ÁGUAS – ANA, 2020). Dados de precipitação foram buscados no 
Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) (2020).
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4. RESULTADOS

4.1. DINÂMICA SAZONAL DA TEMPERATURA 
DE SUPERFÍCIE DA ÁGUA

As estimativas da temperatura de superfície da água no re-
servatório Passo Real (Figura 02) mostraram um padrão de varia-
ção sazonal de acordo com as características de zona temperada 
e clima subtropical definidas na classificação Köppen-Gaiger para 
a região sul do Brasil. A partir das estimativas geradas pelos tran-
sectos centrais no reservatório de 2013-2019, identificaram-se tem-
peraturas médias elevadas de 23,95 ºC para as datas na estação de 
verão (2a), médias baixas de 16,14 ºC na estação de inverno (3b); para 
os outros dois períodos de transição, outono e primavera, médias 
de 18,72 ºC (3c)  e 21,93 ºC (3d), respectivamente. É possível obser-
var uma variação da temperatura com o resfriamento gradual das 
águas no outono e aquecimento gradual das águas na primavera.

Em maior detalhe, as estimativas da temperatura de super-
fície para o reservatório Passo Real revelaram médias máximas 
de 26,22 °C no verão e 24,53 °C na primavera, médias mínimas de 
16,07 °C no outono e 14,38 °C no inverno. Contempla uma grande 
área (204,22 Km²) e volume (3,671 km³). Logo, suas águas apre-
sentam aquecimento e resfriamento lentos, consequentemente, 
menor circulação térmica, principalmente no período de verão 
(WACHHOLZ, 2011). Tal efeito é uma típica poluição térmica causa-
da pela estratisficação na coluna d´água decorrente de grandes 
represamentos (LING et al., 2017).

Trabalhos de campo no Passo Real realizados por Wachholz 
(2011) de fevereiro de 2009 a março de 2010  revelaram tempera-
turas maiores no verão e na primavera, 27,5±1,2 ºC para 26,6±1,5 ºC 
e 24,2±2,0 ºC para 22,3±2,6 ºC e menores no outono e no inverno, 
21,0±4,3 ºC para 22,2±2,9 ºC e 16,1±0,9 ºC para 17,0±1,0 ºC, respectiva-
mente. Portanto, concordantes com as estimativas da TSA calcu-
ladas nas imagens de satélite. 
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Figura 02 – Variação sazonal das médias de temperatura da água no reservatório 
Passo Real de 2013 a 2019 estimadas em imagens do satélite Landsat

Fonte: Dados de estimativas geradas em imagens de satélite Landsat,  
sensor Thermal Infrared Sensor (TIRS), disponível em  

United States Geological Survey (USGS, 2020) 

Complementarmente à análise, a temperatura do ar é um 
dos fatores que influencia diretamente na temperatura das águas 
(MOSLEY, 1982) e, diante da análise temporal dessa variável na 
estação próxima à região de influência do reservatório (Figura 
03), observaram-se temperaturas sazonais do ar que variaram de 
acordo com a classificação Köppen-Gaiger, consequentemente, 
também concordantes com as estimativas da TSA geradas nas 
imagens de satélite. 
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Figura 03 – Análise temporal da temperatura do ar na área de estudo

Fonte: Dados do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET (2020)

A convergência desses fatores com a radiação solar incidente 
também contribui diretamente no gradiente sazonal de aqueci-
mento e resfriamento das águas. A radiação solar apresenta sua 
máxima no verão e mínima no inverno e valores intermediários no 
outono e primavera. De forma semelhante, as horas de sol dispo-
níveis durante o dia são maiores durante o verão (> que 8 horas) e 
menores no inverno (5 horas/diárias) (INSTITUTO DE PESQUISAS 
AGRONÔMICAS – IPAGRO, 1989). 

4.2. DIFERENÇAS ANÔMALAS NA 
TEMPERATURA DE SUPERFÍCIE DA ÁGUA 

Conforme aponta Ling et al. (2017), as diferenças da tempera-
tura de superfície estimada (ou seja, da temperatura relativa) em 
corpos d’água presentes em cena Landsat pode revelar informa-
ções valiosas da variabilidade sazonal. Nesse sentido, a partir da 
espacialização dos valores, identificaram-se diferenças anômalas 
no padrão de temperatura no setor lacustre do reservatório Passo 
Real, especialmente nas datas 15-11-2015 e 20-11-2017. Plumas ter-
mais, mais aquecidas, com diferenças de até 7 ºC no setor oeste 
do reservatório (Figura 04).
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Figura 04 – Espacialização da variação anômala da TSA

Fonte: Mapas temáticos da temperatura de superfície da água gerados  
no complemento Land Surface Temperature (LST) desenvolvido por  

Ndossi e Avdan (2016) e disponível no software QGIS 2.14. Imagens de satélite  
Landsat, sensor Thermal Infrared Sensor (TIRS) adquiridas em  

United States Geological Survey (USGS, 2020)

O trabalho de campo realizado no reservatório em 23-11-2017 
identificou alta concentração de pigmentos fotossintéticos de 
Chl-a, consequentemente, presença de organismos fitoplanctô-
nicos (PEREIRA FILHO et al., 2018). Estudos realizados por Breunig 
et al. (2016) também revelaram maiores concentrações de clorofi-
la-a nesse período, tanto nos trabalhos de campo como nos mo-
delos empíricos. 

A extração da reflectância espectral nas plumas termais consi-
deradas anômalas, na imagem de 20-11-2017, confirmaram maior 
absorção de radiação na região do azul e do vermelho e maior re-
flexão no infravermelho próximo (Figura 05). A soma dessas consta-
tações evidencia um evento de florações de algas, pois, dada a me-
nor capacidade térmica da vegetação em relação a água (JENSEN, 
2009), identificou-se a diferença termal nas águas de até 7 ºC.
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Figura 05 – Reflectância espectral das plumas termais no reservatório Passo Real

Fonte: Imagem do satélite Landsat 8, sensor Operational Land Imager (OLI), 
disponível em United States Geological Survey (USGS, 2020). Reflectância de 
superfície da imagem processada no software Environment for Visualizing 

Images (Envi 5.5.)

Além disso, a combinação dos fatores aumento gradual da 
temperatura de superfície da água neste período (16,04 °C para 
21,93 °C), da precipitação  de 143,3 mm 15 dias antes (INMET, 2020), 
da lixiviação dos solos devido sua maior exposição para o prepa-
ro e plantio das culturas de verão soja e milho (GAIDA et al. 2012; 
CENTRO ESTADUAL DE METEOROLOGIA – CEMETRS, 2012) e 
tempo de residência médio da água, aproximadamente, 270  dias, 
resultaram na condição ideal de proliferação de organismos fito-
planctônicos nesse ambiente aquático.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Fenômenos na natureza estão em constante interação e, por 

meio da espacialização da dinâmica sazonal da temperatura de 
superfície da água no reservatório Passo Real de 2013-2019, foi 
possível compreender seu padrão de variabilidade e identificar 
anomalias. As florações algais foram relacionadas ao gradiente 
térmico acentuado registradas em plumas termais no reservató-
rio Passo Real, observadas na primavera, período de aquecimento 
das águas.

Assim, a utilização do Thermal Infrared Sensor – TIRS para 
quantificar a temperatura de superfície da água é uma forma al-
ternativa para monitorar a variabilidade espaço-sazonal contínua 
e atempada de grandes massas d’água ao mesmo tempo em que 
pode propiciar a identificação de alterações metabólicas.
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NDVI – Normalized Difference Vegetation Index
LST – temperatura da superfície terrestre
Tb – temperatura de brilho ou aparente registrada pelo sensor em Kelvin
λ – comprimento de onda médio do infravermelho termal
a – hc/K – 1.438 x 10–2 m K, em que:
K– Constante de Stefan–Boltzman (1.38 x 10–23 J/K)
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10 Resumo
Localizada no sudoeste do Rio Grande do Sul, 
a Bacia Hidrográfica do Rio Ibicuí da Armada 
conta com uma área de aproximadamente 
6.006,7 km² e se estende sobre os municípios 
de Rosário do Sul, Dom Pedrito e Santana do 
Livramento. O objetivo da pesquisa foi analisar 
a variação do Total de Sólidos em Suspensão 
(TSS) na Bacia Hidrográfica do Rio Ibicuí da Ar-
mada. A metodologia baseou-se na utilização 
de imagens do sensor MSI a bordo do satélite 
SENTINEL 2 para gerar os mapas de uso da ter-
ra. As classes de uso da terra foram definidas 
como: cultivos agrícolas, campo, solo exposto, 
floresta, água e área urbana. Para a aquisição 
dos valores de TSS, foram realizadas 17 missões 
de campo entre os meses de outubro de 2018 
e abril de 2019, em dois pontos amostrais loca-
lizados no sistema hídrico da bacia hidrográfi-
ca. As modificações dos valores de TSS estão 
diretamente associadas aos diferentes tipos 
de uso da terra, bem como às diferentes fases 
agrícolas ao longo do tempo de análise. Assim, 
os resultados do presente trabalho ressaltam 
a importância da aquisição do conhecimento 
e da geração de dados sobre os recursos hí-
dricos, buscando uma maior preservação do 
meio ambiente.

Palavras-chave
TSS. Uso da Terra. Hidrografia. 
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1. INTRODUÇÃO
Atualmente, a sociedade está cada vez mais preocupada com 

os problemas ambientais, que estão crescendo de forma signifi-
cativa. Entre esses problemas, os corpos d’água recebem grande 
destaque, pois denunciam as realidades de cada região. Escassez 
de terras férteis, desenvolvimento socioeconômico com diversas 
modificações no uso da terra e as formas como são desempenha-
das as atividades agrícolas dentro da bacia hidrográfica são as cau-
sas das alterações negativas sobre o ambiente aquático, na grande 
maioria, no entorno das redes de drenagem (TUNDISI, 1988).

O histórico econômico brasileiro teve como grande alicerce a 
agricultura e a pecuária, que desencadeou grandes mudanças na 
qualidade ambiental dos recursos hídricos. Essas mudanças resul-
tam em despejos de poluentes industriais e esgotos diretamente 
nos corpos d’água. Da mesma forma, geram-se desmatamentos 
que frequentemente acabam resultando em processos erosivos no 
solo, juntamente com o assoreamento dos canais (KRAMER, 2009).

A bacia hidrográfica apresenta-se como o espaço de gestão 
dos diversos usos da água, e é onde é possível perceber e com-
preender os impactos causados pelo homem sobre a quanti-
dade e a qualidade da água como resultado dos fenômenos 
naturais e da atuação do homem. De modo geral, é possível di-
zer que a qualidade da água é a função das condições naturais, 
bem como do uso da terra dentro da área da bacia hidrográfica 
(VON SPERLING, 2005).

O uso da terra é de grande importância e relevância para o 
manejo e a preservação dos recursos naturais, ainda mais quando 
se trata de áreas de preservação permanente, no entorno dos cur-
sos d’água. Os fatores que influenciam na proteção e configura-
ção da flora e fauna, tanto do ecossistema terrestre como do ecos-
sistema aquático, devem ser levados em conta, pois a alteração 
das características de um ecossistema pode acarretar a alteração 
do outro, causando diversos problemas.
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Um exemplo é a grande quantidade de agrotóxicos das lavou-
ras que vai para o manancial hídrico, o que acarreta crescimento 
exagerado das plantas aquáticas, que, por sua vez, causam a mor-
te de peixes de determinados ambientes pela falta de oxigenação 
(ESTEVES, 1998; TUNDISI et al., 1999).

A geração de uma relação entre os usos da terra e alterações 
do TSS pode auxiliar o entendimento sobre as estratégias de ges-
tão por meio de uma base de dados detalhada. Dessa forma,  
no presente trabalho, analisa-se a variação do total de sólidos em 
suspensão (TSS) em conjunto com dados de uso da terra na bacia 
hidrográfica do rio Ibicuí da Armada/RS (Figura 01).

Figura 01 – Mapa de Localização da área de estudo

Fonte: Base de dados IBGE
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2. METODOLOGIA
Os mapas de uso da terra foram gerados utilizando oito ima-

gens do satélite SENTINEL 2, sendo necessária a criação de um 
mosaico com quatro imagens para cobrir totalmente a área de es-
tudo. As imagens foram obtidas junto ao catálogo de imagens do 
portal Land Viewer da EOS (Earth Observing System), com datas 
de 02 de novembro de 2018 e 07 de março de 2019.  Para este estu-
do, foram utilizadas as bandas 02, 03, 04 e 08, com uma resolução 
espacial de 10 metros. No quadro 01, apresentam-se as principais 
características do satélite Sentinel-2.

Quadro 01 – Características técnicas do satélite Sentinel-2

Especificações Sentinel-2

Instrumento/Sensor MSI

Operadora/Instituição Responsável Comunidade Europeia e Agência Espacial
Europeia – ESA

País Europa

Situação Atual Ativo

Lançamento 07 de março de 2017

Altitude 786 km

Inclinação 98.5623°

Órbita Circular, heliossíncrona, descendente

Faixa Imageada 290 Km

Horário da Passagem 10:30 AM

Período de Revisita 10 dias

Resolução Espacial Bandas 02, 03, 04 e 08: 10 m

Fonte: ESA (2018)
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A classificação supervisionada Máxima Verossimilhança foi 
utilizada para identificar as diferentes classes de uso da terra. Esse 
procedimento de classificação de imagens de satélite considera a 
ponderação das distâncias médias com o uso de parâmetros esta-
tísticos de distribuição dos pixels dentro das classes determinadas 
(CRÓSTA, 1993).

No momento de aquisição das amostras, alguns fatores foram 
levados em consideração, como tamanho, textura, tonalidade, for-
ma e cor. Além disso, utilizou-se do conhecimento de campo em 
conjunto com arquivos fotográficos de cada missão de campo 
realizada durante o período de análise. As classes de uso da ter-
ra delimitadas foram: Cultivo Agrícola, Água, Solo Exposto, Flores-
ta, Campo e Área Urbana, sendo que esta última foi delimitada 
por meio da base cartográfica vetorial contínua do Estado do Rio 
Grande do Sul (HASENACK; WEBER, 2010).

As coletas de amostras de água na área de estudo foram reali-
zadas entre os meses de outubro de 2018 e abril de 2019, totalizan-
do 17 missões de campo (Quadro 02), em dois pontos amostrais, 
localizados no rio Ibicuí da Armada.
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Quadro 02 – Datas das missões de campo que foram realizadas

Missão de campo Data

1 25/10/2018

2 01/11/2018

3 07/11/2018

4 14/11/2018

5 21/11/2018

6 11/12/2018

7 18/12/2018

8 23/12/2018

9 31/12/2018

10 15/01/2019

11 22/01/2019

12 12/02/2019

13 19/02/2019

14 02/03/2019

15 18/03/2019

16 26/03/2019

17 09/04/2019

Fonte: organização dos autores

O TSS foi determinado conforme APHA (2005). Para a f il-
tragem, foram utilizados f iltros de celulose (Marca Millipore 
– HAWG047S0) constituída por membranas HA em Ester 
de Celulose com poros de 0,45 µm e diâmetro de 47 mm 
(MILLIPORE, 2011) (Figura 02a), juntamente com a bomba de 
vácuo (Figura 02c).

O volume de água utilizado no processo de filtragem foi de 
150 ml. Primeiramente, os filtros foram secos durante 24 horas na 
estufa a 50 ºC de temperatura (Figura 02d), buscando anular a pre-
sença de umidade, resultando no Pi (Peso Inicial). Depois, os filtros 
foram pesados na balança analítica da marca Bel ® Engineering 
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(acurácia de 0,0001 g) (Figura 02b) e logo após foi feita a filtragem 
das amostras de água que foram analisadas.

Figura 02 – Materiais utilizados em laboratório

Fonte: acervo dos autores

Por fim, os filtros foram novamente conduzidos à estufa com 
as mesmas condições de temperatura e tempo, para, posterior-
mente, serem pesados, chegando, dessa forma, ao Pf (Peso Final).

Com o valor das pesagens, foi possível proceder ao cálculo. 
A diferença entre peso final e peso inicial após desidratação é a 
quantidade de sólidos totais que estão presentes nas amostras. 

Com os valores das pesagens, foi realizado o cálculo para de-
terminar a quantidade de sedimento por amostra. Para isso, utili-
zou-se a equação (1).
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                                        (1)
Em que:

TSS – Total de Sólidos em Suspensão
Pf – Peso Final (g)
Pi – Peso Inicial (g)
V – Volume (L)

4. RESULTADOS

4.1 USO DA TERRA

Por meio da classificação das imagens de satélite, chegou-se 
ao mapa de uso da terra da bacia hidrográfica para os meses de 
novembro de 2018 e março de 2019. Dessa forma, foi possível ob-
servar a influência da agropecuária na região por meio das classes 
cultivo agrícola e também da classe campo (Figura 03).

234



Figura 03 – Mapas de uso da terra

Fonte: cenas do sensor MSI/Sentinel-2

Na tabela 01 apresentam-se os valores de cada classe temáti-
ca em porcentagem e área nos dois meses analisados. No mês de 
novembro de 2018, a classe cultivo agrícola tem maior abrangên-
cia (2.471,2 km²), o que corresponde a 41,1 % da área total da bacia 
hidrográfica.
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Tabela 01 – Áreas das classes de uso e cobertura da terra da bacia hidrográfica do rio 
Ibicuí da Armada/RS para as datas 02 de novembro de 2018 e 07 de março de 2019

                  Datas
Classes

02 de novembro de 2018 07 de março de 2019

Área (km²) Porcentagem (%) Área (km²) Porcentagem (%)

Cultivo Agrícola 2.471,2 41,1 1.284,1 21,4

Água 132,6 2,2 132,6 2,2

Solo Exposto 1.134,1 18,9 394,5 6,6

Floresta 483,8 8,1 443,8 7,4

Campo 1.774,6 29,5 3.741,4 62,3

Área Urbana 10,5 0,2 10,5 0,2

Total 6.006,7 100,0 6.006,7 100,0 

Fonte: cenas do sensor MSI/Sentinel-2

A classe solo exposta (1.134,1 km²), que representa aproxima-
damente 18,9 %, é encontrada principalmente nas porções Leste 
e Sudeste da bacia hidrográfica. Essas áreas referem-se a regiões 
de cultivos agrícolas nas quais o solo está em preparo ou em que 
já foi realizado o plantio. Em novembro, as culturas ainda se en-
contram em pequeno porte, e não é possível demonstrar uma 
resposta espectral do mesmo padrão que a classe temática “cul-
tivos agrícolas”, onde o solo já foi coberto pelo dossel das culturas 
agrícolas. Soja e arroz são as principais culturas plantadas na área.

Segundo o Calendário de Plantio e Colheita de Grãos no Brasil 
(COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, 2017),  
o início do plantio de soja na região ocorre em outubro e pode se 
estender até janeiro, e o período de plantio do arroz é um pouco 
diferente do da soja, sendo realizado entre os meses de setembro 
e dezembro. 

Já no mês de março de 2019, a distribuição das diferentes clas-
ses de uso da terra dentro da bacia hidrográfica apresentou modi-
ficações importantes. 

A classe temática “campo” tem um grande aumento, chegan-
do a (3.741,4 km²) aproximadamente 62,3 % da área total da bacia 
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hidrográfica. Uma justificativa para esse aumento é a confusão na 
classificação, pois regiões que acabaram de realizar a colheita aca-
bam deixando áreas de resteva, que, segundo Fontaneli (2012), é a 
altura da porção do caule de plantas herbáceas junto ao solo após 
o corte mecânico ou pelos animais.

Nesse caso, as áreas de resteva (Figura 04) são tanto da soja 
como do arroz e servem de adubo para os próximos cultivos. As-
sim, as áreas de campo são muito semelhantes. 

Figura 04 – Área pós-colheita em março de 2019

Fonte: acervo dos autores

Já as áreas de cultivos agrícolas (1.284,1 km²) apresentaram 
uma diminuição com relação ao mês de novembro, pois o mês 
de março é período de colheita dos principais cultivos agrícolas da 
região (arroz e soja), segundo o Calendário de Plantio e Colheita 
de Grãos no Brasil (COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO 
– CONAB, 2017).

Na figura 05, demonstram-se as variações de uso da terra em 
porcentagem na bacia hidrográfica do Rio Ibicuí da Armada, nos 
meses de novembro de 2018 e março de 2019. Foi feita, na figura 
05, uma síntese das informações contidas na tabela 01, de modo 
a facilitar a compreensão sobre as mudanças dos diferentes usos 
da terra. 
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Figura 05 – Usos da terra entre novembro de 2018 e março de 2019
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Fonte: cenas do sensor MSI/Sentinel-2

4.2 TOTAL DE SÓLIDOS EM SUSPENSÃO (TSS)

Total de sólidos em suspensão corresponde a todo o material 
particulado em suspensão na água, que não passa por um filtro 
de 0,45 (TCHOBANOGLOUS; SCHROEDER, 1987). Após a aplicação 
da metodologia específica para a determinação do TSS, chegou-
-se aos resultados referentes aos dois pontos amostrais analisa-
dos. Nas Figuras 06 e 07, consta a variação da quantidade de sedi-
mentos nas amostras coletadas. 
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Figura 06 – Valores de TSS para o ponto amostral 1
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Figura 07 – Valores de TSS para o ponto amostral 2

 

141,7

132,2

135,4

144,5

135,7

128,1

138,1

132,8
131,7 131,4

127,7
128,9

130,5

127,1

130,4
129,0 129,6

120,0

125,0

130,0

135,0

140,0

145,0

150,0

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

TS
S 

(M
g/

L)

Campos

Ponto 2

Plantio Crescimento Colheita

Fonte: os autores
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A variação do TSS entre os dois pontos amostrais analisados 
foi pequena, sendo que o ponto amostral 1 teve uma média de 
131,9 mg/l nos 17 campos realizados e o ponto amostral 2 teve uma 
média de 132,6 mg/l.

Os maiores valores registrados são referentes ao mês de no-
vembro, 145,6 mg/l para o ponto 1, no campo 3, realizado no dia  
07 de novembro de 2018 e 144,5 mg/l, no ponto 2, no campo 4, 
realizado no dia 14 de novembro de 2018. 

Com a análise temporal dos dados de TSS, pode-se afirmar 
que as variações dessa variável limnológica, na bacia hidrográfica 
do Rio Ibicuí da Armada, é relacionada, principalmente, com as va-
riações nos tipos de uso da terra e as diferentes fases dos produtos 
agrícolas que são ali cultivados. Em ambos os pontos amostrais, os 
maiores valores de TSS ficam concentrados no período de prepa-
ro do solo e plantio. Na figura 08, apresentam-se as margens dos 
pontos de coleta no mês de novembro. 

Figura 08 – Margens dos pontos amostrais em novembro de 2018

Fonte: os autores

Já os valores mais baixos ficam concentrados, em sua maioria, 
nos campos que foram realizados no mês de março (Campos 14, 15 
e 16). Relacionando esses dados com o mapa de uso da terra para 
o mês citado (Figura 02), percebe-se a predominância de áreas 
de agricultura (que ainda não realizaram a colheita das culturas 
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de verão) e áreas de solo exposto (pós-colheita) que, em alguns 
casos, foram confundidas com áreas de campo, por conta da res-
teva.  A figura 09 ilustra as margens dos pontos amostrais no mês 
de março de 2019.

Figura 09 – Margens dos pontos amostrais em março de 2019

Fonte: os autores

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme esperado de um modo geral, as modificações re-

ferentes ao uso da terra na Bacia Hidrográfica do Rio Ibicuí da Ar-
mada influenciaram nas variações do Total de Sólidos em Suspen-
são do local.

As modificações dos valores de TSS na área de estudo estão 
diretamente associadas aos diferentes tipos de uso da terra e às 
diferentes fases agrícolas ao longo do tempo de análise, sendo 
que os maiores valores estão concentrados no período de preparo 
do solo e plantio, quando os sedimentos acabam sendo transpor-
tados para o leito do rio.

No presente trabalho de pesquisa, fez-se uma análise profun-
da na relação entre as modificações dos usos da terra no TSS da 
área de estudo, a partir de missões de campo ao longo de seis 
meses. Dessa forma, a pesquisa fornece subsídios aos órgãos ges-
tores com o intuito de promover a implementação de medidas de 
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planejamento estratégico de gestão de recursos hídricos no que 
diz respeito à bacia hidrográfica do Rio Ibicuí da Armada.
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11 Resumo
A construção de reservatório altera a qualida-
de das águas devido à alteração do ambien-
te fluvial para lacustre, o que proporciona di-
minuição da velocidade de escoamento da 
água, tempo de residência e assoreamento do 
corpo hídrico. No presente trabalho, teve-se 
como objetivo avaliar a qualidade das águas 
do reservatório da Usina Hidrelétrica Barra dos 
Coqueiros, no ano de 2017, em dois períodos 
distintos (chuvoso e menos chuvoso), compa-
rando os resultados com o que está disposto 
na resolução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA nº 357/2005. Os parâme-
tros analisados foram: pH, total de sólidos dis-
solvido, oxigênio dissolvido, temperatura da 
água e fósforo. Os resultados obtidos do  fós-
foro  demostraram estar em desacordo com 
a resolução CONAMA 357/2005 para águas de 
classe 1, resultado este associado às atividades 
agrícolas e ao lançamento de efluentes da es-
tação de tratamento de esgoto a montante 
do reservatório. As outras variáveis analisadas 
mantiveram os valores dentro do estabelecido 
pela resolução. 

Palavras-chave
CONAMA 357/2005. Inverso do Quadrado da 
Distância. Qualidade da água.
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1. INTRODUÇÃO
Os estudos em bacias hidrográficas possibilitam compreender 

e avaliar os ecossistemas aquáticos continentais que estão subme-
tidos a um conjunto de impactos resultante das atividades huma-
nas, como agricultura, pecuária, atividades recreativas e consumo 
(VASCONCELOS; TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2009). 

A construção de reservatórios é relevante para o desenvolvi-
mento da sociedade e geração de energia hidroelétrica, mas pro-
voca mudanças nos ecossistemas aquáticos, modifica o ambiente 
lótico (rio) para o lêntico (lago/reservatório) e altera toda a dinâ-
mica hídrica, influenciando no padrão de escoamento superficial, 
nas mudanças da vazão dos rios, áreas alagadas e perda de vege-
tação (CRUZ; FABRIZY, 1995; ESTEVES, 1998; CABRAL et al., 2013). 

Os ecossistemas aquáticos recebem uma considerável va-
riedade e quantidade de poluentes das áreas urbanas e de agro-
pecuária. Assim, o manejo e a conservação inadequada do uso 
da terra de uma bacia hidrográfica proporcionam impactos ao 
ambiente e à saúde pública (BARBOSA; FURRIER; SOUZA, 2018;  
ROCHA et al., 2019). Os altos níveis de nutrientes orgânicos e inor-
gânicos recebidos pelo corpo d’água acarretam alterações nas va-
riáveis físicas, químicas e biológicas das águas e a deterioração dos 
ecossistemas aquáticos, causando, por exemplo, a contaminação 
e a eutrofização (NOGUEIRA et al., 2015; ARAÚJO; MENDONÇA; 
REIS, 2018). Os principais impactos desse processo são a baixa 
oxigenação das águas, toxicidade de algas, alteração da distri-
buição da fauna aquática e a diminuição da qualidade da água 
para o uso e consumo humano (VON SPERLING, 2005; TRINDADE;  
MENDONÇA, 2014). 

De acordo com Silva et al. (2008) e Kaiser, Santos e Pereira 
Filho (2015), a chuva é um fator que pode influenciar na altera-
ção dos parâmetros físicos e químicos das águas. A precipita-
ção é um dos fatores climáticos de maior variabilidade no espa-
ço e no tempo, sendo um importante fator de controle no ciclo  
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hidrológico e na qualidade do meio ambiente (BRITTO; 
BARLETTA; MENDONÇA, 2008). 

Na região do Cerrado, as altas taxas de precipitação pluviomé-
trica, associadas ao mau uso da terra, favorecem o carreamento 
de sedimentos e matéria orgânica para dentro dos reservatórios, 
levando ao crescimento e à decomposição de algas, o que reduz 
o pH e a quantidade de oxigênio dissolvido disponível na água 
(SILVA et al., 2008).

Os estudos realizados nesse ambiente demonstram ser pos-
sível levantar informações sobre o papel das chuvas na dinâmi-
ca temporal da biota de riachos e de todo ecossistema aquático, 
devido ao clima sazonal, com duas estações bem definidas, uma 
estação chuvosa e uma menos chuvosa (YOKOYAMA et al., 2012; 
LOPES; MARIANO, 2018). 

A Lei nº 9.433/97, conhecida como Lei das Águas, que insti-
tuiu a Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997), e a 
Resolução CONAMA nº 357/2005 (BRASIL, 2005) estabelecem cri-
térios para a avaliação da qualidade das águas, como  classes para 
a qualidade das águas e parâmetros físico-químicos e biológicos 
avaliados em pesquisas limnológicas em rios, córregos, lagos e re-
servatórios.  

Souza, Costa e Costa (2019) destacam que, nos últimos anos, 
houve aumento da necessidade do monitoramento dos parâme-
tros de qualidade dos recursos hídricos, devido à urbanização e 
à maior alteração antrópica dos ambientes. Dessa forma, para a 
qualidade das águas deve-se considerar a saúde e o bem-estar 
humano, assim como o equilíbrio das comunidades biológicas,  
as quais não devem ser afetadas pelas atividades antrópicas.

Neste presente trabalho, teve-se como objetivo avaliar a qua-
lidade das águas do reservatório da UHE Barra dos Coqueiros, no 
ano de 2017, em dois períodos distintos (chuvoso e menos chuvo-
so), comparando os resultados com o que está disposto na legisla-
ção brasileira, conforme parâmetros estabelecidos pela Resolução 
CONAMA nº 357/2005.

247



2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1. LOCALIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DA ÁREA 
DE ESTUDO

O reservatório da UHE Barra dos Coqueiros localiza-se na 
microrregião de Quirinópolis, entre os municípios de Caçu e Ca-
choeira Alta no sul do estado de Goiás, especificamente, no bai-
xo curso do rio Claro (Figura 01), um dos principais afluentes da 
margem direita do rio Paranaíba, com área inundada de 25,8 km², 
com capacidade de gerar 90WM de energia. 

Figura 01 – Bacia hidrográfica do reservatório da UHE Barra dos Coqueiros (GO)

Fonte: organizado por Gomes (2019) com dados do SIEG (2019)

Para se compreender a distribuição espacial e temporal dos 
parâmetros físico-químicos no reservatório da UHE Barra dos Co-
queiros (GO), foram selecionados 39 pontos de amostragem em 
todo o reservatório, devidamente georreferenciados (Quadro 01). 
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As coletas de água foram realizadas em dois períodos climáticos 
distintos no Cerrado brasileiro, sendo uma no dia 24 de janeiro, pe-
ríodo chuvoso, e outra no dia 05 de julho, período menos chuvoso, 
considerado seco. 

Quadro 01 – Descrição dos pontos de amostragem em relação ao uso 
predominante do solo do reservatório Barra dos Coqueiros (GO) no ano de 2017

Ponto Latitude Longitude Uso predominante da terra no 
entorno do reservatório

1 485519 7949213 Pastagem

2 486185 7948808 Cidade

3 486640 7948498 Cidade

4 486925 7948243 Cidade

5 487675 7947621 Pedreira

6 488426 7947118 Estação de tratamento

7 488491 7946729 Estação de tratamento

8 488949 7946182 Pastagem e vegetação arbórea

9 488627 7945782 Pastagem

10 489195 7945132 Pastagem

11 490105 7944758 Vegetação arbórea

12 489919 7944127 Vegetação arbórea

13 490424 7943719 Pastagem e vegetação arbórea

14 490604 7943368 Pastagem

15 490206 7943016 Pastagem

16 491022 7942855 Vegetação rasteira

17 493214 7942243 Vegetação arbórea

18 492287 7941660 Pastagem

19 492218 7940414 Pastagem

20 493632 7939424 Pastagem

21 494554 7938590 Pastagem

22 496265 7938418 Vegetação arbórea

23 495705 7936587 Pastagem

24 496517 7935618 Agricultura e pastagem
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25 496811 7934550 Agricultura e pastagem

26 497517 7933634 Agricultura e pastagem

27 498040 7932236 Agricultura

28 498507 7932781 Agricultura e pastagem

29 498537 7931234 Agricultura e pastagem

30 498042 7931229 Agricultura e pastagem

31 496882 7932804 Pastagem

32 496351 7934269 Pastagem

33 495504 7935716 Vegetação arbórea

34 492928 7937077 Pastagem

35 493469 7938107 Agricultura e pastagem

36 493220 7938492 Agricultura e pastagem

37 492132 7939627 Agricultura

38 490257 7940344 Agricultura e pastagem

39 491085 7940949 Pastagem

Fonte: dados da pesquisa (2017)

Para analisar os dados físicos e químicos das águas do reser-
vatório da UHE Barra dos Coqueiros e avaliar o grau de associa-
ção e interferência entre as variáveis, realizou-se regressão linear 
entre os parâmetros por meio de tabelas e gráficos estatísticos. 
Para realizar a correlação linear dos dados limnológicos estuda-
dos, aplicou-se a proposta de Santos (2007), que estabeleceu in-
tervalos de correlação que variam de +1 a -1 (Quadro 02).

A raiz quadrada do coeficiente de determinação (r²) pode 
ser testada estatisticamente, pois está incluída em uma esta-
tística de teste que é distribuída segundo uma distribuição “t” 
(KAZMIER, 1982). Dessa forma, foi utilizado o teste t de hipótese 
de Student para analisar o grau de significância do coeficiente 
de correlação, usando-se o nível de significância de 95 %, com 
grau de liberdade n-2. 
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Quadro 02 – Intervalos do coeficiente de correlação linear

Coeficiente de correlação Correlação

r = 1 Perfeita positiva

0,7 ≤ r < 1 Forte positiva

0,4 ≤ r < 0,7 Moderada positiva

0,1 ≤ r < 0,4 Fraca positiva

0 < r < 0,1 Ínfima positiva

0 Nula

- 0,1 < r < 0 Ínfima negativa

- 0,4 < r ≤ - 0,1 Fraca negativa

- 0,7 < r ≤ - 0,4 Moderada negativa

- 1 < r ≤ - 0,7 Forte negativa

r = - 1 Perfeita negativa

Fonte: adaptado de Santos (2007) e Barcelos et al. (2017)

O modelo matemático do Inverso do Quadrado da Distância 
(IDW) foi utilizado para espacializar os dados, pois o IDW é um mé-
todo de interpolação, sendo um dos mais usados para pontos espa-
lhados espacialmente, de forma que os pontos amostrados são es-
timados com os valores ao seu redor, em que os mais próximos têm 
peso maior do que os pontos mais distantes (VARGAS et al., 2019). 

Dados das variáveis da qualidade da água, primeiramente, fo-
ram organizados em planilhas eletrônicas no software Excel, em 
seguida foram gerados os mapas, utilizando o método do IDW, 
na ferramenta Geoestatística do software ArcGIS 10.6.1, licenciado 
pelo Laboratório de Geoinformação da UFJ.

As estimativas das variáveis, Potencial Hidrogeônico (pH), To-
tal de Sólidos Dissolvido (TSD), Demanda de Oxigênio (DO %) e 
Temperatura da água (T °C) foram realizadas in situ, com uso da 
Sonda Multiparâmetro, marca Oakton, modelo PCD650. 
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As análises do fósforo (P) foram realizadas no Laboratório de 
Geociências Aplicadas (LGA) da UFJ, para as quais foi utilizado o 
método Vanadomolíbdico fotocolorímetro. Para leitura das amos-
tras, utilizou-se o aparelho multiparâmetro AT100, da Alfakit. 

3. RESULTADOS

3.1. ANÁLISE DA PRECIPITAÇÃO PLUVIAL DO 
ANO DE 2017

Para compreender como se deu a distribuição da precipitação 
na área de influência direta do reservatório da UHE Barra dos Co-
queiros, foram selecionadas duas estações pluviométricas, que são 
coordenadas pela Agência Nacional de Água (ANA), localizadas a 
montante do reservatório no município de Caçu, nas coordenadas 
latitude -18,54 e longitude -51,14, e a jusante no munícipio de Ca-
choeira Alta, nas coordenadas latitude -18,73 e longitude -51,00.

A partir das análises dos dados de precipitação das duas esta-
ções pluviométricas, verificou-se que a estação de Caçu registrou 
uma precipitação em torno de 1,080 mm anual e a estação de Ca-
choeira Alta registrou 965,1 mm anual. No mês de dezembro, a es-
tação de Caçu, a montante do reservatório, registrou valores mais 
elevados de precipitação, em torno de 290,8 mm.

Por outro lado, a estação de Cachoeira Alta, a jusante do reser-
vatório, registrou, no mês de novembro, 331,5 mm de precipitação. 
No período seco, compreendido de abril a setembro, verificou-se 
que as estações a montante e a jusante do reservatório não regis-
traram precipitação nos meses de julho e setembro (Gráfico 01).

252



Gráfico 01 – Precipitação pluviométrica das estações de Caçu  
e Cachoeira Alta do ano de 2017

Fonte: organizado por Gomes (2019) com dados da ANA (2017)

Os resultados de precipitação verificados nas duas estações 
pluviométricas da área de influência direta do reservatório de 
Barra dos Coqueiros estão em conformidade com a classifica-
ção de Köppen (1948) para a região do Centro-Oeste do Brasil, 
que apresenta clima tropical chuvoso (Aw), o que está de acor-
do com estudos realizados por Mariano (2005), Lima e Mariano 
(2014), Lopes e Mariano (2018), que também apresentaram dois 
períodos distintos: menos chuvoso, de maio a setembro, e chu-
voso, de outubro a abril.

Na Tabela 01, apresentam-se os índices da precipitação refe-
rentes aos últimos sete dias que antecederam às duas coletas de 
água no reservatório da Usina Hidrelétrica Barra dos Coqueiros 
(UHEBC), nos meses de janeiro e julho. No mês de janeiro, nas 
duas estações (Caçu e Cachoeira Alta), registraram-se valores de 
precipitação bem semelhantes, respectivamente 6,7 e 6,5 mm. 
No mês de julho, período menos chuvoso para a região, não foi 
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registrada precipitação nas duas estações pluviométricas nos 
sete dias que antecederam a coleta de água no reservatório.

Observa-se que, em janeiro, o volume de chuvas foi maior do que 
em julho, o que é esperado devido ao clima característico do Cerrado, 
sendo o período menos chuvoso, com baixa precipitação pluvial, indi-
cando pouca interferência no escoamento superficial para o ambien-
te de reservatórios (CABRAL et al., 2013; BRAGA et al., 2018).

Tabela 01 – Precipitação pluviométrica das estações analisadas dos  
últimos sete dias que antecederam à coleta de água no reservatório  

da UHE Barra dos Coqueiros (GO)

1º Campo 
janeiro/2017

Estação 
Caçu 

Estação 
Cachoeira 

Alta

2º Campo 
julho/2017

Estação 
Caçu 

Estação 
Cachoeira 

Alta

24/01/2017 0,75 0,75 05/07/2017 0 0

23/01/2017 1,00 0,75 04/07/2017 0 0

22/01/2017 0,75 0,50 03/07/2017 0 0

21/01/2017 0,75 0,75 02/07/2017 0 0

20/01/2017 1,00 0,75 01/07/2017 0 0

19/01/2017 0,75 0,75 30/06/2017 0 0

18/01/2017 1,00 1,00 29/06/2017 0 0

17/01/2017 0,75 1,25 28/06/2017 0 0

Total 6,75 6,50 Total 0 0

Fonte: organizado por Gomes (2019) com dados da  
Agência Nacional das Águas (ANA) (2017)

3.2. ANÁLISE DAS VARIÁVEIS FÍSICAS E 
QUÍMICAS DAS ÁGUAS

O ambiente aquático está largamente distribuído por todo o 
globo e é essencial para a vida, visto que nenhum processo meta-
bólico acontece sem a sua ação direta ou indireta (ESTEVES, 1998).
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O estudo da limnologia envolve, atualmente, lagos de água 
doce e lagos salinos no interior dos continentes, rios, estuários, re-
presas, áreas alagadas, pântanos e todas as interações físicas, quí-
micas e biológicas, de forma que, por meio desses parâmetros, é 
possível compreender seu funcionamento e as alterações causa-
das nesses ecossistemas (TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2008).

Nesse sentido, para analisar a qualidade das águas do reserva-
tório da UHE Barra dos Coqueiros, foram selecionados alguns pa-
râmetros físicos e químicos, entre os quais se encontra a tempera-
tura da água, que é uma variável importante para o meio aquático, 
que se relaciona e interfere com outras variáveis, influenciando os 
vários processos físicos, químicos e biológicos do corpo hídrico 
(ESTEVES, 1998). A Resolução CONAMA nº 357/2005 não estabele-
ce um padrão de valores máximos e mínimos para a temperatura 
da água (BRASIL, 2005).

Figura 02 – Temperatura da água da UHEBC nos campos de janeiro e julho/2017

Fonte: organizado por Gomes (2019) com dados do SIEG (2019)
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A temperatura da água no reservatório da UHEBC (Figura 02) 
apresentou uma variação uniforme em todos os pontos de coleta 
no decorrer do dia e das estações do ano. No mês de janeiro, esta-
ção de verão e período chuvoso, as águas do reservatório apresen-
taram temperaturas mais elevadas, sendo o maior valor de 28,77 
ºC, encontrado no ponto de amostragem 35.

No mês de julho, estação de inverno e período menos chuvo-
so, registrou-se a menor temperatura da água, que foi 20,65 ºC, 
nos pontos de amostragem de 4 a 7. Tais valores estão compatí-
veis com as estações analisadas quando comparados a estudos 
em outros reservatórios localizados na bacia do rio Claro, como os 
realizados por Nogueira et al. (2015) e Rocha et al. (2015).  

Espacialmente, é possível verificar na Figura 02 que as maiores 
temperaturas na coleta do dia 05 de julho de 2017 (período menos 
chuvoso) ocorreram no córrego Pontezinha, área de influência dos 
pontos 18, 19, 21 e 22. Em 24 de janeiro de 2017 (período chuvoso), 
as maiores temperaturas foram detectadas entre os pontos 23 e 
39, o que se justifica pela medição da temperatura ter sido realiza-
da em horários distintos, pois, durante o dia, há menor incidência 
de radiação solar pela manhã do que no período da tarde, razão 
pela qual a temperatura da água do reservatório pode sofrer varia-
ções ao longo do dia (BARCELOS et al., 2012).

Outra variável de interferência direta na qualidade da água 
refere-se ao potencial Hidrogeniônico (pH), que se relaciona 
com as propriedades químicas e geoquímicas da bacia hidro-
gráfica, além de sofrer influência de processos biológicos, como 
a fotossíntese e a decomposição de organismos (TUNDISI; 
MATSUMURA-TUNDISI, 2008). 

O pH é uma das variáveis ambientais mais importantes para 
indicação da qualidade da água, mas é de difícil interpretação 
(ESTEVES, 1998). São diversos os fatores que podem influenciar a 
interpretação dos valores de pH. No que tange ao aumento do 
pH em água, uma das possibilidades está relacionada às caracte-
rísticas físicas da formação geológica e à composição do solo no 
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ambiente estudado, causado pela concentração de íons dissocia-
dos do ácido carbônico em águas naturais, assim como estudo 
apresentado por Rocha, Cabral e Braga (2014).

A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece que os valores 
do pH para as águas destinada ao consumo humano devem ficar 
entre 6 e 9. No mês de janeiro, as águas do reservatório apresen-
taram pH de 5,5 próximo à área de influência do córrego Pedra 
Branca, ponto 7 (Figura 03), valor que é considerado ácido, segun-
do a Resolução.

Para Esteves (1998), os valores ácidos do pH das águas podem 
estar associados às elevadas concentrações de ácidos orgânicos 
dissolvidos, de origem alóctones e autóctones. Os valores de pH 
no reservatório da UHEBC justificam-se pelo tipo de solo existente 
na bacia, que são considerados ácidos e são originados da decom-
posição das rochas basálticas da Formação Serra Geral e rochas 
areníticas da Formação Vale do Rio do Peixe.

Outro fator que pode estar contribuindo com a acidez da 
água pode estar relacionado com o lançamento de efluentes 
da estação de tratamento que se encontra na área de influência 
do ponto 7. Resultados semelhantes podem ser vistos em estu-
dos de Rocha et al. (2015) e Barcelos et al. (2017). No mês de ju-
lho, o pH das águas do reservatório ficou em torno de 7,6, man-
tendo os valores dentro do limite estabelecido pela CONAMA  
nº 357/2005 (Figura 03).
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Figura 03 – Potencial Hidrogeniônico da água da UHEBC nos  
campos de janeiro e julho/2017

Legenda: AELC= Abaixo do estabelecido pela legislação CONAMA 357/2005;  
IEC= Índice estabelecido pela CONAMA 357/2005;  

ALEC= Acima da legislação estabelecida pela CONAMA 357/2005.
Fonte: organizado por Gomes (2019) com dados do SIEG (2019)

De acordo com Esteves (1998), por ser um gás, o oxigênio dis-
solvido é um dos parâmetros que sofre uma das maiores varia-
ções diárias, pois está ligado aos processos de fotossínteses, à res-
piração dos organismos e à decomposição da matéria orgânica 
dos ambientes aquáticos. 

Com base nos resultados obtidos de Oxigênio Dissolvido (OD) 
das águas da UHEBC, os valores variaram de 6,26 a 7,40 mg/L no 
mês de janeiro de 2017, e 7,40 a 8,92 mg/L no mês de julho (Fi-
gura 04). Esses dados estão em consonância com a Resolução 
CONAMA nº 357/2005.
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Figura 04 – Concentração de oxigênio dissolvido na água da  
UHEBC nos campos de janeiro e julho/2017

Fonte: organizado por Gomes (2019) com dados do SIEG (2019)

Observa-se que os menores valores de OD mg/L ocorreram no 
mês de janeiro, resultados que podem estar relacionados a um maior 
escoamento superficial, principalmente pela compactação do solo 
nas áreas de pastagem, locais de dessedentação animal às margens 
do reservatório, à decomposição de matéria orgânica, à perda de oxi-
gênio, pela fotossíntese das plantas e animais aquáticos, conforme 
estudos realizados por Esteves (1998), Tundisi e Matsumura-Tundisi 
(2008) e Rocha et al., (2015) em ambientes lacustres.

De acordo com Tundisi e Matsumura-Tundisi (2008) e Barce-
los et al. (2017), o TSD origina-se das características geoquímicas 
do solo e das rochas que constituem os substratos das bacias hi-
drográficas, que drenam para rios e lagos. O TSD inclui todos os 
sais presentes na água, e os componentes não iônicos, medidos 
pelo conteúdo total de carbono dissolvido.
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Na Figura 05, observa-se que os valores de TSD na água do re-
servatório estão dentro dos limites estabelecidos pela Resolução 
CONAMA nº357/2005, sendo que níveis elevados da concentração 
de total de sólidos dissolvidos tornam a água inadequada para o 
consumo humano (FERREIRA; PEREIRA FILHO; ROSA, 2012). 

Figura 05 – Total de sólidos dissolvido na água da UHEBC  
nos campos de janeiro e julho/2017

Fonte: organizado por Gomes (2019) com dados do SIEG (2019)

A partir da análise dos dados, entre os campos de janeiro e 
julho, para a variável TSD em mg/L, verificou-se que os valores ti-
veram uma variação entre 12,05 e 19,75 mg/L (Figura 05). Os da-
dos de TSD, entre os dois períodos de análise, apresentam-se em 
acordo com os valores estabelecidos pela Resolução CONAMA  
nº 357/2005, que determina o padrão de potabilidade da água des-
tinada ao consumo humano, em que a concentração de TSD deve 
ficar abaixo de 500 mg/L para todas as classes de águas doces. 
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No período chuvoso, foram obtidas as menores concentra-
ções de TSD, valores que podem ser explicados devido à chuva ter 
efeito diluidor e, dessa forma, ao aumentar a vazão, tem-se uma 
redução nos valores de TSD. Nesse sentido, no mês de janeiro, fo-
ram detectados os valores mais baixos de TSD, enquanto que em 
julho houve um aumento.

Para os resultados de fósforo nas águas do reservatório da 
UHEBC (Figura 06), o mês que apresentou maior concentração foi 
janeiro, entre os pontos 1 a 15, chegando a valores de até 1,96 mg/L. 
Esses elevados valores podem estar relacionados com a precipi-
tação no mês de janeiro, conforme apresentado no Gráfico 01 de 
precipitação das duas estações na bacia da UHEBC.

Figura 06 – Fósforo (mg/L) na água da UHEBC nos campos de janeiro e julho/2017

Legenda: AELC= Abaixo do estabelecido pela legislação CONAMA 357/2005;  
IEC= Índice estabelecido pela CONAMA 357/2005;  

ALEC= Acima da legislação estabelecida pela CONAMA 357/2005.
Fonte: organizado por Gomes (2019) com dados do SIEG (2019)
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Os valores de fósforo do mês de janeiro estão bem acima dos 
estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005, que estabele-
ce valores para as classes de água, sendo Classe I ≤ a 0,020, Classe 
II ≤ 0,030, classe III valores ≥ 0,075, para ambientes intermediários, 
com tempo de residência de 2 a 40 dias e tributários diretos de 
ambientes lênticos.

Os prováveis fatores das elevadas concentrações de fósforo na 
UHEBC podem estar relacionados com as atividades agropasto-
ris, pois os nutrientes aplicados por meio de adubações concen-
tram-se na superfície e associam-se às partículas do solo, que, 
com maior índice de precipitação pluviométrica durante o perío-
do chuvoso, contribuem para um maior lixiviamento do solo, pro-
porcionando um maior escoamento superficial para o ambiente 
aquático (BERTOL et al., 2004; FREITAS; RIGHETTO; ATTAYDE, 2011; 
ROCHA et al., 2019).

3.3. ANÁLISE DE CORRELAÇÃO DE PEARSON 

Por meio da análise de Correlação de Pearson, foi possível ve-
rificar a relação entre os parâmetros físicos e químico das águas, 
obtendo-se as melhores correlações durante o período chuvoso 
(maior índice pluviométrico) e durante o período menos chuvoso 
(menor índice pluviométrico) (Tabela 02).
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Tabela 02 – Correlação de Pearson

T℃ pH OD TDS P

P
er

ío
d

o 
C

h
u

vo
so

T℃ 1

pH 0,639 1

OD -0,152 -0,057 1

TSD 0,924 0,563 -0,355 1

P -0,818 -0,525 0,103 -0,778 1

P
er

ío
d

o 
M

en
os

 
C

h
u

vo
so

T℃ 1

pH 0,057 1

OD -0,272 0,013 1

TSD 0,494 0,072 -0,471 1

P 0,012 0,317 -0,277 0,219 1

Legenda: T℃ - Temperatura da Água; pH - Potencial Hidrogeniônico;  
OD - Oxigênio Dissolvido; TSD - Totais de Sólidos Dissolvidos; P – Fósforo

Fonte: organizado por Gomes (2019), com dados da pesquisa (2017)

A correlação entre pH e temperatura da água (Gráfico 02) pode 
ser classificada, de acordo com a correlação de Pearson, como mo-
derada positiva, indicando que 64 % dos dados se alinharam na li-
nha de tendência. A linha de tendência do ponto 7, que está mais 
disperso, justifica-se por ser o ponto onde são lançados os efluentes 
da estação de tratamento de esgoto da cidade de Caçu.

Nesse local, ocorre decomposição do material orgânico pelas 
algas, o que contribui com a redução da concentração de oxigênio 
dissolvido e formação de gás sulfídrico, diminuindo, consequente-
mente, o pH (ESTEVES, 1998; TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2008).
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Gráfico 02 – Análise de correlação de Pearson do pH e temperatura (°C) da água 
do mês de janeiro de 2017

Fonte: os autores (2019)

A correlação entre TSD e Temperatura da água (Gráfico 03) 
foi classificada como forte positiva, indicando que 92 % dos da-
dos se ajustaram à linha de tendência no gráfico de dispersão, 
demostrando que, quando a temperatura da água aumenta, há 
um aumento na mesma proporção do TSD. Esse aumento da 
temperatura da água pode estar relacionado com o decorrer do 
dia, em que, a cada hora, há uma elevação da temperatura. Essa 
correlação pode estar diretamente ligada à concentração de 
íons na solução aquosa (FEITOSA et al., 2008; ROCHA; CABRAL; 
BRAGA, 2014).  
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Gráfico 03 – Análise de correlação de Pearson do TSD (mg/L) e temperatura (°C) 
da água no mês de janeiro de 2017

Fonte: os autores (2019)

No Gráfico 04, apresenta-se uma correlação forte negativa 
que ocorreu entre os parâmetros de fósforo e temperatura da 
água, indicando que cerca de 82 % dos dados se ajustaram à linha 
de tendência. Os dados mostram que, quando a temperatura au-
menta, há uma diminuição do fósforo.

Essa forte correlação entre as variáveis nas águas do reserva-
tório da UHEBC no período chuvoso pode ser associada ao uso 
de fertilizantes fosfatados em áreas agrícolas (BERTOL et al., 2004; 
BRAGA et al., 2018), que são carreados pelo escoamento superfi-
cial para o reservatório, e o despejo de efluentes da estação de tra-
tamento de esgoto da cidade de Caçu, que se localiza no ponto 7.
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Gráfico 04 – Análise de correlação de Pearson do Fósforo (mg/L) e temperatura 
(°C) da água no mês de janeiro de 2017

Fonte: os autores (2019)

A correlação entre P e TSD no mês de janeiro (Gráfico 05), 
período chuvoso, apresentou uma correlação forte negativa, in-
dicando que 78 % dos dados se ajustaram à linha de tendência. 
Isso mostra que, quando o TSD aumentou em todo o reservató-
rio, o P apresentou uma diminuição. Os valores mais elevados de 
P concentraram-se mais a montante do reservatório, o que pode 
estar associado ao escoamento superficial do reservatório, e às 
margens do perímetro urbano, local de lançamento dos efluentes 
domésticos e industriais da cidade de Caçu. O P apresentou uma 
maior dissolução em todo o reservatório, conforme apresentado 
na Figura 06, no ponto 15, que, segundo Wachholz (2012), é defini-
do como zona de transição do compartimento aquático.
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Gráfico 05 – Análise de correlação de Pearson do Fósforo (mg/L) e TSD (mg/L) no 
mês de janeiro de 2017

Fonte: os autores (2019)

A análise das correlações de Pearson possibilitou identificar as 
melhores variáveis para a correlação dos dados limnológicos, sen-
do que as melhores correlações foram obtidas durante o período 
chuvoso.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados obtidos das variáveis físico-químicas possibilita-

ram avaliar a qualidade da água na UHEBC, cujos dados, para os 
dois períodos de coleta (chuvoso e menos chuvoso), foram anali-
sados por meio da espacialização IDW e da correlação de Pearson.

O predomínio de uso e ocupação das terras da bacia dá-se, 
principalmente, pelas atividades agrícolas. As alterações dos re-
sultados sobre a qualidade das águas detectadas entre os pontos  
6 e 10 podem estar associadas ao lançamento de efluentes da  
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Estação de Tratamento de esgoto da cidade de Caçu, de forma 
que, em relação ao P, a Resolução CONAMA nº 357/2005 classifi-
ca as águas como de classe III aquelas que apresentam valores ≥ 
0,075 para esses pontos.

As melhores correlações entre as variáveis limnológicas ocor-
reram no período chuvoso, quando aumenta o escoamento su-
perficial e ocorre maior concentração de íons, pela dissolução das 
rochas e do solo. Os parâmetros que apresentaram as melhores 
correlações foram temperatura da água e pH, temperatura da 
água e TSD. No período menos chuvoso, esses parâmetros apre-
sentaram baixa correlação.

Em relação aos dados analisados, entre os dois períodos, os 
parâmetros TSD e pH apresentaram níveis mais elevados no mês 
de julho, em que os valores de TSD variaram de 12,05 a 19,75 mg/L, 
estando dentro do estabelecido pela Resolução CONAMA nº 
357/2005, que estabelece que a concentração de TSD deve ficar 
abaixo de 500 mg/L para todas as classes de águas doces. O pH, 
durante o período menos chuvoso, ficou dentro do estabelecido 
pela CONAMA nº 357/2005, enquadrando-se na Classe I, ficando 
entre 6 e 9. Já o P apresentou valores mais elevados no período 
chuvoso, indicando que a sazonalidade interfere diretamente nes-
se parâmetro.

Diante dos resultados analisados nesta pesquisa, verificou-se 
que os parâmetros físico-químicos das águas são fundamentais 
para o planejamento e monitoramento da qualidade da água de 
rios e reservatórios. No entanto, é essencial a realização de novos 
estudos para ampliar o leque de informações, de forma que seja 
facilitado o entendimento das possíveis alterações na qualidade 
das águas.
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12 Resumo
O Bioma Mata Atlântica é um dos biomas brasileiros 
que mais sofrem desmatamento desde a coloniza-
ção. Após séculos de exploração e usos inadequados, 
restaram, ao longo do território brasileiro, cerca de 22 
% da cobertura original. Diante dessa situação de de-
gradação em que se encontra esse Bioma e a sua re-
levância para a conservação da biodiversidade e para 
a qualidade de vida da população, no presente tra-
balho, o objetivo analisar os fragmentos florestais da 
bacia hidrográfica do Alto Jacuí por meio da espacia-
lização e quantificação desses fragmentos, nos anos 
de 1987 e 2018, a fim de verificar sua transformação 
nesse período. Para isso, partiu-se do mapa de uso e 
cobertura da terra por meio da utilização de imagens 
dos satélites Landsat 5 TM (Thematic Mapper) do mês 
de março de 1987 e Landsat 8 OLI (Operational Land 
Imager) do mês de fevereiro de 2018. A floresta foi 
analisada em três classes: suprimidos, incorporados 
e manteve. Os resultados revelam que, durante estes 
31 anos, houve uma transformação significativa na 
paisagem da bacia hidrográfica do Alto Jacuí vincula-
da, principalmente, à espacialização dos fragmentos 
florestais. Percebe-se que as áreas incorporadas es-
tão vinculadas, principalmente, às áreas de preserva-
ção permanente e reserva legal, que possivelmente 
estão associadas à regularização ambiental em razão 
do Cadastro Ambiental Rural (CAR). Contudo, sobre 
a incorporação dessas novas áreas, alerta-se que es-
tas estão associadas a crescentes áreas de silvicultura, 
com plantação, principalmente, de exóticas, como 
eucaliptos, e não de regeneração natural de vegeta-
ção nativa do Bioma Mata Atlântica.

Palavras-chave
Bacia Hidrográfica. Bioma Mata Atlântica. 
Análise Multitemporal.
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1. INTRODUÇÃO
O aumento do uso e a apropriação desenfreada dos recursos 

naturais pelos seres humanos têm ocasionado, no decorrer da his-
tória, constantes degradações ao meio ambiente, comprometen-
do a sua qualidade e, consequentemente, a qualidade de vida das 
pessoas. Entre essas degradações, pode-se destacar a supressão 
dos fragmentos de vegetação e a crise da água no mundo, o que 
faz com que sejam cada vez mais relevantes estudos relacionados 
à gestão e conservação desses recursos, a fim de compatibilizar 
sua utilização por meio de uma visão sistêmica do ambiente.

O Bioma Mata Atlântica é um dos biomas brasileiros que mais 
sofrem supressão dos fragmentos de vegetação, sendo alvo de 
grandes retiradas de sua cobertura vegetal desde a colonização. 
Após séculos de exploração, esses usos inadequados fizeram com 
que restassem, ao longo do território brasileiro, cerca de 22 % da 
cobertura original do Bioma Mata Atlântica, dos quais apenas 7 % 
encontram-se acima de 100 hectares, em bom estado de conser-
vação (BRASIL, 2015).

No entanto, apesar de estar bastante reduzido e fragmentado, o 
Bioma Mata Atlântica é considerado uma das regiões mais ricas em 
biodiversidade do mundo, sendo elencado com um hotspots1. Dian-
te dessa situação de degradação em que se encontra o Bioma Mata 
Atlântica e a sua relevância, tanto para a conservação da biodiversi-
dade como para a qualidade de vida da população, o Bioma Mata 
Atlântica foi reconhecido como Patrimônio Nacional, pela Constitui-
ção Federal Brasileira de 1988. Passou a incorporar, em 1991, a Rede 
Mundial de Reservas da Biosfera, que é organizada pela Organização 
das Nações Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
e, no ano de 2006, instituiu-se a Lei nº 11.428/2006, conhecida como 
Lei da Mata Atlântica, regulamentada pelo Decreto nº 6.660/2008, 
que regulamentou a proteção e o uso dos recursos da floresta.

Tais instrumentos e medidas visam combater essa degradação e 
assegurar a conservação desse importante bioma, que disponibiliza 
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diversos benefícios para a biodiversidade e qualidade de vida da po-
pulação, por meio da prestação de serviços ambientais.

Nesse sentido, buscando contribuir, estudos estão sendo rea-
lizados, principalmente em nível de Bacias Hidrográficas, que per-
mite uma visão mais integradora e sistêmica do meio ambiente. 
As Bacias Hidrográficas são “um tipo especial de sistema ambien-
tal, em particular de geossistema, que pode ser definido como 
um espaço físico organizado de acordo com o escoamento de de-
terminado fluxo hídrico” (RODRÍGUEZ; SILVA, 2013). Diante de suas 
condições e sua natureza dinâmica e interativa, as bacias hidro-
gráficas constituem uma importante unidade geográfica natural 
para o planejamento e gerenciamento de recursos (FERNÁNDEZ 
et al., 2008).

Christofoletti (1981, p. 19) já destacava que a bacia hidrográfica 
constitui “uma área drenada por um determinado rio ou por um 
sistema fluvial, funcionando como um sistema aberto, em que 
ocorre a entrada e saída de energia e matéria”.

Rodríguez, Silva e Leal (2011, p. 112-113) pontuam que

a análise da bacia hidrográfica, desde a perspectiva 
sistêmica, de sustentabilidade e de complexidade, 
sustenta-se porque, a exemplo de casos dos recursos 
hídricos, a tarefa consiste em considerar e compreen-
der as relações de arranjo espaço-temporal do papel 
da água como um recurso indispensável no funcio-
namento da biosfera, mas surgida e limitada dentro 
do complexo da esfera geográfica.

Diante disso, e da relevância que os fragmentos de vegeta-
ção têm na prestação de serviços ambientais, principalmente em 
bacias hidrográficas, na presente pesquisa, o objetivo é analisar 
os fragmentos florestais da bacia hidrográfica do Alto Jacuí, por 
meio da espacialização e quantificação, no ano de 1987 e em 2018 
a fim de verificar sua transformação nesse período.

Para tanto, a utilização de geotecnologias e Sistemas de Infor-
mações Geográficas (SIGs), aliadas ao uso do geoprocessamento 
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e sensoriamento remoto, têm sido ferramentas de suma impor-
tância na análise e interpretação do território e da paisagem.  
A análise multitemporal, por exemplo, permite a compreensão das 
transformações e dinâmicas do uso e da cobertura da terra ocorri-
da em determinado espaço geográfico, subsidiando no diagnós-
tico de alterações deste território e, consequentemente, de suas 
paisagens, em certo período de tempo (FACCO; BENEDETTI, 2016). 
Esses resultados podem servir de suporte para pesquisadores e 
gestores dessas áreas no planejamento e na tomada de decisões, 
buscando combater a degradação ambiental.

A escolha da bacia hidrográfica do Alto Jacuí como área de 
estudo justifica-se, principalmente, em razão de estar inserida 
no Bioma Mata Atlântica; abranger o rio Jacuí, que é o principal 
rio Estado do Rio Grande do Sul (RS); localizarem-se os maio-
res reservatórios de geração de energia hidrelétrica e conter 
uma das maiores produções agrícolas do estado, evidenciando 
significativa pressão sobre os remanescentes de Mata Atlânti-
ca (ZIANI, 2017). Além disso, a bacia hidrográfica do Alto Jacuí 
é a área escolhida para estudos do projeto Programa Nacional 
de Cooperação Acadêmica (PROCAD), edital CAPES 071/2013,  
do qual os autores fazem parte.

A bacia hidrográfica do Alto Jacuí, que é a porção superior 
da bacia hidrográfica do rio Jacuí, envolve a região hidrográfica 
do Guaíba. Com uma área de 13.072,683 km², a bacia hidrográfi-
ca do Alto Jacuí, localiza-se, de acordo com a delimitação defi-
nida pela SEMA/RS, na região centro-norte do estado do RS, en-
tre as coordenadas geográficas 28°08’ a 29°55’ de latitude Sul e 
52°15’ a 53°50’ de longitude Oeste (Figura 01), envolvendo, total 
ou parcialmente, 41 municípios da região do Planalto Meridio-
nal Brasileiro, que é formado por rochas basálticas decorrentes 
de um grande derrame de lavas ocorrido na era Mesozoica (RIO 
GRANDE DO SUL, 2019). 
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Figura 01 – Localização da bacia hidrográfica do Alto Jacuí

Fonte: SEMA (2014); Hasenack e Weber (2010)

No que tange aos aspectos físicos da área de estudo, salien-
ta-se que suas características geológicas e geomorfológicas, vin-
culadas à amplitude altimétrica da área de estudo, de aproxima-
damente 700 metros, e as condições climáticas da região, isto é, 
subtropical úmido com variação longitudinal com precipitações 
de 1700 - 1800 mm ao ano, segundo Rossato (2011), proporcio-
nam aos rios da bacia hidrográfica do Alto Jacuí, grande poten-
cial hidrelétrico. 

Quanto à situação econômica, destaca-se que, atualmente, o 
principal tipo de uso da terra da bacia hidrográfica do Alto Jacuí é 
destinado às áreas agrícolas, abrangendo 5.435,97 km², o que cor-
responde a 41,6 % de área de estudo, seguido por áreas de flores-
ta com 3.369,59 km², equivalente a 25,78 %; áreas de solo exposto 
2.442,56 km², representando 18,69 %; áreas de campo 1.560,77 km², 
que corresponde a 11,94 %; e, em menos representatividade, área 
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de água com 1,99 % da bacia hidrográfica do Alto Jacuí, ou seja, 
259,50 km² (ZIANI; FACCO; FOLETO, 2019).

Atrelado a isso, destaca-se que a irrigação é o principal tipo de 
uso dos cursos d’água da área de estudo, com 76 %, o que equivale 
a 3.095 L/s, seguido por: dessedentação animal, com 15 %, corres-
pondendo a 636 L/s; o abastecimento público, com 5 % referente 
a 206 L/s; a aquicultura com 3 %, que corresponde a 106 L/s; da 
indústria, com 1 %, isto é, 33 L/s, como o uso menos expressivo (RIO 
GRANDE DO SUL, 2012).

De acordo com ZIANI (2017), 81,90 % da bacia hidrográfica do 
Alto Jacuí estão inseridos no Bioma Mata Atlântica, composta 
principalmente por Floresta Ombrófila Mista (Floresta de Araucá-
ria) e Floresta Estacional Decidual (Floresta Tropical Caducifólia), 
e, em menor extensão, com 18,10 %, encontra-se o Bioma Pampa, 
com áreas de estepe, ou seja, formações vegetais constituídas pe-
las famílias das gramíneas, compostas e leguminosas.

Visando otimizar a gestão das águas, a bacia hidrográfica do 
Alto Jacuí foi dividida nas seguintes Unidades de Planejamento e 
Gestão (UPGs):

• UPG Nascente do Jacuí: que corresponde a 14 % da área 
total da bacia hidrográfica, tendo como principais sub-bacias o rio 
Jacuí, arroio Povinho, arroio, Porongos, arroio Estivinha e arroio Pi-
nheiro Torto, além da presença na nascente do rio Jacuí;

• UPG Colorado: que é a UPG de maior abrangência, com 25 
% da área da bacia do Alto Jacuí, envolvendo o rio Jacuí, rio Colora-
do, rio da Glória, arroio Grande e arroio Butiá;

• UPG Passo Real: representa 24 % da área total da área de 
estudo, abrangendo o rio Jacuí, rio Jacuí-Mirim e rio Ingaí; 

• UPG Ivaí: que equivale a 21 % da referida bacia hidrográfica, 
tendo como principais sub-bacias o rio Jacuí, rio Ivaí, lajeado Pela-
do, arroio Reserva e rio Ferreira;

• UPG Jacuizinho: abrange uma área de 16 % do total da área de 
estudo, apresentando como principais sub-bacias o rio Jacuizinho, 
rio dos Caixões e arroio Lagoão, arroio Jaquirana e arroio Carijinho.
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Em relação à gestão das águas, destaca-se que a bacia hidro-
gráfica do Alto Jacuí apresenta apenas a etapa A (diagnóstico) e a 
etapa B (enquadramento) concluídas, e, em andamento, encontra-
-se a etapa C (Programa de Ações), que é a terceira e última etapa 
para consolidação do Plano de Bacia Hidrográfica. Sobre esta últi-
ma etapa, cabe ressaltar que ela é fundamental para que seja atin-
gido o enquadramento apontado na etapa B, pois é nessa etapa 
que são definidas as metas e ações para melhorar os aspectos qua-
li-quantitativos das águas na região para os próximos vinte anos.

Nesse sentido, e tendo em vista a preocupação e necessida-
de de estudos que auxiliem na conservação dos fragmentos do 
Bioma Mata Atlântica, evitando que sejam suprimidos e cauxilian-
do na manutenção e prestação de serviços ambientais, os quais 
são fundamentais e indissociáveis a qualidade de vida dos seres 
humanos, compreende-se que estudos como esse ganham cada 
vez mais relevância na tentativa de viabilizar a conservação desses 
fragmentos de vegetação.

2. MATERIAIS E PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS

A elaboração do mapa da análise dos fragmentos2 de vegeta-
ção da bacia hidrográfica do Alto Jacuí (1987 e 2018) ocorreu a partir 
da utilização da base cartográfica resultante dos trabalhos desen-
volvido por Ziani, Facco e Foleto (2019), que mapearam o uso e a co-
bertura da terra da bacia hidrográfica do Alto Jacuí nos períodos de 
1987 e 2018, por meio da utilização de imagens dos satélites Land-
sat 5 TM (Thematic Mapper), do mês de março de 1987, e Landsat 8 
OLI (Operational Land Imager), do mês de fevereiro de 2018.

Para tanto, extraiu-se a classe de floresta, que se refere às 
formações arbóreas com dossel contínuo, ou seja, aos estratos 

2 Por meio do software ArcGIS 10.5.®(ESRI).
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superiores das árvores presentes nas imagens de satélite analisa-
das. Com base desses dados, os estratos foram divididos em três 
classes: manteve, suprimidos e incorporados, que apresentam os 
fragmentos de vegetação da classe floresta que se mantiveram, 
os que foram suprimidos e novos fragmentos que foram incor-
porados na bacia hidrográfica do Alto Jacuí nesse período.

Por meio da ferramenta Calculate Geometry, foi possível ob-
ter, em quilômetros quadrados (km²), a área de cada uma das 
classes, em cada UPG da bacia hidrográfica do Alto Jacuí. Buscan-
do aprofundar a análise desses resultados, eles foram exportados 
para uma planilha eletrônica Excel, em que se elaborou uma ta-
bela com seus respectivos valores e gráficos que apontam a área,  
em km², em cada UPG e em toda a bacia hidrográfica do Alto Jacuí.

Atrelada a isso, ocorreu a realização de trabalhos de campo 
na referida bacia hidrográfica, em diferentes períodos e objetivos 
distintos, que foi crucial para o enriquecimento desta pesquisa,  
a fim de compreender melhor as suas características e condições 
ambientais, condições de uso e ocupação da terra na bacia hidro-
gráfica, principais vias de acesso, tipos de moradia, entre outras 
características gerais, possibilitando a obtenção e validação de da-
dos e produtos cartográficos gerados em laboratórios.

Por fim, realizou-se a análise, síntese e integração das infor-
mações geradas com o intuito abordar e discutir os resultados 
apresentados e desenvolvidos nesta pesquisa, que permitiram 
apresentar algumas considerações.

3. RESULTADOS
Como resultado desta pesquisa, destaca-se o mapeamento 

da análise multitemporal dos fragmentos de vegetação da clas-
se floresta da bacia hidrográfica do Alto Jacuí, que apresenta as 
alterações dos fragmentos de vegetação do ano de 1987 para o 
ano de 2018 (Figura 02). A análise multitemporal demonstrou a 
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espacialização dos fragmentos de vegetação na área de estudo, 
revelando os fragmentos de vegetação que se mantiveram em 
ambas as datas, os fragmentos de vegetação que foram supri-
midos nesse período e os fragmentos de vegetação que foram 
incorporados, demonstrando onde houve a incorporação de no-
vas áreas.

Figura 02 – Análise da análise multitemporal dos fragmentos de vegetação da 
bacia hidrográfica do Alto Jacuí (1987 – 2018)

Fonte: Imagens dos satélites Landsat 5 TM (1987) e Landsat 8 OLI (2018);  
SEMA (2014); Hasenack e Weber (2010)
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Na tentativa de aprofundar a discussão e análise desses re-
sultados, elaborou-se a tabela 01, que apresenta, em quilômetros 
quadrados (km²), a área dos fragmentos de vegetação, tanto em 
toda a bacia hidrográfica do Alto Jacuí como por UPG. Tais dados 
também foram convertidos em gráfico, a fim de facilitar a inter-
pretação (Gráfico 01).

Tabela 1 – Análise multitemporal dos fragmentos de vegetação da área de estudo

CLASSE
UPG  

Nascente 
do Jacuí

UPG  
Colorado

UPG  
Passo Real

UPG  
Ivaí

UPG  
Jacuizinho

TOTAL
Km²

Manteve 15,45 226,78 163,19 158,48 355,67 919,56

Inseridos 487,62 556,04 394,86 416,44 450,91 2.305,87

Suprimido 18,84 51,98 54,11 33,76 92,35 251,04

Fonte dos dados analisados imagens dos satélites Landsat 5 TM (1987)  
e Landsat 8 OLI (2018). Elaboração própria pelos autores (2020)

Gráfico 1 – Análise multitemporal dos fragmentos  
de vegetação da área de estudo

Fonte dos dados analisados imagens dos satélites Landsat 5 TM (1987)  
e Landsat 8 OLI (2018). Elaboração própria pelos autores (2020)
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Diante desses resultados, destaca-se que a classe que apresen-
ta o maior crescimento nesse período de 31 anos, em todas as UPGs 
da bacia hidrográfica do Alto Jacuí, é a classe que indica os frag-
mentos de vegetação que foram incorporados, seguida pela classe 
que demonstra que muitos dos fragmentos existentes se mantive-
ram e que parte dos fragmentos de vegetação foram suprimidos.

Sobre essa incorporação considerável de fragmentos de vege-
tação na bacia hidrográfica do Alto Jacuí, cabe ressaltar que, duran-
te os trabalhos de campo, pôde-se verificar que não estão vincula-
dos somente à regeneração natural do Bioma Mata Atlântica, mas, 
principalmente, a crescentes áreas de silvicultura, com plantação, 
principalmente, de exóticas, como de eucaliptos, destinadas tanto 
para a utilização nas propriedades rurais como para a comerciali-
zação. Tal situação levantada em campo foi crucial para a análise 
dos dados gerados, permitindo analisar os dados mai próximo da 
realidade, pois o aumento da área de fragmentos de vegetação em 
uma área do Bioma Mata Atlântica não significa, necessariamente, 
vegetação nativa. Logo as funções ecológicas serão diferentes e de-
sempenharão funções distintas na bacia hidrográfica.

Nota-se que a maior supressão de fragmentos ocorreu na 
UPG Jacuizinho, que é onde se localizam as maiores declividades 
da área de estudo e as menores altitudes, em razão de ser área do 
rebordo do planalto (ZIANI, 2017). Concomitantemente, verifica-se 
que, nessa área, também houve a maior manutenção de frag-
mentos de vegetação e a incorporação de 450,91 km² de novos 
fragmentos de vegetação. 

A UPG Jacuizinho e a UPG Ivaí são áreas de estudo do Projeto 
RS Biodiversidade, que instituiu o Corredor Ecológico da Quarta 
Colônia, que envolve a área centro-sul da bacia hidrográfica do 
Alto Jacuí, de ambas as UPGs, onde se encontram áreas núcleo 
da Reserva da Biosfera Mata Atlântica (RBMA), com significativos 
remanescentes de vegetação desse bioma, os quais estão asso-
ciados, principalmente, com as áreas do Rebordo do Planalto e 
aos principais cursos d’água, em especial, ao rio Jacuí (ZIANI, 2017).
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Nesse sentido, compreende-se que a manutenção dos frag-
mentos de vegetação do Bioma Mata Atlântica, principalmente 
nessa área, é de suma importância, a fim de potencializar as áreas 
do Corredor Ecológico da Quarta Colônia e a prestação de serviços 
ambientais disponibilizados pelo local, o que contribui muito para 
a biodiversidade e qualidade de vida da sociedade.

Durante os trabalhos de campo, ficou ainda mais evidente 
o papel de destaque do relevo na distribuição espacial dos frag-
mentos de vegetação na área de estudo, o qual desempenha for-
tes ligações. Verificou-se que tanto a manutenção dos fragmentos 
de vegetação como a incorporação de novo fragmentos ocorreu, 
principalmente, nas áreas de Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) de declividade e cursos d’água (Figura 03).

Figura 03 – Fotos dos fragmentos de vegetação  
da bacia hidrográfica do Alto Jacuí

Fonte: arquivo próprio de Ziani (2019)
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Possivelmente, isso ocorre devido à intensificação das legisla-
ções e fiscalizações ambientais, principalmente a partir da década 
de 90, das quais se destaca a instituição da Lei nº 9433/1997, co-
nhecida como a “Lei das Águas”, que instituiu a Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH) e a promulgação do novo Código 
Florestal, por meio da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e que foi 
alterado logo em seguida pela Lei nº 12.727, de 17 de outubro de 
2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa.

Além das APPs, outro instrumento que desempenha um pa-
pel fundamental para garantir a manutenção dos fragmentos de 
vegetação do Bioma Mata Atlântica e para assegurar a qualidade 
dos corpos hídricos são as áreas de Reserva Legal (RL).

Segundo o novo Código Florestal, todo imóvel rural deve 
manter uma área mínima com cobertura de vegetação nativa, a 
intitulada de RL, que deve ser registrada no Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), que se refere a um registro eletrônico de nível nacio-
nal junto ao órgão ambiental competente, no âmbito do Sistema 
Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA), com a fi-
nalidade de integrar as informações ambientais das propriedades 
e posses rurais, compondo base de dados para controle, monito-
ramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 
desmatamento (BRASIL, 2012).

O registro do CAR é inserido no Sistema de Cadastro Ambiental 
Rural (SICAR) e deve conter: os dados do proprietário, seja possuidor 
rural, seja responsável direto pelo imóvel rural; a planta georreferen-
ciada do perímetro do imóvel, das áreas de interesse social e utili-
dade pública, com a informação da localização dos remanescentes 
de vegetação nativa, das APPs, das Áreas de uso restrito, das áreas 
consolidadas e da localização das RLs (BRASIL, 2012).

O prazo para a adesão do CAR era, inicialmente, para o ano de 
2014, o que pressupõe que os proprietários rurais atentaram para 
a regularização de suas propriedades, incorporando áreas com 
fragmentos de vegetação nativa, que justificaria o aumento dessa 
classe na área de estudo, afinal, quem não estivesse regularizado, 
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poderia responder judicialmente por crime ambiental, pagar mul-
tas e não seriam concedidos créditos agrícolas nas instituições fi-
nanceiras. Após constantes postergações, o atual presidente da 
república retirou o prazo de adesão ao CAR, o que é compreendi-
do como um retrocesso aos avanços ambientais.

A presença das APPs de cursos d’água e as RLs potencializam 
suas funções ambientais exercidas, tanto na manutenção da bio-
diversidade, uma vez que permitem a formação de corredores de 
vegetação, entre remanescentes de vegetação nativa, viabilizan-
do a conservação e a integridade dos processos ecológicos, como 
na conservação dos recursos hídricos, pois essas áreas desempe-
nham um efeito tampão e reduzem a drenagem e carreamento 
de substâncias e elementos para os corpos d’água.

Essas áreas também impulsionam o fluxo gênico de animais 
e plantas e o desenvolvimento de serviços ambientais, pois a con-
servação da vegetação nesses locais permite maior retenção das 
águas dentro da bacia hidrográfica, retardando eventos de cheias 
e tendo maior volume de água disponível em períodos mais secos 
do ano. Além disso, tais áreas tendem a viabilizar a filtragem de 
sedimentos e a redução da erosão das margens dos rios, o que 
contribui para a diminuição do assoreamento dos corpos de água, 
que é um dos sérios problemas ambientais atuais, já que reduz a 
profundidade dos cursos d’água, acarretando o aumento da lar-
gura do seu leito normal, ficando vulnerável à maior frequência e 
intensidade das enchentes.

Compreende-se que essas discussões são estratégicas e po-
dem se tornar ferramentas de grande valia junto ao comitê res-
ponsável por esse local, isto é, o Comitê da bacia hidrográfica do 
Alto Jacuí (COAJU), e aos municípios que fazem parte dessa ba-
cia, para que insiram em seus planejamentos e políticas públicas 
ações de conservação dos fragmentos de vegetação, em especial, 
do Bioma Mata Atlântica.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados desta pesquisa demonstram que durante esses 

31 anos houve uma transformação significativa na paisagem da 
bacia hidrográfica do Alto Jacuí vinculada, principalmente, à espa-
cialização dos fragmentos florestais. Pode-se perceber que houve 
uma considerável incorporação de fragmentos de vegetação na 
bacia hidrográfica do Alto Jacuí, vinculados, principalmente, as 
áreas de APPs e RLs, o que, possivelmente, está relacionado à re-
gularização ambiental em razão do CAR.

Sobre a incorporação de novas áreas de fragmentos de vege-
tação, alerta-se que elas estão associadas a crescentes áreas de 
silvicultura, com plantação, principalmente, de exóticas, como de 
eucaliptos, e não de regeneração natural de vegetação nativa do 
Bioma Mata Atlântica.

No contexto atual, compreende-se que estudos como este 
ganham cada vez mais relevância na tentativa de viabilizar a con-
servação dos fragmentos de vegetação, em especial do Bioma 
Mata Atlântica, que se encontra tão reduzido, evitando que sejam 
suprimidos e corroborando a manutenção e prestação de servi-
ços ambientais, as quais são fundamentais e indissociáveis para a 
qualidade de vida dos seres humanos.
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Figura 04 – Fotos dos trabalhos de campo da bacia hidrográfica do Alto Jacuí

Fonte: arquivo próprio de Ziani (2019)
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13 Resumo
A técnica gamaespectrométrica consiste na medi-
ção da concentração dos radioisótopos do potássio 
(40K) e das séries do Urânio (238U) e do Tório (232Th) 
em rochas e solos. Esses radioisótopos ou radio-
nuclídeos são fenômenos de origem geogênica 
ou antropogênica. As rochas são as fontes primá-
rias desses elementos que se encontram natural-
mente sobre a terra. Sua liberação e concentração 
ocorrem, de forma geral, nos processos geológicos 
de intemperismo físico, químico e biológico. No 
presente trabalho, tem-se por objetivo avaliar a 
concentração dos radionuclídeos (238U, 232Th e 40K) 
na área de influência do Parque das Emas com au-
xílio do equipamento gamaespectrômetro, com 
intervalo de aquisição de dados de 30 segundos de 
leitura em campo. Esse aparelho separa a energia 
da radiação gama em janelas ou faixas. O detector, 
normalmente um cristal de iodeto de sódio ativa-
do por tálio (NaI(Tl)), absorve a radiação gama e a 
transforma em pulsos luminosos ou cintilações. 
Essas cintilações são convertidas em sinais elétricos 
proporcionais à intensidade da luz, cujas medidas 
em Volts são separadas em classes, de modo a 
obter um espectro de energia dos raios gama in-
cidentes. Os resultados mais elevados dos radionu-
clídeos estão relacionados com os teores de argila, 
matéria orgânica e capacidade de troca catiônica 
da Formação Cachoeirinha presentes no ponto 1 e 
ponto 2. Já os menores resultados encontram-se 
nos solos quartzarênicos da Formação Botucatu 
no ponto 3, onde encontra-se alto teor de areia.

Palavras-chave
Radionuclídeos. Gamaespectrometria. Solos.
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1. INTRODUÇÃO
Os métodos geofísicos compreendem técnicas indiretas de 

investigação das estruturas em subsuperfícies e permitem esti-
mar as condições geológicas por meio das propriedades físicas 
dos materiais dessas subsuperfícies (SANTOS; MENEZES; NASCI-
MENTO, 2008).

Nesse contexto, tem-se aplicado vários métodos elétricos e 
eletromagnéticos, como o resistivimétrico para o mapeamento 
da estrutura dos solos (TABBAGH et al., 2000). Metternicht e Zinck 
(2003), em estudos de salinidade do solo por processos naturais 
ou humanos, utilizam métodos eletromagnéticos. Singh, Rani e 
Mahajan (2005) usaram a espectrometria de raios gama (gamaes-
pectrométrico) em Himachal Pradesh, na Índia, para determinar 
as concentrações de atividade e as taxas de doses adsorvidas dos 
radionuclídeos terrestres de ocorrência natural.

O gamaespectrométrico teve como propósito inicial, conforme 
Vasconcellos et al. (1994) a sua aplicação em prospecção mineral e 
mapeamentos geológicos. Entretanto, segundo Dickson, Fraser e 
Kinsey-Henderson (1996), Dickson e Scott (1997), Wilford, Bierwirth 
e Craig (1997) e Thiessen et al. (1999), a gamaespectrometria come-
çou a ganhar espaço em estudos ambientais e pedológicos.

No Brasil, a gamaespectrometria é utilizada em estudos geo-
lógicos, como os dos complexos graníticos Cunhaporanga e Três-
-Córregos, no estado do Paraná, realizado por Ferreira et al. (2005), 
bem como em estudos pedológicos e de meio ambiente, entre 
os quais pode-se destacar o trabalho de Nascimento (2003), que 
utilizou a resistividade elétrica e radiação gama natural em es-
tudos de solo sob cerrado nativo, no Jardim Botânico de Brasília, 
ressaltando a diferença entre solos arenosos e argilosos. Becegato 
(2005), em sua tese, utilizou os métodos gamaespectrométrico, 
resistividade aparente e suscetibilidade magnética, no Estado do 
Paraná, para comparar uma área testemunha com área de agri-
cultura e suas relações com fertilizantes fosfatados. Santos (2007) 
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usou a gamaespectrometria terrestre (análise local: área de cultivo 
de tomate) e a aerogamaespectrometria (análise regional) no Mu-
nicípio de São José de Ubá, no estado do Rio de Janeiro. Becegato 
et al. (2014) usaram o método da gamaespectrometria em estudo 
de lixão no município de Lages/SC.

A técnica gamaespectrométrica consiste na medição da con-
centração dos radioisótopos do potássio (40K) e das séries do Urâ-
nio (238U) e do Tório (232Th), em rochas e solos (BECEGATO, 2005).

Esses radioisótopos ou radionuclídeos são fenômenos de ori-
gem geogênica ou antropogênica. As rochas são as fontes primá-
rias desses elementos que se encontram naturalmente sobre a 
terra. Sua liberação e concentração ocorrem, de forma geral, nos 
processos geológicos de intemperismo físico, químico e biológico. 
Para Faleiro (2013), outros fatores são fundamentais nessa espacia-
lização, a precipitação atmosférica e o transporte de material parti-
culado, vulcões, fumaças, entre outros fatores naturais, são também 
processos fonte de liberação e concentração de metais pesados.

Para integrar e correlacionar com os dados gamaesctrométricos, 
outro método geofísico foi utilizado: a Reflectometria no Domínio do 
Tempo (TDR), que é um método importante para se estudar o teor 
de água no solo. Segundo Santos, Zonta e Martinez (2010), os estudos 
sobre a quantidade de água no solo em massa ou volume é indispen-
sável para estudos hidrológicos e manejo. Entre os vários métodos de 
determinação do conteúdo de água no solo, a técnica TDR destaca-
-se por ser um método exato, não destrutivo, portátil e de fácil manu-
seio. A quantidade de água no solo é importante na compreensão 
da sua atuação nas diversas inter-relações entre os atributos físicos, 
químicos e biológicos que controlam os processos e os aspectos re-
lacionados à sua variação no tempo e no espaço. Segundo Lepsch 
(2011), essa quantidade de água armazenada não apenas atua, mas 
também depende desses atributos, que condicionaram os processos 
de capilaridade e adsorção, formando o que se chama de potencial 
matricial do solo, em que a água, frações de minerais (argila, silte e 
areia) e matéria orgânica desempenham interação de adesão.
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De acordo com os itens descritos anteriormente, no presente 
trabalho, tem-se por objetivo avaliar a concentração dos radionu-
clídeos (238U, 232Th e 40K) na área de influência do Parque das Emas.

2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1. ÁREA DE ESTUDO

A área de estudo está localizada no alto-curso da bacia hidro-
gráfica do rio Corrente, precisamente, na área de influência do 
Parque Nacional das Emas (PNE), entre os municípios de Minei-
ros, Chapadão do Céu e Serranópolis (Figura 01).

Figura 01 – Localização da área de estudo

Fonte: IMB-SEGPLAN (2017)

300



O PNE está localizado na área de chapadão no estado de 
Goiás, sendo uma das poucas Unidades de Conservação que 
apresenta as diversas formas de Cerrado. Para Ribeiro e Walter 
(1998) e Coutinho (2006), o Cerrado não tem uma fisionomia única 
e uniforme, mas sim três: campestre (cerrado limpo de cerrado), a 
savânica (campo sujo de cerrado, campo cerrado e cerrado sensu 
stricto) e florestal (cerradão).

No contexto da geologia, essa área de chapadão é formada 
por rochas do período mesozoico até os dias atuais como ilustra a 
Figura 02.

Figura 02 – Mapa de geologia

Fonte: SIEG (2009)

A Formação Botucatu é caracterizada por rochas Mesozoicas 
do período Jurássico, litologicamente é constituída de arenitos 
vermelhos, finos a médios, silicificados, quartzosos, de estratifica-
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ção cruzadas, planas e acanaladas. Todos esses aspectos indicam 
ambiente de deposição desértico e ação eólica em todo período 
de formação (COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINE-
RAIS – CPRM, 1999).

As rochas da Formação Serra Geral estão datadas do final do 
Jurássico e início do Cretáceo, predominantemente de natureza 
basáltica, apresenta aspecto maciço, cor cinza escura, granulação 
fina a média (CPRM, 1999).

 A Formação Vale do Rio do Peixe originou-se no Cretáceo 
Superior. Apresenta arenitos de textura muito fina, de coloração 
marrom-claro, rosada a alaranjada, de estratificação plano-parale-
lo e cruzada subordinada (FERNANDES, 2004).

As rochas da Formação Cachoeirinha, datada no período 
Terciário, correspondem a sedimentos areno-argilosos inconso-
lidados, vermelhos, argilos cinza com estratificação incipiente, e 
estendem-se como cobertura dos planaltos da Bacia do Paraná 
(CPRM, 1999).

Já representado pelo período Quaternário, a área é composta 
por coberturas dentríticas indiferenciadas e depósitos aluviona-
res, que estão presentes ao longo das margens, fundos de canal e 
planície de inundações dos rios.

Geomorfologicamente, a região apresenta, na maior parte, 
chapadão residual dos planaltos setentrionais da bacia sedimen-
tar do Paraná e uma pequena porção no Córrego Jacuba de pla-
naltos residuais do interior da bacia sedimentar do Paraná. Para 
Birro (2019), o relevo plano a pouco dissecado é o que predomina 
na região do PNE, apresentando planícies e terraços fluviais e su-
perfícies denudacionais posicionadas entre as altitudes de 400 a 
800 metros.

Tanto a geomorfologia como a geologia vão influenciar na for-
mação e no desenvolvimento dos solos no local (Figura 03). Para 
Roscoe, Boddey e Salton (2006), esse material de origem serve 
para formação mineral, constituída por partículas de tamanho va-
riado (areia, silte e argila), contendo uma combinação de minerais 
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primários e secundários. Já Resende et al. (1997) ressaltam que 
existem outros fatores de influência, como o clima, os organismos 
e o tempo.

Figura 03 – Mapa de solos

Fonte: EMATER (2017); INTERMAT (2019)

O solo, em especial da área de análise desse trabalho, está 
caracterizado pelos latossolos vermelho-amarelo distrófico na  
BH-Formoso provenientes do arenito da Formação Cachoeirinha 
e pelo Neossolo quartzarênico órtico na BH-Jacuba da Formação 
Botucatu.

Essa análise é essencial para a compreensão da qualidade dos 
solos na área de estudo, pois envolve um diagnóstico relacionado 
às alterações quantitativas e qualitativas, aos distúrbios provoca-
dos em função na manutenção da qualidade dos solos. Para isso, 
a análise gamaespectrométrica é relevante nessa questão.
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2.2. COLETA DE DADOS

2.2.1. PONTOS DE COLETA

Este trabalho é fruto de uma pesquisa de doutorado. Para a 
elaboração, foram selecionados três pontos distintos dos quinze 
pontos espacializados na área de pesquisa (Figura 04) no mês de 
julho de 2019 – período menos chuvoso. O primeiro ponto corres-
ponde ao ponto 1 da área de pesquisa que se encontra em área 
agrícola, coordenada 275623.65 mE, 7999865.84 mS. Esse ponto 
está na alta vertente, próximo à cabeceira do rio Formoso, a mon-
tante do PNE.

O segundo ponto corresponde ao ponto 5, localizado nas coor-
denadas 2961180.34 mE, 7999343.09 mS, e refere-se à área dentro 
do PNE, o qual serviu de Proxy ambiental para este trabalho, ou 
seja, parâmetro base dos resultados para as demais áreas, pois 
apresenta uma menor influência antrópica. Segundo a classifica-
ção de Ribeiro e Water (1998), esse ponto encontra-se na Forma-
ção campestre (campo limpo) devido ao predomínio de estrato 
herbáceo graminoso na área.

O terceiro ponto corresponde ao ponto 4 e encontra-se nas 
coordenadas 310062.00 mE, 8012978.00 mS, margem esquerda do 
rio Jacuba, fora do PNE. Esse ponto está classificado por Ribeiro e 
Walter (1998) como Formação florestal (mata seca-semidecídua). 
Nesse caso, não serviu como Proxy ambiental, pois apresenta no 
seu interior vestígios do acesso de gado e está no limite com a 
área agrícola.
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Figura 04 – Localização dos pontos de análise

Fonte: os autores

Os locais de aquisição dos dados foram previamente definidos 
no Google Earth, sendo possível ser criada uma malha de pontos 
amostrais para a leitura do aparelho mini-trase (Figura 05-A) e do 
aparelho gamaespectrômetro (Figura 05-B).
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Figura 05 – Aparelhos utilizados em campo

A – Aparelho Mini-trase B – Leitura em campo com aparelho 
gamaespectrômetro

Fonte: Ramalho (2019) Fonte: Birro (2019)

2.2.2. REFLECTOMETRIA NO DOMÍNIO DO 
TEMPO (TIME DOMAIN REFLECTOMETRY, 
TDR): MINI-TRASE

O TDR é uma técnica que apresenta diversas vantagens, pois 
se trata de um método não invasivo do solo, e sua determinação 
pode ser realizada a campo. Com isso, apresenta alta correlação 
de dados quando comparada com o método gravimétrico (pa-
drão), facilidade de operação do equipamento e possibilidade de 
se obter dados em tempo real (quando o equipamento dispor de 
tal funcionalidade), como destaca Melo (2018).

O aparelho utilizado foi o 6050X3K5B MiniTrase, equipado 
com sondas de duas hastes de 0,2 m de comprimento (Figura 05). 
Funciona a partir da emissão de ondas eletromagnéticas e pode 
escolher a profundidade da leitura dada em centímetros (cm). 
Para este trabalho, utilizou-se a profundidade de 20 cm, padrão 
para culturas anuais, como soja, milho, entre outras, nas quais são 
realizadas coletas e análises de solos.

A emissão das ondas eletromagnéticas no solo é condiciona-
da pelos materiais ali presentes (água, material mineral, matéria 
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orgânica e ar). A partir do tempo que a onda leva para se dissemi-
nar no solo, é gerada constante dielétrica (Ka) do meio. Cada ma-
terial apresenta constante dielétrica diferente, atrasando ou ace-
lerando a propagação das ondas eletromagnéticas geradas pelo 
equipamento (ROBINSON; BELL; BATCHELOR, 1995; KAISER et al., 
2010; MELO; KAISER; LEMES, 2018). Após conhecido o Ka, tal valor 
é incluído em equação embutida ao equipamento, determinando 
a umidade volumétrica do solo amostrado.

O armazenamento dos dados foi feito por Tablet específ i-
co para o gerenciamento dos dados (assumindo a função de 
datalogger).

2.2.3. GAMAESPECTROMETRIA 

A gamaespectrometria é feita pelo aparelho gamaespectrô-
metro PGIS-2, pertencente ao Laboratório de Geociências Aplica-
das da Universidade Federal de Jataí e fabricado pela empresa Pico 
Envirotec. Além do aparelho, foram utilizados os softwares desen-
volvidos pelo fabricante e aparelho celular, que é responsável pelo 
controle das medições e pelo caminho realizado pelo operador.

Gamaespectrômetros são equipamentos que separam a 
energia da radiação gama em janelas ou faixas. O detetor, nor-
malmente um cristal de iodeto de sódio ativado por tálio (NaI(Tl)), 
absorve a radiação gama e a transforma em pulsos luminosos ou 
cintilações. Essas cintilações são convertidas em sinais elétricos 
proporcionais à intensidade da luz, cujas medidas em Volts são 
separadas em classes, de modo a obter um espectro de energia 
dos raios gama incidentes (NASCIMENTO; PIRES; MORAES, 2004; 
BECEGATO, 2005).

A radiação gama no solo é inversamente proporcional à den-
sidade do meio que atravessa, sendo que qualquer matéria con-
tida entre o emissor e o sensor pode afetar significativamente a 
detecção dos raios gama.

307



Ribeiro, Montovani e Louro (2013) listam algumas fontes de in-
terferência do gama, como cobertura vegetal do solo, vegetação 
densa, unidade do solo, variações de temperatura atmosférica, 
umidade relativa do ar e presença de nuvens, fenômeno de inver-
são térmica, grande variação topográfica, distância entre o sensor 
do espectrômetro e a superfície amostrada e espaçamento entre 
linhas de aquisição e pontos medidos.

A partir desse contexto o ensaio compreendeu as seguintes 
etapas:

Na primeira, utilizou-se o programa do Google Earth para lo-
calização dos pontos da área a ser analisada e posteriormente para 
o georreferenciamento das imagens pelo software DATAView. Na 
sequência, em campo, realizou-se a aquisição dos dados o apare-
lho gamaespectrômetro e celular. O intervalo de aquisição de da-
dos foi ajustado para realizar medições a cada 30 segundos para 
evitar um número excessivo de pontos e valores.

De posse dos dados, em laboratório, foi realizada a manipula-
ção dos dados com software PEIFOM do aparelho. Criou-se uma 
planilha eletrônica para manipulação dos dados.

Para a espacialização dos dados, foram elaborados mapas 
com o método IDW no software SIG ArcGIS 10.1, licenciado para o 
Laboratório de Geoinformação da UFG/Regional Jataí, pela chave 
(EFL 9596928994).

2.2.4. ANÁLISE DOS SOLOS

Os solos foram coletados com auxílio de trado holandês nos 
primeiros 30 cm do solo, armazenados em sacos plásticos previa-
mente identificados. Para as análises laboratoriais, as amostras fo-
ram levadas para o laboratório SoloCria em Goiânia para análises 
de argila, silte, areia, matéria orgânica (MO), capacidade de troca 
catiônica (CTC) e potencial hidrogeniônico (pH).
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Os valores de urânio, tório e potássio foram expressos no Ex-

cel em contagens por segundo (CPS). Os valores de urânio e tório 
foram convertidos para a unidade de parte por milhão (ppm), en-
quanto que os de potássio foram convertidos de CPS para porcen-
tagem. Essas transformações foram realizadas segundo a propos-
ta de Ferreira et al. (2005).

Após as conversões, os valores obtidos para cada elemento 
foram comparados com os limites sugeridos por Dickson e Scott 
(1997), Minty (1988), International Atomic Energy Agency – IAEA 
(2003) e Bonotto (2004).

Na Tabela 01, encontram-se os valores adquiridos em campo. 
Na média, todos eles estão dentro do limite estabelecido na lite-
ratura. Ao analisar separadamente, nota-se que, em todos os pon-
tos, os únicos valores de elemento que estão abaixo do mínimo es-
tipulado pela literatura são os valores de 40K. Essa mesma relação 
é observada na pesquisa de Becegato et al. (2014), realizada em 
um lixão desativado em Lages (SC).
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Tabela 01 – Concentração dos valores do mini-trase e dos radioelementos adquiri-
dos em campo

Ponto 1 (P1) Ponto 2 (P2) Ponto 3 (P3)

Características
dos solos

Ka (%) 6 4,2 2,4

Argila (%) 70 70 7

Silte (%) 8 8 3

Areia(%) 22 22 90

MO (%) 2,2 2,6 1,1

pH (%) 5 4,7 4,3

CTC 
(cmolc.dm3) 5,09 4,26 1,52

40K
(%)

238U 
(ppm)

232Th 
(ppm)

40K 
(%)

238U 
(ppm)

232Th  
(ppm)

40K 
(%)

238U 
(ppm)

232Th 
(ppm)

Mínimo 0,01 1,78 0,00 0,01 3,59 0,00 0,00 0,00 0,00

Máxima 1,21 17,22 5,91 1,12 17,01 6,19 0,33 4,57 5,92

Moda 0,26 6,03 0,00 0,19 9,99 0,00 0,00 0,00 0,00

Média 0,27 7,71 0,18 0,26 9,57 0,24 0,05 0,56 0,16

Mínimo (literatura) 2,00 8,00 2,00 2,00 8,00 2,00 2,00 8,00 2,00

Máximo (literatura) 2,50 12,00 3,00 2,50 12,00 3,00 2,50 12,00 3,00

Legenda: cor vermelha indica acima do limite estabelecido na literatura
Fonte: os autores

O solo é um reservatório natural de nutrientes, seu volume 
e nível vão depender de vários fatores, podendo apresentar so-
los bem supridos e solos mal supridos, sendo estes últimos con-
siderados pobres em nutrientes. No Brasil, principalmente nas 
regiões do Cerrado e da Amazônia, os solos têm características 
de poucos nutrientes, além de serem ácidos. Para ressaltar essa 
falta de nutrientes, Becegato et al. (2018) afirmam que, em re-
giões tropicais, o déficit desses nutrientes, fósforo e potássio, faz 
aumentar a utilização de fertilização artificial para elevar o teor 
de nutrientes das plantas.
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Esse aumento de acidez do solo faz alterar diversos elemen-
tos presentes no solo, como o pH. Para Martins (2005), o pH está 
diretamente relacionado com a acidez ou com a alcalinidade do 
solo. O autor ressalta que é comum, na maioria dos solos brasilei-
ros, encontrar o pH abaixo de 7,00. Ao observar os resultados das 
características dos solos da área de pesquisa, nota-se que todos 
estão abaixo de 7,00, sendo 5,00 para o P1; 4,7 para P2 e 1,52 para 
P3. Segundo Alvares et al. (1999), esses valores de pH correspon-
dem a uma acidez muito elevada para o P3 e acidez elevada para 
os P1 e P2.

Esses resultados de pH influenciam nos valores obtidos de 
CTC, sendo 5,09 (P1); 4,26 (P2) e 1,52 (P3), ou seja se o pH diminui, a 
CTC também diminui. No geral, os solos da área apresentam baixa 
capacidade de troca catiônica, ou seja, retêm menos água e são 
facilmente lixiviados.

Nos mapas temáticos (Figura 06), apresenta-se a distribuição 
espacial das concentrações dos elementos nos pontos e dos valo-
res de dose de exposição no mês de julho de 2019.

311



Figura 06 – Distribuição espacial dos elementos nos pontos de coletas

Fonte: os autores

A espacialização dos dados mostra que o resultado de po-
tássio no ponto 1, apesar de estar abaixo da máxima, exibe uma 
tendência de maiores resultados no canto superior esquerdo. Isso 
deve ser levado em consideração na análise, pois se trata de uma 
área de cultivo. Para Hegedüs et al. (2017) e Becegato et al. (2018), 
a maioria dos fertilizantes adicionados ao solo contém elementos 
químicos radioativos, como 238U, 232Th e 40K.

No período de estiagem, os solos das áreas agrícolas estão 
em repouso, momento em que se faz a calagem, pois o período 
de chuva não é propício para esse tipo de atividade, uma vez que 
muitos dos compostos/nutrientes é lixiviado com a água. Faleiro 
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(2013), na sua pesquisa realizada no rio Corrente, enfatiza que há 
interferência de atividades agrícolas na área, devido à utilização 
regular de fertilizantes e calagem.

As maiores concentrações de 238U são nos pontos 1 e 2, o que 
pode estar relacionado com os teores de argila no solo. Segundo 
Becegato (2005), na medida em que aumentam os teores de ma-
téria orgânica e argila, ocorre o aumento da capacidade de troca 
de cátions (CTC), podendo haver relação de urânio nesses sítios.

Outro fator relacionado ao aumento do 238U, no P1, é resultado 
da utilização de fosfogesso na agricultura, que é enriquecido com 
238U e 232Th. Segundo Nisti et al. (2015), além de conter elementos 
radiogênicos, esse resíduo industrial tem cálcio, enxofre e água li-
vre, que ajudam as plantas a desenvolverem raízes maiores para 
adsorção de água e nutrientes.

Apesar da relação desses elementos físicos do solo, o teor de 
matéria orgânica é baixo, o que também é observado por Bece-
gato et al. (2018), que perceberam que, em solos tropicais e sub-
tropicais, o clima apresenta altas temperaturas e chuvas intensas, 
podendo aumentar as taxas de decomposição da matéria orgâni-
ca por microorganismos.

Para Teixeira (2017), a solubilidade do urânio no solo pode 
ser aumentada pela ação de ácidos orgânicos na forma de fos-
fatos e óxidos, e essas condições também permitem que o urâ-
nio seja adsorvido pela fração de argila e pela presença de ma-
téria orgânica.

Dowdall e O’Dea (2002), estudando a radioatividade em perfis 
de solos orgânicos na Irlanda, observaram que há um acréscimo 
de U nos perfis onde a oxidação da matéria orgânica é significati-
vamente reduzida, o que acontece a partir de aproximadamente 
15-20 cm de profundidade, e a ausência de oxigênio origina um 
ambiente predominantemente redutor, desacelerando a decom-
posição da matéria orgânica pelos micro-organismos do solo e, 
consequentemente, aumenta a CTC de tais solos, o que culmina 
com o aumento da retenção do 238U (BECEGATO et al., 2014).
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Nascimento, Pires e Moraes (2004) destacam que o latossolo-
-vermelho apresenta texturas mais finas, mais matéria orgânica e 
maior capacidade de adsorção dos argilominerais, o que favorece 
a retenção de isótopos radioativos.

O oposto ocorre em solos arenosos, em que a percolação da 
água é facilitada pela alta macroporosidade, resultando na lixi-
viação de elementos químicos que percolam em solução no solo 
(BECEGATO; FERREIRA; MACHADO, 2008).

A partir desse contexto, observa-se que os resultados do 
urânio estão relacionados com o acréscimo de Ka e CTC nesses 
pontos, pois o teor de argila tende a ter capacidade de armaze-
namento de água mais elevado, sendo o P1:6 % e P2:4,2 %. Para 
Ruiz et al. (2016), na superfície com maior concentração de argila, 
o arranjo das partículas (minerais e orgânicas) condiciona a ocor-
rência de microporos, responsáveis pelo armazenamento e pela 
retenção da água.

Na tabela 01, é possível verificar que os resultados referen-
tes ao tório podem ser considerados elevados em relação ao que 
consta na literatura. Para Teixeira (2017), o comportamento geo-
químico do tório é bem semelhante ao do urânio, mas, ao se ana-
lisar a espacialização das áreas (Figura 06), observa-se que essa 
alteração foi em pontos específicos, sendo necessária uma análise 
mais aprofundada de outros elementos.

O P3 apresentou as menores concentrações de todos os ele-
mentos, além do menor resultado de Ka(-2,4 %), o qual está dire-
tamente relacionado com a porcentagem alta de areia presente 
nos solos da formação Botucatu, área que, consequentemente, 
apresenta neossolo quartzarênico.

Segundo Nascimento et al. (2004), solos com a textura mais 
arenosa implicam, geralmente, poros maiores, que facilitam o es-
coamento da água. Essas considerações são confirmadas pelos 
valores de Ka no P 3, ou seja, resultados menores para solos areno-
sos e maiores para solos argilosos. 
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4. CONCLUSÃO
A partir da análise dos resultados, observa-se que a litologia e 

os tipos de solos estão diretamente relacionados com a distribui-
ção dos elementos radioativos na área de pesquisa.

As texturas dos solos influenciam no comportamento físico 
e químico desses solos. Do ponto de vista físico, os pontos 1 e 2, 
que têm latossolo-vermelho, apresentam textura mais fina, pro-
porcionando espaços relativamente pequenos, que dificultam o 
escoamento da água. Com isso, maiores concentrações de argi-
lominerais e pequenas quantidades de quartzo contribuem para 
o acúmulo dos elementos radiogênicos. O contrário ocorre no P 
3 por apresentar um solo mais arenoso, o que contribuiu para os 
menores resultados encontrados na pesquisa.

Todos os resultados tiveram relação com o nível de argila, 
mineralogia e quantidade de matéria orgânica analisada. Desse 
modo, é importante compreender a presença e o comportamen-
to radiogênico nos solos.

Com isso, a utilização de métodos geofísicos contribui para 
pesquisas não só voltadas para a geologia, mas também para 
aquelas vinculadas a análises pedológicas e ambientais. A distri-
buição espacial dos dados georreferenciados no meio ambiente 
mostra de forma clara onde ocorrem as maiores concentrações 
dos elementos radioativos.
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6. LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS
232Th – Série de Tório
238U – Série de Urânio
40K – Potássio 
Ca – Cálcio 
CPRM – Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais
CPS – Contagem por segundo
CTC – Capacidade de troca catiônica
EMATER – Agência Goiana de Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa 
Agropecuária
IAEA – International Atomic Energy Agency
IDW – Inverse Distance Weighted
IMB – Instituto Mauro Borges
INTERMAT – Instituto de Terras de Mato Grosso
MO – Matéria orgânica
Ka – Constante dielétrica
Mg – Magnésio
P – Fósforo
pH – Potencial Hidrogeniônico
PNE – Parque Nacional das Emas
ppm – Unidade de parte por milhão
SEPLAN – Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento de Goiás
SIEG – Sistema Estadual de Geoinformação
SIG – Sistema Informação Geográfica
TDS – Time Domain Reflectometry
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Resumo
O presente trabalho teve como objetivo reali-
zar uma análise integrada das características 
físicas (Geologia, Geomorfologia, solos, decli-
vidade, litologia e precipitação pluviométrica) 
da área de influência da UHE Foz do rio Claro 
(GO) Os mapas foram confeccionados a partir 
do software ArcGIS 10.1. As bases foram obtidas 
nos sites do Sistema Estadual de Informação 
Geográfica de Goiás – SIEG (2018), Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
A análise integrada permitiu identificar duas 
Geounidades para a área da pesquisa, uma 
ocorre na Formação Serra Geral no vale fluvial 
sob influência de basaltos e a segunda Geou-
nidade verificada se dá na Formação Vale do 
Rio do Peixe, caracterizada por arenitos.

Palavras-chave
Geounidade, bacia hidrográfica, reservatório.
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1. INTRODUÇÃO
A caracterização física da área de influência direta de em-

preendimentos hidráulicos é um parâmetro imprescindível nos 
estudos geográficos, pois visa compreender a dinâmica e como 
determinados elementos podem ser responsáveis pelas altera-
ções do ambiente, pois, a partir desses conhecimentos, é possível 
compreender a influência da paisagem natural e alterada nos pro-
cessos dinâmicos que ocorrem ao longo dos anos. 

Considerando que as funcionalidades dos ambientes naturais 
são alteradas pelas ações humanas, os estudos relativos à interpre-
tação podem auxiliar na definição das diretrizes e ações a serem 
implementadas no espaço físico-territorial, servindo de base para 
o zoneamento e fornecendo subsídios à gestão do território, dando 
apoio à tomada de decisão para a seleção das técnicas de manejo, 
assim como na definição de quais práticas conservacionistas de-
vem ser adotadas a fim de mitigar a perda de solos e transporte de 
sedimentos (SPORL; ROSS, 2004; GOMES, 2013), que deram origem 
ao meio atual, suas formas, solos, entre outros. 

A caracterização física da área de estudo é de suma impor-
tância. Segundo Rocha et al. (2014), estes estudos são a base para 
o entendimento sobre a sustentabilidade e fundamentam-se no 
entendimento da dinâmica dos recursos hídricos e do desenvol-
vimento da gestão desses recursos nas bacias hidrográficas, con-
siderando as relações antrópicas, econômicas e socioambientais.

Segundo Manzatto, Freitas Junior e Peres (2002), é possível 
verificar elementos naturais nos diferentes tipos de relevo, for-
mas geomorfológicas, clima, geologia e material de origem, so-
los e estruturas associadas. Em grande parte, existem diferenças 
regionais nesses aspectos no que se refere às diversas formas de 
ocupação, uso e desenvolvimento do território, os quais devem à 
natureza do Brasil suas potencialidades e limitações de uso. 

O estudo e a análise das características físicas são relevan-
tes para as pesquisas. Uma vez que a geomorfologia e o relevo, 
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propriamente ditos, agem sobre a taxa de deflúvio, isto é, sobre 
o regime de produção de água, e, consequentemente, sobre a 
taxa de sedimentação. O padrão de drenagem da bacia, ou entre 
termos, o caráter e a extensão de seus canais vão exercer influên-
cia sobre a disponibilidade de sedimentos e a taxa de formação 
do deflúvio. A estrutura geológica também apresenta influência 
e controle sobre as características físicas da bacia hidrográfica 
(OLIVEIRA; ARCOSI; SMANIOTTO, 2018; STIPP; CAMPOS; CAVI-
GLIONE, 2010).

Com base nesses pressupostos, o objetivo neste trabalho 
foi realizar a caracterização dos aspectos físicos e uso e ocupa-
ção da bacia em questão, de geologia, relevo, solos, declividade 
e hipsometria, partindo da premissa de que essas variáveis, ao 
serem modificadas, naturalmente ou pelas ações antrópicas, po-
dem ocasionar alterações na dinâmica do sistema natural (VON 
SPERLING, 2005).

A bacia hidrográfica (área de influência direta) da UHE Foz 
do Rio Claro (Figura 01) encontra-se entre os municípios de São 
Simão e Caçu, no Estado de Goiás, com uma área de influência 
direta de aproximadamente 151,5 Km², ao Sul da área do distrito 
de Itaguaçu (GO), na microrregião de Quirinópolis (GO). Moragas 
(2005) destaca que a nascente do Rio Claro se localiza no Front 
das cuesta da Serra do Caiapó, a uma altitude de 930 m, com ex-
tensão de 406,2 Km, sobre os sedimentos da Formação Aquidaua-
na, de idade permocarbonífera.
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Figura 01 – Localização da Bacia Hidrográfica da UHE Foz do Rio Claro

Fonte: Sistema Estadual de Geoinformação (SIEG) (2018)

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Para execução da presente pesquisa, foram estabelecidas 

duas fases, a primeira referente ao levantamento de dados em 
campo e a segunda, ao processamento dos dados em gabinete.  
O trabalho de campo foi realizado no mês de janeiro de 2019.

Para elaboração, confecção e processamento dos ma-
pas, foi utilizado o software ArcGis 10.1, com chave de acesso 
EFL959692894, vinculado ao Laboratório de Geoinformação da 
Universidade Federal de Goiás – Regional Jataí.

Para elaboração dos mapas, foram utilizadas as bases carto-
gráficas do banco de dados do Sistema Estadual de Geoinforma-
ção de Goiás (SIEG, 2018), disponíveis no site: www.sieg.go.gov.br, 
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e também do sistema Brasil em Relevo, monitoramento por saté-
lite da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), 
disponível em www.relevobr.cnpm.embrapa.br, com resolução de 
1:250.000 até 1:500.000. Essa escala foi utilizado porque no estado 
de Goiás não existem mapas com escalas de 1:50.000 e 1:100.000. 
As cartas utilizadas foram SE 22 ZC e SE 22 ZA, e no site do Earth 
Explore, disponível em https://earthexplorer.usgs.gov/.

As classes de declividade seguiram a proposta da EMBRAPA 
(1997). Os perfis de geounidades foram definidos a partir de ima-
gens do Google Earth, com as coordenadas pré-definidas, para 
que fosse feito também o reconhecimento de uso e ocupação e 
validação dos dados para o mapeamento.

Os dados de precipitação utilizados foram obtidos de quatro 
postos pluviométricos (Tabela 01) da Agência Nacional de Águas 
(ANA), disponíveis no sistema HIDROWEB (2017). 

Tabela 01 – Postos pluviométricos

Postos Longitude Latitude

Pombal 446977 7998655

Itarumã 465500 7923250

Cachoeira Alta 499000 7919500

Quirinópolis 550500 7965750

Fonte: SIEG (2015). Organizado por Nogueira (2018)

Para os dados locais de chuva, foram instalados três pluviógra-
fos na área de estudo modelo Irriplus – P300 (Figura 02). Os dados 
para a presente pesquisa são a partir de 2014 e foram instalados 
conforme os usos das terras, altitude e disponibilidade dos pro-
prietários de fazendas em permitir a instalação, com objetivo de 
obter e compreender informações pluviométricas da bacia.
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Figura 02 – Pluviógrafos Irriplus instalados na Bacia de Foz do Rio Claro (Ponto 1, 2 
e 3, respectivamente)

Fonte: Nogueira (2018)

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
De acordo com os dados obtidos junto ao Sistema Estadual 

de Geoinformação de Goiás (SIEG, 2018), a área de influência do 
empreendimento hidrelétrico Foz do Rio Claro está situada, geo-
logicamente, na Bacia Sedimentar do Paraná e apresenta dois 
grandes grupos litoestatigráficos da idade Mesozoica, formados 
pelos basaltos da Formação Serra Geral do Grupo São Bento e pe-
los arenitos da Formação Vale do Rio do Peixe do Grupo Bauru.

De acordo com a base adquirida para elaboração do mapa de 
solos, a área de estudo apresenta apenas dois tipos de solos: Latos-
solo Vermelho distroférrico e Latossolo Vermelho distrófico (Fotos 
1A e 1B). Com a realização do trabalho de campo, detectou-se que 
existe uma área de Neossolo Litólico (Foto 2A e 2B).

Pedologicamente, na bacia, predominam o Latossolo Verme-
lho distroférrico e Latossolo Vermelho distrófico, que ocorrem em 
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declividades que variam de plana a suave ondulada, conforme 
pode ser verificado na figura 03 e na tabela 02. 

Tabela 02 – Classes pedológicas da bacia em questão

Classe pedológica Área (km2)

LVdf - Latossolo Vermelho distroférrico 47,17

LVd - Latossolo Vermelho distrófico 103,3

RL – Neossolos Litólico 0,3

Fonte: EMBRAPA (2016). Organizado por Nogueira (2018)

A verificação de Neossolo Litólico na área da pesquisa só foi pos-
sível a partir dos trabalhos de campo, pois o mapeamento, por ser 
generalizado, só apresentou duas classes de solos para a área de 
estudo. Esses tipos de solos costumam ser originados de arenitos e 
quartzitos, sua ocorrência nesta margem pode se dar em decorrên-
cia da Formação Vale do Rio do Peixe da qual são originados arenitos, 
e o local onde este solo foi verificado está sobre esta Formação.

Figura 03 – Declividade e Solos da Bacia Hidrográfica da UHE Foz do Rio Claro

Fonte: Sistema Estadual de Geoinformação (SIEG) (2018)
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Esse solo foi detectado em uma área de pecuária e em uma 
pequena área de vegetação. Uma das explicações para esse tipo 
de uso se deve ao fato de o solo apresentar restrições para uso 
agrícola e também por ser um solo bem pedregoso com relevo 
mais acidentado e muito raso, o que também impossibilitou fazer 
o perfil mais detalhado, conforme pode ser observado nas fotos 
3A e 3B.

As declividades entre 0 e 8 % na área de estudos representam 
os relevos planos, que ocupam cerca de 70 % da bacia, com predo-
mínio dos Latossolo Vermelho distrófico, favorecendo a infiltração 
da água, e, consequentemente, a pedogênese e a conservação 
dessa unidade hidrográfica, segundo Soares et al. (2016).

As declividades de 8 a 20 % foram observadas no antigo vale 
do rio Claro, com predominância nos afluentes, e, no vale, é encai-
xado onde o reservatório foi constituído sobre os basaltos da For-
mação Serra Geral, sendo verificados Latossolo Vermelho distró-
fico e distroférrico existentes para a área de estudo nessa classe.

As declividades de 20 a 45 % e > 45 % ocupam, aproximada-
mente, 2 %. Isso foi verificado nas áreas de encaixe da calha fluvial.

A fim de se realizar uma análise integrada dos elementos físi-
cos, Geologia, Pedologia, declividade, foram traçados quatro per-
fis topográficos (nas margens direita e esquerda, na entrada do 
reservatório e na barragem (Figura 4)) de forma a compreender as 
Geounidades existentes. Os perfis foram realizados com o objetivo 
de permitir melhor compreensão e contextualização dos fatores 
físicos da área de estudo, porém não foram feitas medidas das 
espessuras dos depósitos geológicos, sendo que estas não condi-
zem fielmente com a realidade.

Para elaboração dos perfis, considerou-se que a Formação 
Vale do Rio do Peixe, que se assenta diretamente sobre basaltos 
da Formação Serra Geral e, segundo Fernandes (2004), possui 
uma espessura máxima preservada da ordem de 100 m, medida 
em perfurações de poços de água subterrânea.
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Figura 04 – Localização dos Perfis topográficos de transectos  
traçados na Bacia de estudo

Fonte: Nogueira (2020)

O perfil 1 (Figura 05) foi traçado de modo a demonstrar o tre-
cho superior da área de estudo, onde se encontra o início do re-
servatório, sentido Leste/Oeste, ponto próximo às cataratas do Ita-
guaçu (Figura 06).
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Figura 05 – Perfil 1: Entrada do reservatório da UHE Foz do Rio Claro

Fonte: Nogueira (2020)

Figura 06 – Cataratas do Itaguaçu/GO

Fonte: Nogueira (2020)
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O perfil 2, que foi traçado próximo à barragem, no sentido 
Leste/Oeste (Figura 07), apresenta duas unidades: Formação Ser-
ra Geral e Vale do Rio do Peixe, com relevo entre suave e ondulado 
(para a margem onde o perfil foi traçado). Sobre a Formação Serra 
Geral está a Formação Vale do Rio do Peixe. Na margem esquerda 
do perfil, existe o predomínio do Latossolo Vermelho distroférrico; 
na margem direita, predomina o Latossolo Vermelho distrófico, 
com predomínio de pastagem. Existem também áreas com res-
quícios de Cerrado nas margens do Rio Claro, próximas à barra-
gem, e uma área com reserva legal.

Figura 07 – Perfil 2: Saída do reservatório da UHE Foz do Rio Claro é preciso 
apresentar o curso d’água, o reservatório

Fonte: Nogueira (2020)

Quando se compara o Perfil 2 (Figura 02) com o Perfil 1 (Figura 
01), este mostra um relevo bem mais acidentado, com cachoei-
ra na entrada do reservatório, enquanto que o outro possui um  
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relevo mais plano, sendo a área onde foi construída a barragem do 
reservatório da UHE Foz do Rio Claro, pois as barragens são cons-
truídas em vales mais estreitos e encaixados.

Em relação aos perfis longitudinais, o Perfil da margem di-
reita (Figura 08), onde ocorre o predomínio de rochas basálticas 
da Formação Serra Geral, é caracterizado por apresentar relevos 
que se classificam entre suave ondulado (3 % a 20 %), classifica-
da na bacia como SRAIII, característico dos relevos de planalto,  
segundo a classificação de Ross (1990). Esse tipo de relevo, que 
pode ser encontrado em todas as estruturas geológicas é chama-
do de “formas residuais” (de resíduo, ou seja, do que ficou do relevo 
atacado pela erosão). Pedologicamente, foi verificada a presença 
de Latossolo Vermelho distroférrico e Latossolo Vermelho distrófi-
co, em altitudes variando entre < 350 m a 450 m. Foi possível iden-
tificar a presença de vegetação nas margens dos afluentes, o que 
possibilita maior preservação quando se compara com as áreas de 
influência de rochas areníticas.
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Figura 08 – Perfil 3: Margem direita da Bacia estudada

Fonte: Nogueira (2020)

O Perfil 4 (Figura 09) foi traçado na margem esquerda da ba-
cia estudada, com cotas que variam entre < 350 m a 450 m. Na área 
de influência das rochas basálticas, das quais foram originados 
os Latossolos Vermelho distroférrico, que, segundo a EMBRAPA 
(2006), são solos com alta suscetibilidade à erosão quando não 
ocorre o manejo adequado. Com declividade de 3 % a 20 %, a área 
é classificada como SRAIII até o córrego Grotão e SRAIV do cór-
rego Grotão até o barramento, com ocorrência de relevos entre 
suave-ondulado a ondulado.

Na margem esquerda, existem dois afluentes, córrego Quebra 
Cocão e Alecrim, e o uso do solo é predominante de pastagem, 
com alguns resquícios de Cerrado nas margens; porém, o gado 
tem acesso direto ao córrego do Alecrim, o que tem culminado no 
assoreamento, ocasionando a formação de uma erosão próximo 
ao córrego, local em que têm sido depositados entulhos de cons-
trução (Fotos 11A e 11B). 
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Figura 09 – Perfil 4: Margem esquerda da Bacia estudada

Fonte: Nogueira (2020)
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Figura 10 – Acesso do gado às margens do Córrego do Alecrim

Fonte: Nogueira (2020)

Figuras 11A e 11B – Erosão próxima à margem do Córrego do Alecrim

Fonte: Nogueira (2020)
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As rochas areníticas deste perfil são recobertas por Latossolo 
Vermelho distrófico e Latossolo Vermelho distroférricos, com de-
clividades de 0 a 20 %, com atuação dos relevos SRAIII e SRAIV, 
altitudes variando de 350 m a 450 m e predomínio de pastagem 
no uso do solo. 

Com base na análise integrada dos perfis, trabalho de cam-
po, Geologia, altimetria, declividade e solos, foi possível identificar 
duas geounidades para a área de estudo (Quadro 01).

Quadro 01 – Geounidades da área de estudo

Geounidade 1 Geounidade 2

Formação Geológica Serra Geral Vale do rio do Peixe

Litologia Basalto Arenito

Solos
Latossolo Vermelho 
Distroférrico e latossolo 
vermelho distrófico

Latossolo Vermelho 
Distroférrico e latossolo 
vermelho distrófico

Declividade 0 a 45% 0 a 20%

Relevo De Plano a Montanhoso
SRAIII e SRAIV

De Plano a Ondulado
SRAIII e SRAIV

Altimetria < 350 m a 450 m < 350 m a >500 m

Uso Mata ciliar Mata ciliar, Cerrado e 
pastagem

Fonte: Nogueira (2020)
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Foi possível identificar, conforme estudos e análises dos per-
fis, duas Geounidades para a área da pesquisa. A partir da análise 
integrada, foi possível compreender que a porção sobre influên-
cia das rochas basálticas da Formação Serra Geral (Geounidade 1) 
ocupa uma área de aproximadamente 40 km².

A Geounidade 2 encontra-se sob influência das rochas arení-
ticas da Formação Vale do Rio do Peixe, principalmente o perfil 
da margem esquerda, e ocupa uma área de aproximadamente 
25 km². É composta predominantemente por Latossolo Vermelho 
distroférrico, seguido do Latossolo Vermelho distrófico em menor 
proporção. 

O clima da região, de acordo com as pesquisas realizadas por  
Marcuzzo, Cardoso e Faria (2012), Lima (2013), Lima e Mariano (2014) 
e Lopes e Mariano (2018), para a bacia do Rio Claro, é classificado 
como Awa, tropical de savana, mesotérmico, indicando a ocorrên-
cia de um período chuvoso, que se estende de outubro a abril, com 
maior concentração de chuvas, que variam de 80 a 500 mm men-
sais, e um período menos chuvoso, de maio a setembro, em que a 
precipitação pode chegar a zero no mês de julho. A média anual 
da precipitação varia de 1400 a 1750 mm. A temperatura média do 
mês mais quente é de 24 °C e a máxima absoluta ocorre em torno 
de 38 °C. A temperatura média do mês mais frio é de 18 °C

Para se compreender os índices pluviais que ocorrem na 
bacia, foi montado um banco de dados com uma série históri-
ca de 30 anos (de 1984 a 2013) das precipitações (Figura 12) de 
quatros postos pluviométricos mais próximos do reservatório, 
visto que não existia nenhum posto pluviométrico na área de 
estudo até o ano de 2014. Foram verificadas as distribuições da 
precipitação quanto aos períodos distintos no estado de Goiás, 
período com baixo índice de chuva (maio a setembro) e alto 
índice de chuva (outubro a abril), buscando detectar possíveis 
tendências de aumento.
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Figura 12 – Precipitação total para os decênios avaliados

Fonte: Nogueira (2018)

Verifica-se, para os quatro postos pluviométricos dos três de-
cênios, que as médias ficaram acima de 200 mm para os meses de 
janeiro, fevereiro, março e dezembro, com um decréscimo para os 
meses de outubro e novembro, considerados chuvosos. Enquanto 
para os períodos considerados secos (maio a setembro) a média 
para os três decênios é de aproximadamente 86 mm (Figura 13).

É possível observar, na figura 12, que, para a área de estudo, as 
chuvas demonstram tendência de redução nos meses de abril a 
setembro, e as maiores concentrações são verificadas nos meses 
de dezembro, janeiro e fevereiro, o que corrobora pesquisas já rea-
lizadas por Lima e Mariano (2014) e Lopes e Mariano (2018) para 
a região, nas quais a precipitação pluvial anual varia entre 1400 e 
1600 mm, no período chuvoso (outubro a abril), e entre 80 mm a 
300 mm, no período seco.

340



Figura 13 – Precipitação pluvial média para o período de 1984 a 2013 (30 anos)

Fonte: Nogueira (2018)

A partir da soma das médias no posto Cachoeira Alta, choveu 
cerca de 18,5 % para o período seco e 81,5 % para o período úmido. 
No posto de Itarumã, a porcentagem para os períodos seco e úmi-
do, respectivamente, foi de 10,9 % e 89,1 %; para o posto de Pom-
bal, 10,8 % e 89,2 %; para o posto de Quirinópolis, foi de 11,3 % para 
o período seco e 88,7 % para o período úmido, o que indica uma 
forte contribuição dos meses de outubro a março na precipitação 
pluviométrica para a região.

A fim de verificar se esses índices de precipitação ocorriam 
mesmo na área de estudo, foram instalados quatro pluviógrafos. 
A partir da análise dos dados referentes aos anos de 2014 a 2017, 
verificou-se (Figura 14) que a precipitação para a bacia apresen-
ta as variações que podem ser consideradas não muito distantes 
quando comparadas com os dados de 30 anos. Existe uma dimi-
nuição da precipitação pluvial entre os meses de abril e setembro 
e aumento entre outubro e março.
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Figura 14 – Precipitação pluvial média para o período de 2014 a 2017

Fonte: banco de dados Laboratório de Climatologia/UFJ (2019).  
Organizado por Nogueira (2018)

Para os pluviógrafos instalados na área da pesquisa, foi veri-
ficado que o comportamento da precipitação se assemelha aos 
dados obtidos da ANA. Para o posto de Foz 1, as médias mensais 
para os anos de 2014 a 2017 foram de 3,0 mm para o mês de julho 
e 296 mm para março. O posto de Foz 2 obteve as médias mensais 
para os anos avaliados de 7,9 mm para o mês de julho e 209 mm 
para o mês de dezembro. Para o posto Foz 3, as médias foram de 
5,7 mm para junho e 279 para janeiro. 

Com base na distribuição da precipitação pluviométrica para 
os períodos secos e chuvosos, 75,3 % da chuva anual concentra-se 
em apenas cinco meses do ano (novembro a março). O excesso de 
precipitação em solo desprotegido acarreta degradação ambien-
tal, além de promover uma espécie de lavagem dos solos de uma 
determinada área, levando os sedimentos para os pontos mais 
baixos, que são os mananciais (DAMIÃO et al., 2010).
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Litologicamente, os basaltos da Formação Serra Geral se en-

contram no antigo leito do rio e afluentes, e os arenitos da Forma-
ção Vale do Rio do Peixe ocorrem fora dos vales até as escarpas 
dos morros testemunhos. 

Segundo a base cartográfica para a área de estudo, existiam 
dois tipos de solos: Latossolo Vermelho distrófico e distroférrico, 
com predominância na área de estudo de Latossolo Vermelho dis-
trófico, porém foi possível verificar, com o trabalho de campo, que, 
na área de estudo, ocorre a presença de Neossolos Litólicos, que 
são solos característicos por sua susceptibilidade, o que demons-
tra que somente a base cartográfica não é suficiente para respon-
der às especificidades da área de estudo.

A dissecação varia entre fraca e média, relevo associado a sis-
temas lacustres, característicos de rios de planalto, que favorecem 
a implantação de empreendimentos para geração de energia elé-
trica. As possíveis áreas fontes de areias para o reservatório situam-
-se no ponto mais elevado da bacia, a Serra Negra, na Formação 
Vale do Rio do Peixe, onde se encontram as nascentes dos córre-
gos Marimbondo e Quebra Cocão, afluentes que têm uma draga 
instalada para retirada de areia próxima à sua desembocadura no 
reservatório.

As declividades de 20 a > 45 % ocupam 2 % da bacia, enquanto 
que as classes entre 0 a 20 % ocupam 98 % da párea de estudo in-
dicando que o solo pode ser utilizado para práticas agrícolas des-
de que se faça as devidas contenções quanto à erosão. 

Foi possível identificar duas Geounidades na área da pesquisa, 
com características de solos, geologia e relevos semelhantes, que 
corroboram a premissa inicial da pesquisa quanto à influência do 
relevo no carreamento de sedimentos para a área do reservatório, 
visto que, nas maiores altitudes, ocorre a Formação Vale do Rio do 
Peixe, que possui sedimentos finos e pouco consolidados, o que 
facilita seu transporte para as altitudes mais baixas. 
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O clima é típico da região dos Cerrados, com 80 % da preci-
pitação pluviométrica concentrada entre os meses de outubro e 
abril, considerado o período chuvoso. De maio a setembro, ocorre 
o período considerado seco ou com baixo índice de chuvas.
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